


Termômetro Social Covid-19 no Brasil: 
Estudo sobre os impactos da pandemia no Brasil e 

vulnerabilidades sob as perspectivas ético-política, 
social, comportamental e de saúde

Ricardo Alexandre Arcêncio
Regina Célia Fiorati

(Organizadores)

ISBN 978-65-88556-16-0

Ribeirão Preto

2024



Esta obra foi produzida no âmbito do Edital 2024 de Apoio à Publicação de 
Livros Digitais da USP da Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais ABCD.



24-236437                     CDD-304.62

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Termômetro social COVID-19 no Brasil [livro 

   eletrônico] : estudo sobre os impactos da 

   pandemia no Brasil e vulnerabilidades sob as 

   perspectivas ético-política, social, 

   comportamental e de saúde / [organizadores 

   Ricardo Alexandre Arcêncio, Regina Célia 

   Fiorati. -- Ribeirão Preto, SP : Escola de 

   Enfermagem de Ribeirão Preto - USP, 2024.

   PDF      

   Vários autores. 

   Bibliografia.

   ISBN 978-65-88556-16-0

   1. Coronavírus (COVID-19) - Aspectos da saúde 

2. Coronavírus (COVID-19) - Prevenção 3. COVID-19 -

Pandemia 4. Epidemiologia 5. Políticas públicas 

de saúde 6. Saúde pública 7. Sistema Único de 

Saúde (Brasil) 8. Vulnerabilidade humana 

I. Arcêncio, Ricardo Alexandre. II. Fiorati, 

Regina Célia.

Índices para catálogo sistemático:

1. Coronavírus : COVID-19 : Aspectos sociais : 

      Sociologia   304.62

Aline Graziele Benitez - Bibliotecária - CRB-1/3129



UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Reitor: Prof. Dr. Carlos Gilberto Carlotti Junior
Vice-Reitor: Profa. Dra. Maria Arminda do Nascimento Arruda

ESCOLA DE ENFERMAGEM DE RIBEIRÃO PRETO – EERP/USP
Diretor: Prof. Dr. Pedro Fredemir Palha
Vice-Diretora: Profa. Dra. Elucir Gir

CONSELHO EDITORIAL
Dra. Letícia Perticarrara Ferezin
Dr. Heriederson Sávio Dias Moura
Dra. Mônica Chiodi Toscano de Campos
Ms. Rander Junior Rosa
Ariela Fehr Tártaro

ORGANIZADORES
Prof. Dr. Ricardo Alexandre Arcêncio
Profa. Dra. Regina Célio Fiorati

CAPA
Ariela Fehr Tártaro

REVISÃO
Prof. Dr. Ricardo Alexandre Arcêncio
Profa. Dra. Regina Célio Fiorati

PROJETO GRÁFICO
Jonathan Leandro | Tikinet

DIAGRAMAÇÃO
Jonathan Leandro | Tikinet
Ilário Bortoloso Junior | Tikinet

“Esta obra é de acesso aberto. É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que 
citada a fonte e a autoria e respeitando a Licença Creative Commons indicada.”

Os autores são exclusivamente responsáveis pelas ideias, conceitos, citações e imagens apresentadas neste livro.



Em memória dos milhares de brasileiros e brasileiras que foram 
vítimas fatais da covid-19, e com uma homenagem especial à 

professora doutora Carla Nunes (in memoriam), ex-diretora da Escola 
Nacional de Saúde Pública da Universidade Nova de Lisboa, cuja visão 

e liderança foram essenciais para a realização inicial deste projeto.



Agradecimentos

É com imenso respeito que reconhecemos a contribuição fundamental de 
diversos atores para a realização desta pesquisa. Primeiramente, expressamos 
nossos sinceros agradecimentos a todos os participantes das entrevistas, reali-
zadas tanto via web quanto em campo. Sua disposição em compartilhar percep-
ções, comportamentos e experiências foram essenciais para a pesquisa e riqueza 
do material deste livro.

Gostaríamos de destacar a colaboração inestimável dos pesquisadores da 
Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP-Fiocruz): 
Joviana Quintes Avanci, Kathie Njaine, Vera Lucia Marques da Silva, Fatima Regina 
Cecchetto, Delaine Martins Costa, Maria Lucia de Macedo Cardoso, Carolina Burle 
de Niemeyer, Pedro Burger, Joice Adriana Enzler, Felippe Amarante, Eduardo 
Azeredo Costa, Beatriz Nascimento Lins de Oliveira, Marcelo Fornazin e Luiz 
Otavio de Azevedo. Suas expertises foram vitais para a concepção e o desenvol-
vimento deste estudo.

Estendemos nossos agradecimentos aos pesquisadores de diversas institui-
ções nacionais, incluindo a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Univer-
sidade Federal de Minas Gerais, Universidade Federal do Piauí, Universidade 
Federal do Maranhão, Universidade Estadual de Londrina, Universidade Federal 
do Tocantins e Unioeste. No âmbito internacional, agradecemos às professoras 
doutoras Carla Nunes (in memoriam), Patrícia Soares, Ana Rita Oliveira Goes, Ana 
Gama, Ana Rita Sousa Pedro e Sónia Ferreira Dias, da Escola Nacional de Saúde 
Pública da Universidade Nova de Lisboa (ENSP-UNL), Portugal. Também reco-
nhecemos a valiosa contribuição de pesquisadores da School of Nursing da Johns 
Hopkins, do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da UNL, da Escola de Ciência 
e Tecnologia da Universidade de Évora e da Universidade dos Andes, Chile.

Ainda, nossos reconhecimentos se estendem aos membros do Grupo de Estu-
dos Epidemiológico-Operacional em Tuberculose (GEOTB) e da Rede Brasileira de 
Pesquisa em Tuberculose (REDE-TB) por suas contribuições diretas e indiretas. 
Agradecemos à Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo (EERP-USP) por proporcionar um ambiente ímpar para discussões, bem 
como o desenvolvimento desta pesquisa e deste livro.

Expressamos nossa gratidão à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes), à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp) e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) pelo apoio financeiro essencial à pesquisa e aos pesquisadores e 
alunos envolvidos.



Por fim, reiteramos nosso profundo agradecimento a todos os envolvidos 
neste projeto. Cada um de vocês representou uma fonte valiosa de conhecimento e 
inspiração, tornando possível a criação deste livro.

Ricardo Alexandre Arcêncio
Regina Célia Fiorati



Sumário

Prefácio ........................................................................................................................9

1. Apresentação do Projeto Termômetro Social covid-19 no Brasil ........................11

2. Risco percebido de infecção pela covid-19 durante a pandemia no Brasil: 
vulnerabilidades e fatores associados .....................................................................25

3. Padrões de comportamento e medidas de adesão da população brasileira ....... 41

4. Confiança da população nas entidades federativas para enfrentar a pandemia 
da covid-19 no Brasil (2020-2021): perspectivas e dilemas éticos .......................53

5. Violência durante a pandemia de covid-19 e seus determinantes: 
evidências do Brasil ..................................................................................................77

6. Análise da relação entre interseccionalidade e proteção social nas  
populações vulnerabilizadas no Brasil (2021-2023) ............................................. 95

7. “O Estado não tava nem aí”: o protagonismo e percepções de líderes de 
movimentos sociais da população em situação de rua durante a pandemia 
da covid-19 no Brasil ..............................................................................................109

8. Rede de apoio social entre pessoas em situação de rua no Brasil:  
um inquérito epidemiológico durante a pandemia de covid-19 .......................... 123

9. Aspectos associados à adesão vacinal contra à covid-19 na  
população brasileira ............................................................................................... 138

10. Relação entre a consulta em fontes de informações oficiais e adesão às 
medidas de proteção durante a pandemia da covid-19 entre populações 
vulnerabilizadas no Brasil (2021-2023) ................................................................149

11. Análise de dados secundários e indicadores de risco .......................................164

12. Consulta a stakeholders e aplicação das evidências para  
políticas públicas .................................................................................................... 178

13. Desdobramentos da pesquisa ...........................................................................196

Organizadores .........................................................................................................223

Autores ....................................................................................................................225



9Prefácio

Prefácio

Convido os(as) leitores(as) a percorrerem, por meio do livro Termômetro 
Social Covid-19 no Brasil: Estudo sobre os impactos da pandemia no Brasil e vulnerabi-
lidades sob as perspectivas ético-política, social, comportamental e de saúde, os cami-
nhos trilhados e os resultados alcançados pelo projeto denominado “Termômetro 
Social Covid-19 no Brasil”. Esse nome foi escolhido em decorrência da sua prer-
rogativa de trazer evidências para a gestão e mitigação dos impactos da pandemia 
de covid-19 no país, notadamente no que se refere à compreensão dos compor-
tamentos de risco, bem como à elucidação dos fatores relacionados à percepção 
de risco e suas consequências na adesão às medidas de prevenção na população 
brasileira e em algumas populações vulnerabilizadas, estas últimas consideradas 
no estudo pela necessidade de prioridade nas políticas públicas e pela sua invisibi-
lidade aos olhos do Estado.

A coletânea sistematiza os esforços de pesquisadores, alunos e parceiros de 
diferentes instituições nacionais e internacionais, liderados por pesquisadores 
expoentes da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo e da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz. Os estudos 
apresentados em diferentes capítulos refletem a atuação dos envolvidos no dese-
nho da pesquisa, nas análises e nas propostas que foram frutos das aprendiza-
gens ao longo do estudo, com diversas abordagens que esse processo demandou, 
desafiando a criatividade dos pesquisadores na busca de estratégias metodológi-
cas que esse novo fenômeno exigiu e, consequentemente, desvelando evidências 
possíveis à época e dos dados decorrentes da pesquisa. Os capítulos que compõem 
esta coletânea abordam o período de 2020 a 2023, de forma a atender necessi-
dades específicas à medida que os desafios se faziam presentes, considerando o 
universo das populações estudadas.

Esta obra apresenta resultados que se alinham com vários dos dezessete 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 
Unidas, destacando os ODS 1 (Erradicação da Pobreza), 2 (Fome Zero e Agricultura 
Sustentável), 3 (Saúde e Bem-Estar), 5 (Igualdade de Gênero) e 10 (Redução das 
Desigualdades). Assim, cada capítulo oferece evidências essenciais para a formu-
lação de políticas sociais eficazes, promovendo o acesso a bens fundamentais para 
o desenvolvimento humano.

Essas contribuições são cruciais para a promoção da justiça social e dignidade, 
especialmente em crises sanitárias, e demonstram a importância dos ODS como 
guia para ações que buscam um futuro mais justo e sustentável. O estudo serve, 
assim, como um recurso importante para formuladores de políticas e todos os 
comprometidos com a transformação social.
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Esta coletânea, composta por treze capítulos, apresenta resultados aprofun-
dados sobre os efeitos da pandemia, baseando-se em percepções, comportamen-
tos e vivências dos participantes. Sua organização reflete um cuidadoso esforço 
metodológico e temático, abrangendo desde o início da pesquisa até os achados 
obtidos com as populações estudadas. Os dados foram coletados tanto por meio de 
abordagens on-line quanto por entrevistas de campo. O último capítulo destaca os 
desdobramentos da pesquisa, apresentando resultados que emergiram dos dife-
rentes cenários explorados ao longo do estudo em nível nacional.

O corpus de evidências erigido ao longo dos capítulos deste livro, portanto, 
desempenha um papel relevante na reconstituição histórica dos impactos da pan-
demia de covid-19, contribuindo ainda para a definição de políticas mais asserti-
vas e equitativas para mitigar o sofrimento da população brasileira, em especial 
das populações vulnerabilizadas. Assim, desejo uma excelente e fluida leitura!

Ricardo Alexandre Arcêncio



Capítulo 1

Apresentação do projeto Termômetro Social 
Covid-19 no Brasil
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Apresentação do projeto Termômetro Social 
Covid-19 no Brasil

Letícia Perticarrara Ferezin
Rosa Maria Pinheiro de Souza
Severina Alice da Costa Uchoa

Liana Wernersbach Pinto
Heriederson Sávio Dias Moura

Thaís Zamboni Berra
Antônio Carlos Vieira Ramos

Ricardo Alexandre Arcêncio

1 INTRODUÇÃO

1.1 Contexto da pandemia global e relevância para o Brasil

Devido à sua alta transmissibilidade e ao rápido espalhamento global, a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em 30 de janeiro de 2020, que o surto 
de SARS-CoV-2, o vírus responsável pela covid-19, constituía uma Emergência de 
Saúde Pública de Importância Internacional. Essa designação representa o nível 
mais elevado de alerta, conforme o Regulamento Sanitário Internacional. A deci-
são foi motivada pela rápida propagação do vírus e pelos impactos emergentes 
sobre a saúde pública global. No entanto, a OMS só classificou a covid-19 como 
uma pandemia em 11 de março de 2020, quando ficou claro que a doença havia 
se espalhado por todos os continentes e estava afetando uma proporção signi-
ficativa da população mundial, o que justificava essa nova categorização (WHO, 
2020; Zhu et al., 2020).

A confirmação da infecção por covid-19 trouxe desafios significativos, espe-
cialmente porque cerca de 80% dos casos envolviam indivíduos assintomáticos 
ou com sintomas leves (Jin et al., 2020), muitas vezes sem diagnóstico confir-
mado por meio de testes. O combate à covid-19 revelou-se particularmente difícil 
entre subpopulações vulneráveis, como pessoas em situação de rua, pacientes com 
tuberculose, com o Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), idosos, indígenas 
e aqueles privados de liberdade. As condições precárias, como a alta densidade 
populacional e a vida em áreas subnormais, como favelas, foram fatores que favo-
reciam a propagação do vírus. Nessas áreas, o vírus frequentemente encontrou 
outras doenças, como tuberculose (Maciel et al., 2020), HIV (Shiau et al., 2020), 
diabetes e hipertensão arterial (Barros; Mazullo Filho; Mendes Júnior, 2020), o que 
resultou numa grave deterioração da saúde e numa crise humanitária.
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O Brasil, caracterizado por uma elevada desigualdade social (World Bank, 
2020), enfrentou uma transmissão acelerada da covid-19 que esteve diretamente 
ligada a essas desigualdades. Esse cenário resultou em dificuldades significati-
vas para manter o isolamento social, comprometeu a eficácia da assistência aos 
serviços de saúde e restringiu o acesso a insumos básicos para proteção e higiene 
(Minayo; Freire, 2020). Observou-se que cerca de 40% dos cidadãos brasileiros 
atuam no setor informal (Silveira; Alvarenga, 2019). Esse cenário contribuiu para 
um déficit na adesão às medidas de distanciamento social, uma vez que muitos 
desses trabalhadores, que não têm acesso a direitos trabalhistas, precisavam con-
tinuar circulando nas ruas para garantir a renda necessária à sua sobrevivência 
(Magno et al., 2020).

A OMS preconizou ações sociais e sanitárias para combater o avanço do vírus 
em escala mundial, articulando estratégias comunitárias e uso de tecnologias em 
saúde para acompanhamento da disseminação da doença e do número de infecta-
dos. Esses recursos tecnológicos, quando associados a fontes de informação, con-
tribuíram para a caracterização dos locais mais vulneráveis e foram fundamentais 
para a consolidação de estratégias em campanhas de saúde para o controle e a 
prevenção da covid-19 (WHO, 2020).

No Brasil, a população apresentou comportamentos e percepções de risco bas-
tante controversos durante a pandemia. Observou-se a ocorrência de aglomera-
ções ilegais, resistência ao uso de máscaras e até mesmo a negação da gravidade da 
doença. Ao longo da crise sanitária, a proliferação de fake news agravou a situação, 
com notícias sobre festas clandestinas, bares e restaurantes superlotados, super-
mercados abarrotados e outras atividades comerciais operando em desacordo com 
as recomendações sanitárias. Esses comportamentos e práticas inadequadas con-
tribuíram significativamente para a disseminação da covid-19 (Sodré, 2020).

E, na mesma medida, trabalhadores foram frequentemente forçados por 
seus empregadores, conforme a lógica neoliberal, a continuar em circulação para 
manter seus empregos (Pereira; Pereira, 2020). Esse cenário foi agravado pela 
falta de coordenação entre as diferentes esferas de governo na adoção de políti-
cas mais rigorosas, como recomendações de lockdown e imposição de barreiras 
sanitárias para restringir o deslocamento e a mobilidade das pessoas. A ausên-
cia de penalidades efetivas para comportamentos que colocavam a saúde coletiva 
em risco também contribuiu para a dificuldade em controlar a disseminação do 
vírus (Sodré, 2020).

Por outro lado, as populações vulneráveis que residem em áreas onde o iso-
lamento nem sempre é viável, assim como aqueles sem residência fixa, como as 
pessoas em situação de rua, enfrentaram desafios distintos. A percepção de risco 
e o comportamento dessas pessoas podem diferir significativamente devido às 
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condições sociais impostas, o que requer uma análise mais aprofundada. Além 
disso, a percepção de risco evoluiu ao longo do tempo, refletindo o progresso da 
ciência e o avanço dos recursos tecnológicos, como a disponibilidade de vacinas. 
A mudança na percepção do risco desde o início da pandemia até o momento atual 
demonstra como novas informações e ferramentas podem alterar as atitudes e 
comportamentos em relação à covid-19.

De maneira geral, os estudos frequentemente focam a análise do com-
portamento e da percepção de risco sem considerar adequadamente o con-
texto político-social e cultural, bem como os determinantes sociais do processo 
saúde-doença (Arcêncio, 2021). A literatura revela diversas conceituações de risco, 
que têm sido aplicadas de diferentes formas ao longo da história. A percepção de 
risco pode basear-se tanto em fundamentos científicos, oriundos do conheci-
mento empírico sobre potenciais consequências indesejáveis, quanto em aspectos 
imprevisíveis, quando a percepção de risco é incerta devido à falta de um entendi-
mento mais profundo sobre o fenômeno em questão (Negreiros et al., 2018).

Assim, grupos em situação de vulnerabilidade social podem não ter tais conhe-
cimentos, podendo se colocar em situação de maior risco do que outros grupos. 
Empresta-se aqui o conceito de vulnerabilidade social como o resultado nega-
tivo da disponibilidade dos recursos materiais ou simbólicos dos atores, sejam 
eles indivíduos ou grupos, e a falta de acesso à estrutura de oportunidades sociais, 
econômicas e culturais que provêm recursos para esses grupos, colocando-os em 
risco (Carmo, Guizardi, 2018; Negreiros et al., 2018). Cabe diferenciar entre atitude 
de risco e comportamento de risco. Os estudos envolvendo atitude de risco geral-
mente abordam aspectos como tomada de decisão de risco e influência de aspec-
tos psicossociais no processo de decisão (Alves, Zappe e Dell’aglio, 2015; Carmo, 
Guizardi, 2018). Por outro lado, os estudos envolvendo comportamento de risco 
abordam a manifestação propriamente dita de comportamentos potencialmente 
prejudiciais ao indivíduo e à própria coletividade (Negreiro et al., 2018).

É válido dizer que comportamentos de risco levam a fatores de risco, como ir 
a locais com aglomeração, não adotar o uso de álcool gel, não utilizar máscara ou 
não se manter em distanciamento social. Da perspectiva da epidemiologia social, 
há evidências de que pessoas com maior poder econômico, das classes sociais mais 
favorecidas, diante de um contexto mais privilegiado, tendem a estar em condição 
mais protegida, com uso de máscaras mais apropriadas, mais medidas de higiene, 
habitações apropriadas para o distanciamento, permanecendo em suas residên-
cias, em teletrabalho, e com amplo acesso aos recursos tecnológicos de diagnós-
tico e aos serviços de saúde. Todavia, isso pode não ser verdade para as populações 
vulneráveis (Arcêncio, 2021).
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Assim, considerando o panorama da covid-19 no Brasil, o projeto Termômetro 
Social Covid-19 avançou no conhecimento ao evidenciar os fatores associados aos 
comportamentos de risco e, ainda, à percepção das consequências da adesão às 
medidas de prevenção em níveis individuais e coletivos.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Projeto Termômetro Social Covid-19 no Brasil

O projeto Termômetro Social Covid-19 no Brasil foi inspirado no projeto 
“Barómetro Covid-19 – Opinião Social”, desenvolvido pela Escola Nacional de 
Saúde da Universidade Nova de Lisboa (ENSP-UNL). Essa iniciativa envolveu 
a Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca, da Fundação Oswaldo Cruz 
(ENSP-Fiocruz), a Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, da Universidade de 
São Paulo (EERP-USP), e a ENSP-UNL. A colaboração internacional resultou em 
uma parceria produtiva, gerando uma série de produtos e resultados, dos quais 
alguns são apresentados nesta publicação.

No Brasil, esse projeto foi pioneiro e criado pela professora Rosa Maria 
Pinheiro Souza, analista Sênior em Gestão da ENSP-Fiocruz; seguiu então sendo 
coordenado pelo professor doutor Ricardo Alexandre Arcêncio, professor titular 
do Departamento de Enfermagem Materno-Infantil e Saúde Pública da EERP-USP. 
A pesquisa contou com a colaboração de pesquisadores de diversas universidades, 
incluindo a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Universidade Federal de 
Minas Gerais, Universidade Federal do Piauí, Universidade Federal do Maranhão, 
Universidade Estadual de Londrina, Universidade Federal do Tocantins, Unioeste, 
além da USP e da ENSP-Fiocruz. No cenário internacional, participaram do projeto 
pesquisadores da ENSP-UNL, que liderou o Termômetro Social em parceria com 
a ENSP-Fiocruz e a USP, bem como da School of Nursing da Johns Hopkins, do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical da UNL, da Escola de Ciência e Tecnologia 
da Universidade de Évora e da Universidade dos Andes, Chile.

A diversidade dos pesquisadores envolvidos evidenciou a amplitude do tema, 
englobando uma vasta gama de áreas do conhecimento e linhas de investiga-
ção. A dimensão transnacional do projeto foi enriquecida pelas parcerias inter-
nacionais com pesquisadores renomados e de destaque global, o que contribuiu 
significativamente para o desenvolvimento da pesquisa, visando avançar no 
entendimento dos determinantes da crise sanitária causada pela covid-19 e impul-
sionar o progresso científico e tecnológico na área. Além disso, a colaboração com 
atores dos movimentos sociais trouxe uma perspectiva valiosa, aprofundando e 
ampliando o impacto do projeto.
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Vale destacar que, para este estudo, foi necessário definir um marco teórico 
que permitisse compreender quais fatores estão associados ao comportamento de 
risco, e, ainda, quais são acessíveis para o manejo da sua redução, seja na pers-
pectiva da política pública, seja na aplicação nos territórios por meio de ações em 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS). Ainda, segundo esse modelo, 
é possível depreender quais fatores podem estar envolvidos na percepção de risco 
e na concepção da população para a adesão a medidas de proteção e prevenção, 
sejam elas individuais ou coletivas. Resgata-se com isso o pensamento de Pereira 
e Pereira (2020), segundo o qual as ações de caráter individual – logo, os compor-
tamentos – não têm consequências exclusivamente individuais, mas têm também 
impactado sobremaneira a saúde coletiva da população.

Assim, o marco teórico do estudo, conformado na Figura 1, decorre dos exer-
cícios de discussão entre os pesquisadores e atores das áreas das ciências sociais, 
da saúde, das ciências exatas e das humanas, além daqueles da sociedade civil 
organizada, que fazem parte da equipe do projeto. Essa integração foi importante 
porque a percepção de risco e o padrão de comportamento da população deve ser 
explicado numa perspectiva interprofissional e transdisciplinar. A percepção de 
risco e o comportamento de risco são socialmente construídos e determinados, 
esbarrando na dimensão da política, da cultura, dos valores sociais que regem uma 
sociedade e, ainda, da solidariedade e da empatia, sendo também atravessados pela 
lógica de mercado, mais capitalista, da liberdade individual, numa visão neolibe-
ralizante (Arcêncio, 2021; Mendonça et al., 2020; Negreiros et al., 2018; Pereira; 
Pereira, 2020). Acresce-se a esse referencial a vulnerabilidade positiva, por meio 
da participação dos movimentos sociais.

Com o objetivo de fornecer evidências para a gestão e a mitigação dos impactos 
da pandemia de covid-19, o projeto focou a compreensão dos padrões de compor-
tamento e a elucidação dos fatores relacionados à percepção de risco e suas conse-
quências na adesão às medidas de prevenção, tanto na população brasileira de forma 
geral quanto em grupos socialmente vulneráveis, selecionados conforme a priori-
dade para as políticas públicas devido à sua invisibilidade para o Estado. A proposta 
foi estruturada em três fases: Fase 1 – survey; Fase 2 – medida de adesão à proteção 
coletiva: recolha de dados secundários; e Fase 3 – consulta aos stakeholders.

Vale destacar que o projeto recebeu financiamento inicialmente da ENSP-Fiocruz, 
mediante recursos financeiros da Emenda Parlamentar nº 26160001/2021, de auto-
ria do deputado federal Glauber Braga, e posteriormente da Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo, sob o Processo nº 2021/08263-7, e da Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por meio do 
Código de Financiamento 001 e do Processo nº 88887.657730/2021-00, no âmbito 
do Programa Impactos Capes.



17Apresentação do projeto Termômetro Social Covid-19 no Brasil

Figura 1. Modelo teórico adotado para a análise dos fatores associados à percepção  
de risco, aos padrões de comportamento e à adesão às medidas de prevenção em  

nível individual e coletivo (Projeto Termômetro Social Covid-19 – Brasil)

Fonte: Elaborada pelos autores.

2.2 Fases do projeto Termômetro Social Covid-19 no Brasil

2.2.1 Fase 1: Survey

A primeira fase baseou-se no desenvolvimento de um survey on-line, por 
meio de um questionário validado que se estruturou e buscou compreender 
a percepção, o comportamento de risco e seus fatores. Primeiramente, nessa 
fase, foram selecionadas pessoas residentes no Brasil, acima de dezoito anos, 
por meio de um link disponibilizado na internet e hospedado no Research 
Electronic Data Capture (REDCap). O REDCap é uma plataforma de software para 
coleta e gerenciamento de dados em pesquisas, desenvolvido para facilitar a 
criação e o gerenciamento de bancos de dados e questionários on-line, e ainda 
oferece um ambiente seguro e de fácil utilização para pesquisadores. 

Para acessar os participantes, utilizamos as redes de contato de pesquisadores 
e estudantes envolvidos na equipe do macroprojeto. Enviamos convites por e-mail, 
WhatsApp, mídias sociais e outros meios. O questionário foi disponibilizado nas 
principais mídias e sites das instituições associadas à equipe. Ao acessar o link, os 
participantes visualizam o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; se con-
cordassem, teriam acesso ao questionário da pesquisa. A estética do instrumento 
digital foi desenvolvida utilizando a plataforma REDCap. Para conveniência dos 
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participantes, oferecemos a opção de deixar um contato de WhatsApp ou e-mail 
para futuros acompanhamentos pela coordenação do projeto, permitindo a moni-
torização contínua da percepção de risco ao longo da pandemia.

Considerando que no país nem todos têm acesso à internet, especialmente os 
grupos vulneráveis, que não possuem computadores ou celulares, que residem em 
áreas remotas, estão em situação de rua, têm baixa escolaridade ou não utilizam 
a tecnologia de forma proficiente, foi adotada uma segunda estratégia no projeto. 
Essa abordagem envolveu a mobilização dos participantes por meio dos movi-
mentos sociais. 

Além disso, nessa fase, foi realizada uma abordagem adicional para alcan-
çar populações vulneráveis. Essa abordagem incluiu a realização de pesquisas de 
campo, nas quais o questionário foi aplicado por entrevistadores de campo em uma 
única sessão, garantindo que esses grupos também fossem incluídos na pesquisa, 
apesar das limitações de acesso digital. A seleção dessas populações vulneráveis 
foi justificada pelo fato de que elas frequentemente não recebiam a devida atenção 
das políticas públicas e enfrentavam desafios ainda maiores no combate à covid-19 
(Arcêncio, 2021; Mendonça et al., 2020). Com base nos dados de renda fornecidos 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ajustamos as amostras 
para refletir a proporção dos diferentes grupos populacionais da região, incluindo 
aqueles identificados como de maior vulnerabilidade social. Para alcançar e incluir 
esses grupos de forma mais eficaz e representativa, utilizamos a técnica de amos-
tragem em bola de neve, que se revelou adequada para a situação.

Para garantir a equidade no acesso e a inclusão das populações em situação 
de vulnerabilidade, o estudo adotou uma estratégia abrangente de divulgação, 
sensibilização e recrutamento dos participantes através dos movimentos sociais, 
alinhando-se às metodologias de práticas populares (Oliveira; Valla, 2001). A cola-
boração com os movimentos foi essencial para a composição da amostra, com 
envolvimento de grupos como os Trabalhadores Rurais Sem Terra, o Movimento 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras por Direitos, o Levante Popular da Juventude, 
a Central Única das Favelas, o Gerando Falcões e a Frente Nacional Antirracista, 
entre outros (Cunha et al., 2018; Oliveira; Valla, 2001).

Vale ressaltar que, para a pesquisa de campo, os entrevistadores foram 
cuidadosamente treinados para padronizar as abordagens e assegurar a homoge-
neidade na coleta de dados, minimizando assim o viés de aferição. Utilizando tablet 
com o aplicativo REDCap na sua versão off-line, os entrevistadores realizaram as 
entrevistas sem necessidade de conexão com a internet durante a coleta de dados. 
A conexão com a internet foi requerida apenas ao final do período de coleta, para 
o envio dos dados à matriz do projeto, hospedada no servidor em nuvem da USP.
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2.2.2 Fase 2: Medida de adesão à proteção coletiva: recolha de 
dados secundários

A segunda fase do estudo envolveu a complementação com dados secundários 
provenientes dos principais sistemas de informação. Foram analisados indicado-
res relacionados à cobertura vacinal e às consequências desses comportamentos, 
utilizando dados sobre morbimortalidade na população brasileira. 

O objetivo dessa fase foi avaliar a adesão às medidas de proteção coletiva, como 
o distanciamento social e a cobertura vacinal, ao longo do ciclo da pandemia. Além 
disso, buscou-se identificar territórios ou municípios em risco devido à baixa ade-
são a essas medidas e analisar as consequências dessa baixa adesão, refletidas nos 
indicadores de morbimortalidade relacionados à covid-19.

Foram coletados dados sobre comportamento e prevenção coletiva de risco 
durante 2020 e 2021 para cada município do Brasil. Com base no marco teórico 
da pesquisa, foram selecionadas como medidas de proteção coletiva o distancia-
mento social e a cobertura vacinal, e como consequências foram considerados os 
indicadores de morbimortalidade por covid-19 e Síndrome Respiratória Aguda 
Grave (SRAG), este último servindo como um indicador proxy da covid-19. Esses 
indicadores foram analisados em relação ao percentual de populações em situação 
de vulnerabilidade social em cada município.

A obtenção dos dados e as variáveis consideradas foram as seguintes: para os 
indicadores de morbimortalidade, foram utilizados dados sobre a taxa de incidên-
cia e mortalidade por covid-19, bem como sobre a taxa de incidência e mortalidade 
por SRAG, abrangendo os períodos de 2020 a 2022 e de 2020 a 2021, respectiva-
mente, com informações do Ministério da Saúde. O comportamento de risco cole-
tivo, refletido na mobilidade e no distanciamento social, foi analisado com base 
em relatórios de mobilidade comunitária fornecidos pelo Google para 2020 e 2021. 
A cobertura vacinal foi avaliada com dados obtidos entre 2021 e 2022 a partir do 
site Onde tem vacina. Finalmente, a vulnerabilidade social foi analisada com base 
no percentual da população em situação de vulnerabilidade, utilizando o Censo 
Demográfico de 2010 do IBGE, disponível na biblioteca virtual da instituição.

Ainda nessa fase, foram construídas séries temporais mensais dos casos de 
covid-19, SRAG, distanciamento social e cobertura vacinal, utilizando o método 
de decomposição sazonal por Loess (STL). Os indicadores foram estratificados 
para a população geral e para a população em situação de vulnerabilidade em 
cada município. Em cada ponto no tempo t, a série temporal Yt  foi decomposta 
em três componentes: sazonalidade (St ), tendência (Tt ) e ruído (Zt ). A tendência 
representa a direção geral do desenvolvimento das variáveis ao longo do tempo, 
indicando padrões de crescimento, decrescimento ou estacionariedade. A sazona-
lidade reflete padrões regulares que ocorrem em intervalos fixos, enquanto o ruído 
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abrange as flutuações irregulares e aleatórias remanescentes após a remoção dos 
outros componentes. Esse método de decomposição utiliza uma regressão local-
mente ponderada (Loess), permitindo estimar relações não lineares e visualizar 
cada componente isoladamente. A tendência identificada será usada para caracte-
rizar o comportamento dos casos ao longo do tempo e gráficos serão gerados para 
o Brasil e para suas macrorregiões (Brockwell; Davis, 2002; Cleveland; Cleveland; 
McRae, 1990).

Além disso, para identificar os territórios ou municípios em risco em razão da 
baixa adesão à vacina (esquema completo) e suas consequências, expressas por 
seus indicadores de morbimortalidade, recorreu-se à análise espacial. Para tanto, 
realizou-se a geocodificação mediante obtenção das coordenadas geográficas dos 
municípios brasileiros, considerados como unidades de análise. Essa análise con-
siste em um índice global para avaliar a associação espacial de um atributo baseado 
em distâncias estatísticas e calculadas a partir de um somatório de valores para 
uma dada distância (Getis; Keith, 1992).

2.2.3 Fase 3: Consulta aos stakeholders

Os resultados das Fases 1 e 2, bem como sua integração, foram utilizados 
nesta etapa como base para a seleção de stakeholders, que contribuíram para a 
definição de estratégias para a translação dessas evidências para políticas públi-
cas ou serviços de saúde, seguindo as orientações da literatura especializada 
(Cardoso et al., 2019; Cousins, 1998). A consulta a diferentes stakeholders visou 
ampliar a compreensão dos resultados, aumentando assim sua utilização e apli-
cação efetiva (Cardoso et al., 2019; Cousins, 1998; Fetterman; Campos; Znkoski, 
2017; Rodríguez-Campos; Rincones-Gómez, 2012).

Para estabelecer diretrizes sobre a disseminação dos resultados do estudo e 
expandir sua aplicação na política nacional de combate à covid-19, foi selecionada 
uma amostra qualitativa. Essa amostra incluiu gestores do Ministério da Saúde, 
representantes do Conselho Nacional de Secretários da Saúde, profissionais de 
saúde de serviços de referência no combate à covid-19, representantes de movi-
mentos sociais atuantes na área, identificados na etapa do survey, e participantes do 
projeto Barômetro em Portugal. A consulta foi conduzida por meio de uma abor-
dagem participativa em duas rodadas: a primeira envolveu o envio de um formulá-
rio on-line com os objetivos da consulta e questões abertas sobre a disseminação e 
aplicação dos resultados na política. Os temas gerados foram então discutidos em 
um painel de peritos, realizado presencialmente ou à distância, conforme as con-
dições da pandemia e a logística disponível.

Essa fase foi essencial para transformar os resultados anteriores em reco-
mendações práticas para políticas públicas e serviços de saúde. A seleção cuidadosa 
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dos participantes e a abordagem participativa permitiram uma análise aprofun-
dada das evidências e ajudaram a desenvolver estratégias eficazes para aplicar os 
achados do projeto na política nacional de combate à covid-19. A combinação de 
formulários on-line e discussões em painel facilitou um debate abrangente, per-
mitindo que diferentes perspectivas fossem consideradas e contribuindo para a 
formulação de políticas mais informadas e eficazes.

2.3 Instrumento de medida

O instrumento Termômetro Social Covid-19 – Opinião Social, utilizado 
neste projeto, foi desenvolvido e validado pelos pesquisadores da ENSP-UNL em 
Portugal. Esse questionário foi amplamente utilizado para avaliar a percepção 
de risco (Laires et al., 2021), padrões de comportamento (Pedro et al., 2020) e a 
adesão às medidas de proteção sanitária na população portuguesa (Soares et al., 
2021). No Brasil, o questionário foi adaptado e passou por um processo de vali-
dação utilizando a técnica Delphi, que confirmou sua alta validade e confiabi-
lidade para o contexto brasileiro, incluindo as populações vulneráveis. Além 
disso, um estudo-piloto foi realizado para testar a sensibilidade do questionário 
na população-alvo e para avaliar a eficácia da metodologia híbrida, que combinou 
pesquisa on-line com questionário autoaplicável e aplicação em campo, envol-
vendo a mobilização de participantes por meio de movimentos sociais e a aplica-
ção do instrumento por entrevistadores treinados.

O instrumento foi estruturado com diferentes padrões de resposta, incluindo 
combinações de múltiplas opções, checklists e escalas Likert, estas últimas ofere-
cendo cinco possibilidades de resposta. A primeira parte do questionário continha 
questões sócio-demográficas, de vulnerabilidade e outros domínios, detalha-
dos a seguir:

a. Percepção de risco: Analisou como a sociedade percebeu a pandemia da 
covid-19, os padrões e comportamentos de risco que poderiam favorecer a disse-
minação da infecção.

b. Condição de saúde e comorbidades preexistentes: Levantou informações 
sobre comorbidades e multimorbidades existentes para estimar o fator de risco 
para a covid-19.

c. Fontes de informação: Identificou as principais fontes de informação con-
sultadas para a adoção de medidas de proteção e prevenção da covid-19, bem como 
para esclarecimentos sobre a etiopatogenia, modos de transmissão, métodos de 
diagnóstico, entre outros aspectos.

d. Política e confiança: Avaliou a confiança da população nas decisões dos 
órgãos governamentais em diferentes níveis e nos profissionais de saúde do 
Sistema Único de Saúde (SUS) em relação à covid-19.
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e. Adesão às medidas de proteção e prevenção: Mediu o grau de adesão às medi-
das de proteção e prevenção, incluindo o uso de máscaras e ações para prevenção 
individual e coletiva, especialmente em áreas vulneráveis. Também investigou as 
razões para a não adesão a essas medidas.

f. Vacina: Descreveu a adesão da população à vacinação contra a covid-19, 
incluindo a motivação e o status da vacinação.

g. Redes de proteção social e seguridade: Identificou ações e iniciativas que for-
neceram suporte social e proteção social às pessoas, principalmente em situações de 
impossibilidade de trabalho ou perda de renda, incluindo auxílios governamentais e 
outras iniciativas não governamentais, como filantropia e parcerias com Organiza-
ções Não Governamentais (ONGs), lideranças religiosas e pastorais da saúde.

h. Violência: Investigou se houve um aumento nos índices de violência durante 
a pandemia e a magnitude do impacto na saúde da população.

3 CONCLUSÃO

O projeto Termômetro Social Covid-19 representou um avanço importante 
na análise dos efeitos da pandemia em diversos contextos sociais e geográficos, 
resultado de uma colaboração internacional abrangente e multidisciplinar. Com 
suas três fases, o projeto não só ofereceu uma visão detalhada sobre a percepção de 
risco, adesão a medidas de proteção e cobertura vacinal, como também assegurou 
a inclusão de grupos sociais frequentemente marginalizados nas pesquisas tradi-
cionais, trazendo à tona questões de vulnerabilidade frequentemente ignoradas.

Nos próximos capítulos, será apresentada uma análise minuciosa dos resulta-
dos das três fases do projeto. Primeiramente, a fase inicial, que consistiu na reali-
zação do survey on-line e na coleta de dados primários, será explorada em detalhes, 
com ênfase nas metodologias adotadas e nos principais achados sobre a percepção 
de risco e comportamento de proteção da população. Em seguida, a segunda fase 
será analisada, focando a avaliação dos dados secundários sobre a adesão às medi-
das de proteção coletiva e seus efeitos, como a cobertura vacinal, o distanciamento 
social e os indicadores de morbimortalidade. Por fim, a terceira fase, que envol-
veu a consulta a stakeholders para a aplicação dos resultados em políticas públicas 
e práticas de saúde, será detalhada, destacando as recomendações e estratégias 
formuladas com base nas evidências obtidas. Esses capítulos proporcionarão uma 
visão abrangente e integrada dos resultados do projeto, oferecendo informações 
valiosas para futuras políticas e intervenções em saúde pública.
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1 INTRODUÇÃO

A pandemia de covid-19 (Croda; Garcia, 2020; Opas, 2020a, 2020b) foi uma 
crise global de saúde que resultou em uma emergência de saúde pública de pro-
porções sem precedentes. No Brasil, até setembro de 2024, foram confirmados 
38.891.045 casos da doença e 713.115 óbitos (Brasil, 2022).

Considerando o grande número de casos de covid-19 no Brasil, foram adota-
das diversas estratégias para reduzir o risco de exposição de parte da população ao 
vírus, incluindo o uso de máscaras, lavagem das mãos, vacinação e distanciamento 
físico (Wilder-Smith; Freedman, 2020). Porém, o sucesso dessas medidas de con-
tenção utilizadas e das políticas públicas na prevenção do contágio e na interrupção 
da transmissão da covid-19 estava sujeito à percepção das pessoas sobre a visão 
das diferentes formas de risco interligados à pandemia (Massarani et al., 2021).

No Brasil, a percepção de risco da população foi bastante controversa durante 
a pandemia de covid-19, com relatos de aglomerações e de pessoas se recusando 
a usar máscaras, sendo essas ainda influenciadas pela posição negacionista do 
governo federal, por meio da figura do então presidente do Brasil durante a crise 
sanitária (Calil, 2021), corroborando assim a nocividade e gravidade da doença no 
país, além de subestimar as percepções de risco da população.
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De modo geral, os estudos insistem em analisar a percepção de risco apar-
tada de uma esfera mais político-social e cultural dos determinantes sociais do 
processo saúde-doença (Arcêncio, 2021). Contudo, atentar para esses aspectos é 
fundamental ao estudar a percepção de risco, pois essa percepção varia entre dife-
rentes grupos por ser uma construção social influenciada por fatores socioeco-
nômicos, políticos e culturais, além de ser moldada pelo nível de conhecimento 
sobre o tema, pela comunicação e pelas informações disponíveis sobre os riscos, 
que podem ser apresentadas de maneiras distintas conforme os enquadramentos 
utilizados (Di Giulio et al., 2015).

Assim, considerando que diferentes fatores podem influenciar a percepção de 
risco de uma população, fatores que estão alinhados a um contexto social e estru-
turalmente construído, segundo a representação de um processo de significados 
dentro de um universo simbólico, este estudo buscou analisar os fatores associa-
dos ao risco percebido de infecção pela covid-19 no Brasil.

2 DESENVOLVIMENTO

Este é um estudo transversal realizado por meio de um websurvey. Desde o 
planejamento e desenvolvimento do estudo até a comunicação dos resultados, 
foi adotada a estratégia do Strengthening the Reporting of Observational Studies in 
Epidemiology (Strobe) (Elm et al., 2008) como referência metodológica.

A população de referência consistiu em pessoas residentes no Brasil, sendo 
brasileiras ou imigrantes estrangeiros que compreendiam o idioma falado no 
Brasil (português brasileiro) e que haviam vivido no país por pelo menos 6 meses, 
com idade igual ou superior a 18 anos, que estivessem dispostas a participar da 
pesquisa e tivessem acesso à internet. 

Dois desfechos de interesse foram considerados: “risco autopercebido de infec-
ção pela covid-19” e “risco percebido de a população se infectar pela covid-19” 
foram utilizados no modelo final do estudo. As alternativas de resposta originais 
(sem risco, risco baixo, risco moderado, risco elevado e não sei) foram recategoriza-
das em respostas dicotômicas (0 = sem risco, risco baixo, risco moderado e 1 = risco 
elevado). Essa escolha foi feita porque o modelo dicotômico facilita a interpreta-
ção, e os autores concordaram que um risco moderado era considerado normal, uma 
vez que cerca de um quinto da população brasileira contraiu a covid-19.

As variáveis independentes utilizadas no modelo foram: idade (18 a 39; 40 a 59; 
60 ou mais), sexo (homem, mulher), escolaridade (ensino fundamental incom-
pleto, ensino fundamental completo, ensino médio incompleto, ensino médio 
completo, ensino superior incompleto, ensino superior completo, pós-graduação), 
número de residentes no domicílio, raça/cor/etnia (branca, preta, parda, amarela 
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ou indígena), estado civil (casado(a) ou união estável, solteiro(a), divorciado(a) 
ou separado(a) judicialmente, viúvo(a)), possui plano de saúde (sim, não), faz uso 
do Sistema Único de Saúde (SUS) (sim, não). As variáveis independentes foram 
selecionadas com base em uma revisão sistemática de 77 artigos que avaliaram a 
percepção de risco da covid-19 (Cipolletta; Andreghetti; Mioni, 2022).

Foram realizadas análises descritivas de cálculo de medida de posição (média), 
dispersão (desvio-padrão, DP), frequência absoluta (n) e frequência relativa (%), 
com seus respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%). Para a parte infe-
rencial, as associações foram analisadas por meio de regressão logística binária, na 
qual foram considerados modelos univariados e multivariados, sendo realizadas 
análises brutas e duas ajustadas. O primeiro modelo foi ajustado para sexo, raça/cor, 
idade e escolaridade. Por fim, o primeiro modelo foi ajustado para conter plano de 
saúde e utilização do SUS. Vale destacar que para todas as análises foi calculado o 
odds ratio (OR) com seus respectivos IC95%. Todas as análises foram realizadas com 
o software Stata (versão 15.1), adotando um nível de significância de 5% (α = 0,05).

2.1 Resultados

Um total de 1.516 indivíduos da população brasileira participaram do estudo 
(Tabela 1). Os participantes eram em sua maioria mulheres (73%), com uma média 
de 2,8 residentes por domicílio, idade entre 40 e 59 anos (41,8%), brancas (68,1%), 
solteiras/divorciadas/desquitadas/separadas judicialmente (50,4%), tinham ensino 
superior completo (25,2%), plano de saúde (73,1%) e utilizavam o SUS (64%). 
Ainda, em sua maioria, os indivíduos se consideravam sem risco, risco baixo ou risco 
moderado em relação ao risco autopercebido de infecção pela covid-19 (81,6%). Em 
contrapartida, relataram risco elevado quanto ao risco percebido de a população 
se infectar pela covid-19 foram utilizados no modelo final do estudo (74,4%).

Tabela 1. Frequência das características socioeconômicas, o risco autopercebido 
de infecção pela covid-19 e o risco percebido da população se infectar pela 

covid-19 foram utilizados no modelo final do estudo (n = 1.516)

Variáveis Média DP* IC95%

Número de residentes no domicílio 2,85 1,82 2,8-2,9

Variáveis N % IC95%

Sexo (n = 1.441)

Homem 389 27,0 24,8-29,3

Mulher 1.052 73,0 70,7-75,2

Continua...
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Idade (n = 1.409)

18 a 39 487 34,6 32,1-37,1

40 a 59 589 41,8 39,2-44,4

60 ou mais 333 23,6 21,5-25,9

Raça/cor/etnia (n = 1.430)

Branco 974 68,1 65,6-70,5

Preto 108 7,6 6,3-9,0

Pardo 318 22,2 20,2-24,5

Amarelo/indígena 30 2,1 1,5-3,0

Estado civil (n = 1.453)

Casado/união estável 684 47,1 44,5-49,6

Solteiro/divorciado/desquitado/
separado judicialmente

733 50,4 47,9-53,0

Viúvo 36 2,5 1,8-3,4

Escolaridade (n = 1.444)

Ensino fundamental incompleto a 
ensino superior incompleto

352 24,4 22,2-26,7

Ensino superior completo 364 25,2 23,0-27,5

Pós-graduação 728 50,4 47,8-53,0

Possui plano de saúde (n = 1.443)

Não 388 26,9 24,7-29,2

Sim 1.055 73,1 70,8-75,3

Faz uso do SUS (n = 1.443)

Não 520 36,0 33,6-38,6

Sim 923 64,0 61,4-66,4

Risco autopercebido de infecção 
pela covid-19 (n = 1.204)

Sem risco/risco baixo/risco moderado 983 81,6 79,4-83,7

Risco elevado 221 18,4 16,3-20,6

Risco percebido da população se 
infectar pela covid-19 (n = 1.213)

Sem risco/risco baixo/risco moderado 311 25,6 23,3-28,2

Risco elevado 902 74,4 71,8-76,7

*DP = Desvio-padrão

Tabela 1. Continuação

Variáveis N % IC95%
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Pessoas com idades entre 40 e 59 anos (OR = 1,98; IC95% = 1,37-2,86) e 
com 60 anos ou mais (OR = 1,80; IC95% = 1,15-2,82) apresentaram maiores 
chances de risco autopercebido de infecção pela covid-19 em comparação com 
aquelas de 18 a 39 anos (Tabela 2). Ainda, aqueles que usavam o SUS (OR = 1,46; 
IC95% = 1,02-2,09) também apresentaram maiores chances em comparação 
com aqueles que não utilizavam.

Tabela 2. Associação entre variáveis socioeconômicas e o 
risco autopercebido de infecção pela covid-19

Variáveis
Análise bruta Modelo 1* Modelo 2**

OR IC95% OR IC95% OR IC95%

Sexo

Homem Ref Ref Ref

Mulher 1,04 0,74-1,44 1,15 0,81-1,63 1,18 0,83-1,68

Idade

18 a 39 Ref Ref Ref

40 a 59 1,52 1,08-2,14 1,79 1,25-2,56 1,98 1,37-2,86

60 ou mais 1,32 0,87-2,00 1,51 0,98-2,33 1,80 1,15-2,82

Raça/cor/etnia

Branco Ref Ref Ref

Preto 1,84 1,08-3,14 1,76 1,01-3,07 1,64 0,93-2,88

Pardo 1,24 0,88-1,76 1,23 0,85-1,76 1,13 0,78-1,64

Amarelo/indígena 1,73 0,67-4,47 1,73 0,66-4,84 1,82 0,69-4,77

Estado civil

Casado/união estável Ref Ref Ref

Solteiro/divorciado/desquitado/
separado judicialmente

1,11 0,83-1,50 1,10 0,80-1,50 1,04 0,75-1,43

Viúvo 2,15 0,95-4,87 1,82 0,74-4,47 1,88 0,76-4,66

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 
a ensino superior incompleto

Ref Ref Ref

Ensino superior completo 0,95 0,63-1,42 0,4 0,61-1,43 1,06 0,68-1,65

Pós-graduação 0,74 0,51-1,06 0,71 0,49-1,05 0,77 0,51-1,16

Possui plano de saúde

Não Ref Ref Ref

Sim 0,68 0,49-0,93 0,72 0,50-1,04 0,82 0,56-1,21

Continua...
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Variáveis
Análise bruta Modelo 1* Modelo 2**

OR IC95% OR IC95% OR IC95%

Faz uso do SUS

Não Ref Ref Ref

Sim 1,47 1,07-2,03 1,56 1,10-2,19 1,46 1,02-2,09

*Modelo 1 = ajustado para sexo, raça/cor/etnia, idade e escolaridade.

**Modelo 2 = modelo 1 ajustado para possuir plano de saúde e utilização do SUS.

As mulheres (OR = 1,80; IC95% = 1,33-2,43) apresentaram maiores chan-
ces de perceber risco de a população se infectar com covid-19 em compa-
ração com homens, assim como pessoas com 60 anos ou mais (OR = 2,06; 
IC95% = 1,37-3,10), comparadas com aquelas de 18 a 39 anos, e as pessoas pretas 
(OR = 2,37; IC95% = 1,18-4,75) em comparação com pessoas brancas. Por sua 
vez, indivíduos com pós-graduação (OR = 0,65; IC95% = 0,44-0,96) apresenta-
ram menores chances em relação àqueles com ensino fundamental incompleto 
ao superior incompleto (Tabela 3).

Tabela 3. Associação entre variáveis socioeconômicas e o 
risco percebido da população se infectar com covid-19

Variáveis
Análise bruta Modelo 1* Modelo 2**

OR IC95% OR IC95% OR IC95%

Sexo

Homem Ref Ref Ref

Mulher 1,55 1,17-2,06 1,77 1,31-2,38 1,80 1,33-2,43

Idade

18 a 39 Ref Ref Ref

40 a 59 1,00 0,74-1,34 1,19 0,87-1,61 1,24 0,91-1,70

60 ou mais 1,58 1,08-2,31 1,91 1,28-2,84 2,06 1,37-3,10

Raça/cor/etnia

Branco Ref Ref Ref

Preto 2,64 1,33-5,21 2,44 1,22-4,88 2.37 1,18-4,75

Pardo 1,38 0,99-1,91 1,49 1,06-2,09 1,40 0,99-1,99

Amarelo/indígena 1,16 0,46-2,97 1,20 0,46-3,10 1,23 0,47-3,18

Continua...

Tabela 2. Continuação
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Variáveis
Análise bruta Modelo 1* Modelo 2**

OR IC95% OR IC95% OR IC95%

Estado civil

Casado/união estável Ref Ref Ref

Solteiro/divorciado/desquitado/
separado judicialmente

1,02 0,79-1,33 0,96 0,72-1,27 0,92 0,69-1,22

Viúvo 1,76 0,66-4,69 1,09 0,36-3,32 1,13 0,37-3,43

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 
a ensino superior incompleto

Ref Ref Ref

Ensino superior completo 0,79 0,53-1,17 0,67 0,44-1,01 0,73 0,48-1,12

Pós-graduação 0,73 0,52-1,02 0,61 0,42-0,88 0,65 0,44-0,96

Possui plano de saúde

Não Ref Ref Ref

Sim 0,78 0,57-1,06 0,83 0,59-1,17 0,88 0,61-1,27

Faz uso do SUS

Não Ref Ref Ref

Sim 1,18 0,90-1,54 1,28 0,95-1,71 1,23 0,91-1,67

*Modelo 1 = ajustado para sexo, raça/cor/etnia, idade e escolaridade.

**Modelo 2 = modelo 1 ajustado para possuir plano de saúde e utilização do SUS.

2.2 Discussão

O estudo buscou analisar os fatores associados ao risco percebido de infec-
ção pela covid-19 no Brasil. Foi identificado que havia maiores chances de risco 
autopercebido de infecção pela covid-19 e risco percebido de a população se 
infectar pela covid-19 entre pessoas com idades entre 40 e 59 anos, 60 anos ou 
mais, mulheres, pretas e pardas, e aquelas que relataram utilizar o SUS. Por outro 
lado, havia menores chances de risco percebido da população se infectar com 
covid-19 entre participantes com pós-graduação.

Assim, os resultados indicam que o risco percebido está relacionado às vulne-
rabilidades sociais de determinados grupos da sociedade. A experiência de desi-
gualdade social influencia a percepção que diferentes grupos populacionais têm 
de seus riscos e comportamentos cotidianos. Essa influência afeta a aceitação 
das restrições impostas e é moldada por uma série de fatores, incluindo aspectos 
socioeconômicos, comunitários, individuais, pessoais e culturais (Khosravi,  2020). 
Além disso, a percepção de risco está associada à compreensão das pessoas sobre 

Tabela 3. Continuação
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a prevalência e gravidade de uma determinada doença (Bults et al., 2015; Funk; 
Salathé; Jansen, 2010).

Um estudo realizado entre abril e junho de 2020 com adultos (18 anos ou mais) 
na Arábia Saudita constatou que 27% dos entrevistados relataram que tinham 
maior probabilidade de se infectar com covid-19, cerca de 16% ainda considera-
vam que seria grave ou haveria risco de morte e 38% desejaram que a condição 
fosse moderada (Alkhaldi et al., 2021).

Nas análises deste estudo, constatamos que as faixas etárias de 40 a 59 anos 
e de 60 anos ou mais dos participantes estavam associadas ao risco autoperce-
bido de infecção por covid-19. Na literatura, as diferentes faixas etárias são retra-
tadas como um fator fortemente associado com a percepção de risco à covid-19. 
Um estudo realizado na Etiópia demonstrou que a suscetibilidade percebida à 
covid-19 aumentava significativamente de acordo com a idade (Asnakew; Asrese; 
Andualem, 2020), ou seja, a idade estava associada ao aumento da autopercepção 
e da exposição da população à infecção pela covid-19.

Neste estudo, o risco percebido de a população se infectar pela covid-19 foi 
maior nas mulheres. No entanto, deve-se notar que o processo de seleção foi feito 
por meio do método bola de neve, ou seja, não houve estratificação por sexo, o que 
resultou em uma proporção desigual de participantes. Em particular, mulheres e 
pessoas com alta escolaridade participaram com mais frequência do que outras. 
Ainda assim, os achados alinham-se parcialmente com a suposição geral de que 
o sexo feminino está associado a uma maior preocupação com a saúde e com a 
percepção de risco da covid-19 (Dalecká et al., 2021). Um estudo recente apontou 
que os homens geralmente se percebiam como menos em risco de infecção por 
covid-19 do que as mulheres (Lewis; Duch, 2021), resultando em uma maior pro-
porção de desfechos adversos relacionados à infecção por covid-19 em homens.

Assim, a diferença de gênero pode ocorrer porque as mulheres têm maior 
suscetibilidade e adotam mais medidas de prevenção em comparação com os 
homens (Eastwood et al., 2009; Kwok et al., 2020; Lau et al., 2003; Leung et al., 
2003; Seale et al., 2020), além de terem uma chance maior (70%) de preocupação 
com a disseminação da covid-19 (Alkhaldi et al., 2021).

Os resultados também indicaram uma disparidade racial do risco perce-
bido à covid-19, acenando que pessoas negras apresentaram uma autopercep-
ção aumentada à infecção pela covid-19. Isso se deve a vários contextos nos quais 
as populações negras e pardas estão inseridas na sociedade, entre eles as condi-
ções socioeconômicas e demográficas, que são relatadas em diversos estudos com 
impactos desiguais de mortalidade devido à covid-19 (Golestaneh et al., 2020; 
Ribeiro et al., 2021).

É observado na literatura que as percepções de risco de gravidade e desfe-
chos de morte relacionados à covid-19 entre americanos negros e outras etnias 
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minoritárias foram significativamente maiores do que entre indivíduos america-
nos brancos. Ainda, relata-se que tais percepções foram baseadas em experiências 
anteriores à covid-19 (condições socioeconômicas, doenças e acesso aos serviços 
de saúde antes da pandemia) (Kumar; Encinosa, 2021). Nesse sentido, é impor-
tante refletir sobre os diversos fatores que influenciam a percepção de risco desses 
grupos populacionais, pois as condições de vida e o ambiente em que estão inseri-
dos refletem como irão perceber um risco, seja ele socioeconômico, demográfico, 
de violência, de ausência de habitação e no mercado de trabalho.

Um estudo realizado com a população dos Estados Unidos durante a pande-
mia evidenciou que, em comparação com os brancos, os não brancos estavam em 
maior risco de exposição à covid-19 e tinham taxas populacionais mais altas de 
infecção, hospitalizações e mortes por 100 mil habitantes (Marrett, 2021). Um 
estudo realizado no Brasil observou que o número médio de mortes por covid-19 
nas cinco regiões do país foi maior entre negros (pardos e pretos) em comparação 
com brancos, um fato que demonstrou de forma mais assertiva as desigualdades 
a que esse grupo populacional está exposto, além de acenar fortemente ao fato de 
que pessoas negras foram as maiores vítimas da covid-19 (Sthel; Silva, 2021).

Em linha com esses achados, um estudo verificou que, em 2020, houve uma 
disparidade racial no número de óbitos ao analisar raça/cor, visto que os óbi-
tos de negros foram 27,8% superior ao esperado, enquanto na população branca 
a ocorrência foi 17,6% maior do que o esperado (Teixeira et al., 2022). Assim, 
reafirmam-se as vulnerabilidades vivenciadas pelas pessoas pretas e pardas, que 
são maioria (55,8%) no Brasil (IBGE, 2019).

Quanto ao nível de escolaridade dos participantes, aqueles com pós-graduação 
apresentaram menores chances de risco percebido de a população se infectar pela 
covid-19. Um estudo realizado na Alemanha mostrou que o risco percebido de 
infecção pela covid-19 e a adoção de práticas preventivas e protetivas para a doença, 
como lavagem das mãos, foram maiores em pessoas com altos níveis de escolari-
dade (Rattay et al., 2021). Notavelmente, esses achados reforçam que o nível educa-
cional da população aumenta as chances de conscientização, e o déficit de educação 
pode levar a percepções equivocadas e práticas inadequadas (Hong, et al., 2020), 
e, possivelmente, a um maior risco de contrair o vírus (Ladiwala et al., 2021).

Outras situações que atendem à percepção de risco de a população contrair 
o vírus estão associadas à desinformação, ao aumento do desemprego, à queda 
na renda, às dificuldades em respeitar o isolamento social, às dificuldades de 
acesso aos serviços de saúde e pobreza (Soares; Menezes, 2021). Esses pontos 
demonstram a necessidade da população em retomar suas atividades presenciais 
na busca por melhores condições de vida. Assim, a percepção sobre os riscos de 
contrair o vírus da covid-19 é ignorada em relação às medidas de segurança em 
um cenário pandêmico difícil.
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Deve-se considerar que o fato de pessoas com maior nível de escolaridade 
perceberem como baixo o risco de a população se infectar com covid-19 pode estar 
ligado aos privilégios que certos grupos sociais têm sobre outros, caracterizando 
essas observações como um ato discriminatório que está estruturalmente inserido 
na sociedade, o que pode ser visto por decisões governamentais e políticas públi-
cas de prevenção ou contenção que não foram aplicadas universalmente, garan-
tindo apenas a sobrevivência dos corpos mais valorizados socialmente, deixando 
aqueles grupos que antes da pandemia de covid-19 já estavam expostos a situa-
ções de vulnerabilidades sociais e que acabaram testemunhando piores situações 
com a pandemia (Santos, 2020).

No Brasil, durante a pandemia, a população enfrentou uma crise de saúde 
e humanitária causada pela covid-19, trazendo à tona desigualdades raciais e 
socioeconômicas previamente existentes (Matta et al., 2021), aumentando o 
sentimento de vulnerabilidade de toda a população. Nesse contexto, este estudo 
identificou maiores chances de risco autopercebido de infecção pela covid-19 nas 
pessoas que utilizaram o SUS.

Sabe-se que um dos pilares da saúde brasileira é o acesso universal ao SUS. 
No entanto, esse processo de admissão tem inúmeros obstáculos, que se torna-
ram mais evidentes durante a pandemia, seja pela sobrecarga dos profissionais de 
saúde, superlotação das unidades, demora no atendimento, falta de equipamentos 
de proteção individual e de qualidade, espera nas filas para internações e taxas 
de ocupação de leitos próximas à capacidade máxima em todo o país (Cerqueira; 
Thomas; Bruno, 2020; Correia, 2020).

Nesse sentido, o risco percebido de cada indivíduo reforçou a estigmatização 
histórica e empírica do SUS, uma vez que frequentar as unidades de saúde durante 
a pandemia poderia ser visto como uma forma de exposição maior à infecção pela 
covid-19, considerando um imaginário popular. Acredita-se que essa representa-
ção social de sobrecarga e precariedade do sistema de saúde (Bitencourt; Andrade, 
2021) possa ter contribuído para a percepção identificada de que esses espaços 
poderiam representar um cenário de risco para a proteção geral de si e dos outros.

Atentando para todo o contexto apresentado, torna-se importante mencionar 
que a forma como a sociedade percebeu a infecção pela covid-19 tornou-se preo-
cupante, especialmente como as pessoas viram os riscos para com a população, 
não considerando apenas a sua própria exposição. Nesse sentido, uma revisão da 
literatura observou que 62,1% das pessoas estavam preocupadas com a possibili-
dade de seus familiares se infectarem com covid-19 (Aini, 2020).

Outro aspecto que merece destaque e que pode ter influenciado a percepção 
das pessoas sobre o risco de se infectar com covid-19 deve-se às relações do coti-
diano e ao fato de que existem trabalhos essenciais durante uma pandemia, o que 
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fez com que parte da sociedade e até familiares continuassem a desenvolver suas 
atividades profissionais de forma presencial, com maior probabilidade de trans-
missão do vírus em seus lares (Kassas et al., 2021), corroborando assim a incidên-
cia de infecção na população geral.

Outro aspecto relevante que pode ter influenciado a percepção das pessoas 
sobre o risco de infecção pela covid-19 é o impacto das relações cotidianas e a 
necessidade de manter trabalhos essenciais durante a pandemia, principalmente 
entre indivíduos de grupos populacionais que historicamente têm seus direitos 
negados e, por vezes, vivem à margem da sociedade, como pessoas preta e pardas, 
e aquelas com baixa escolaridade. Tal fato pode ter levado esses indivíduos a con-
tinuarem suas atividades profissionais de forma presencial, aumentando a proba-
bilidade de transmissão do vírus em seus lares (Kassas et al., 2021), elevando suas 
percepções da infecção pela covid-19 e contribuindo para sua alta incidência.

As limitações deste estudo incluem a amostra não probabilística adotada e 
o fato de que os brasileiros foram convidados a participar apenas virtualmente. 
Apesar das vantagens operacionais, temporais e logísticas para a coleta de dados, 
reconhece-se que a técnica de amostragem por bola de neve e a estratégia de pes-
quisa via web podem proporcionar uma seleção parcial do público-alvo. Assim, 
a taxa de retorno heterogênea, sob a perspectiva geográfica, juntamente com a falta 
de conhecimento sobre o acesso da população de interesse à internet, é destacada 
como fator não controlado que pode interferir na validade externa da pesquisa.

No entanto, os resultados aqui apresentados, embora não generalizáveis para 
todo o Brasil, avançam o conhecimento ao contribuir com um panorama impor-
tante sobre o risco autopercebido da população quanto a se infectar com covid-19.

3 CONCLUSÃO

Os achados deste estudo destacam a importante relação entre o risco perce-
bido de infecção pela covid-19 e as características socioeconômicas, com destaque 
para mulheres, pessoas com baixa escolaridade e pretas e pardas. A percepção de 
risco, tanto individual quanto coletiva, foi essencial na disseminação e controle da 
pandemia. A conscientização sobre a doença, os fatores de exposição e as medi-
das de contenção adotadas desempenharam papéis de destaque na limitação da 
propagação do vírus e na redução do impacto na saúde pública.

Para estudos futuros, recomendamos que haja um aprofundamento em aná-
lises voltadas às diferenças na percepção de risco entre diversos grupos socioe-
conômicos e etários, a fim de entender como essas percepções influenciam o 
comportamento e a adesão às medidas de prevenção. Também é importante avaliar 
o impacto das intervenções de saúde pública, como campanhas de conscientização 
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e medidas de contenção, sobre a percepção de risco e o comportamento da popu-
lação. Essas estratégias podem orientar a criação de ações mais eficazes e adapta-
das às necessidades específicas de cada grupo.

Além disso, futuras pesquisas devem considerar os fatores comunitários e 
estruturais que influenciam a percepção de risco e a resposta a surtos, além de 
consideraram modelos de estudos longitudinais e de abordagem qualitativa, 
pois é importante ainda considerar e compreender como as condições de vida, 
o acesso a recursos e as redes de apoio comunitário podem afetar as percepções 
das pessoas, ajudando assim a identificar áreas de vulnerabilidade e oportuni-
dades para intervenção.
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1 INTRODUÇÃO

É válido destacar que desde o momento do anúncio da pandemia de covid-19 
no Brasil, foi reforçada e amplamente divulgada por cientistas e figuras públicas 
em diversos canais de comunicação, como televisão, rádio, mídias sociais, entre 
outros meios, a importância da adoção das medidas preventivas, tendo desta-
que para a utilização de máscaras, isolamento social e a utilização de álcool em 
gel para higienização das mãos. Posteriormente, com o número de casos e óbitos 
crescendo vertiginosamente, medidas mais restritivas de isolamento social foram 
empregadas, como o fechamento de comércios, escolas, universidades, academias 
e demais serviços públicos, além da quarentena de casos confirmados ou pessoas 
com síndromes gripais e suspeita da doença (Malta et al., 2020).

Nesse contexto crítico da pandemia de covid-19, a adoção de medidas de proteção 
tornou-se essencial para achatar a curva epidêmica. Essas medidas visavam impedir 
um aumento abrupto no número de casos e reduzir o pico de demanda por serviços 
de saúde. Vale ressaltar que, na época, não existiam vacinas ou tratamentos efica-
zes, e a população brasileira enfrentava vulnerabilidades relacionadas às condições 
de vida e de saúde (Castro et al., 2020). Isso visava prevenir a sobrecarga do sistema de 
saúde e evitar seu colapso, o que poderia resultar em um aumento da letalidade devido 
à escassez de leitos e à limitação de cuidados intensivos (Garcia; Duarte, 2020).

Para enfrentar uma doença de propagação rápida, que não apenas afeta indiví-
duos, mas também compromete o sistema de saúde e a sociedade em geral, medi-
das preventivas individuais são insuficientes. Por isso, é de suma importância 
adotar estratégias de alcance comunitário. Essas estratégias incluem a imposi-
ção de restrições ao funcionamento de escolas, universidades, locais de convívio 
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comunitário, transporte público e outros ambientes com alta concentração de 
pessoas, como eventos sociais e esportivos, teatros, cinemas e estabelecimentos 
comerciais não essenciais (Qualls, 2017).

A adoção dessas medidas é respaldada pela experiência de países previamente 
afetados pela covid-19, pelas recomendações da Organização Mundial da Saúde e 
pelas evidências disponíveis sobre intervenções eficazes para o controle da doença. 
Além disso, estudos realizados em outros países fornecem uma base sólida para 
a implementação dessas estratégias, demonstrando sua eficácia no combate à 
propagação do vírus (Oliveira et al., 2020).

Presume-se que a implementação mais precoce e o incentivo efetivo de medi-
das de distanciamento físico e quarentena poderiam ter mitigado significativa-
mente os casos e óbitos no país, especialmente se adotadas de forma mais oportuna 
pelo governo brasileiro. Essas medidas seriam particularmente importantes para 
as populações mais vulneráveis, que frequentemente carecem de acesso a informa-
ções e insumos de proteção, ou que, em alguns casos, foram mal orientadas sobre a 
necessidade de proteção contra a covid-19 (Calil, 2021; Souza-Júnior et al., 2020).

Além desses fatores, a propagação da covid-19 foi exacerbada pelas desigualda-
des sociais preexistentes no país. Muitos brasileiros enfrentaram dificuldades para 
manter o distanciamento físico devido à necessidade de retornar ao trabalho, garan-
tir a subsistência de suas famílias, por desinteresse ou descrença na gravidade da 
doença (Minayo; Freire, 2020). Essas condições refletiram a complexidade do cená-
rio e os desafios adicionais impostos pela desigualdade social na gestão da pandemia.

A adesão dos indivíduos às medidas preventivas exige um processo de cons-
cientização que seja sustentado por uma relação de confiança entre a população e 
os representantes dos órgãos de saúde. A ausência desse processo contribui para a 
sensação de insegurança da população quanto à eficácia das medidas preventivas, 
dificultando sua adesão devido à instabilidade nas orientações disseminadas (Lima 
et al., 2020). Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi verificar a adesão das medi-
das de proteção da população brasileira em geral durante a pandemia da covid-19 
e identificar quais aspectos sociodemográficos estão associados a essa adesão.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Características sociodemográfica dos participantes do estudo

O perfil da população do estudo revela as seguintes características: a idade 
média dos participantes é de 46,3 anos, com um desvio-padrão de 15,3 anos, 
variando entre 18 e 87 anos. Em termos de sexo, a maioria é mulher, representando 
73,3% (n = 1.728) da amostra; quanto a cor/raça, 64,0% (n = 1.510) dos participantes 
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se identificam como brancos; sobre o estado civil, 46,1% (n = 1.088) dos partici-
pantes estão casados ou em união estável; com relação à escolaridade, 48,6% têm 
pós-graduação (n = 1.145); e, por fim, no tocante à renda familiar mensal, 49,3% 
(n = 1.161) dos participantes têm uma renda acima de cinco salários mínimos.

Tabela 1. Perfil sociodemográfico da população geral durante a pandemia da covid-19

Variáveis Média Mínimo Máximo

Idade 46,3 18 87

Variáveis n %  

Sexo    

Homem 621 26,4  

Mulher 1.728 73,3  

Outro 7 0,3  

Não responderam 7 0,3  

Cor/raça    

Branca 1.510 64,0  

Preta/parda 749 31,8  

Amarela 55 2,3  

Indígena 13 0,6  

Sem declaração 32 1,4  

Não responderam    

Estado civil    

Casado(a) ou união estável 1.088 46,1  

Divorciado(a) ou separado(a) 301 12,7  

Viúvo(a) 54 2,3  

Solteiro(a) 915 38,8  

Escolaridade    

Pós-graduação 1.145 48,6  

Superior completo 557 23,7  

Superior incompleto 379 16,1  

Secundário completo 156 6,6  

Secundário incompleto 21 0,9  

Fundamental completo 56 2,4  

Fundamental incompleto 36 1,5  

Sem escolaridade 4 0,2  

Continua...
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Renda familiar mensal    

Menos de 1 salário mínimo 107 4,5  

De 1 a 2 salários mínimos 252 10,7  

De 2 a 3 salários mínimos 231 9,8  

De 3 a 5 salários mínimos 417 17,7  

Acima de 5 salários mínimos 1.161 49,3  

Sem rendimento 30 1,3  

Não responderam 155 6,6  

2.2 Percentual de adesão às medidas de proteção e concordância com 
as medidas de flexibilização entre os participantes do estudo

Na Figura 1 estão apresentados dados sobre as medidas de proteção adota-
das pela população em geral durante a pandemia de covid-19. Observa-se que 
58,1% (n = 1.372) saíram de casa ou do abrigo temporário apenas em casos de 
necessidade, enquanto 54,8% (n = 1.294) evitaram tocar em objetos ou super-
fícies que outras pessoas haviam tocado. Além disso, 77,1% (n = 1.822) lava-
ram as mãos regularmente com água e sabão ou álcool 70, e 76,8% (n = 1.814) 
usaram máscaras que cobriam a boca e o nariz sempre que saíam de casa. A prá-
tica de cobrir a boca e o nariz ao espirrar ou tossir com um lenço de papel ou 
com o antebraço foi adotada por 65,9% (n = 1.558), e 68,6% (n = 1.621) evita-
ram contato próximo com pessoas que apresentavam febre, tosse ou dificul-
dade respiratória. Além disso, 52,5% (n = 1.241) evitaram tocar o rosto com as 
mãos, 53,2% (n = 1.256) evitaram compartilhar objetos pessoais ou alimentos, 
52,9% (n = 1.251) limparam as compras ou objetos que vieram de fora de casa e 
64,6% (n = 1.526) evitaram espaços fechados com grande concentração de pes-
soas. É importante destacar que apenas 0,9% (n = 22) relatou não ter adotado 
nenhuma dessas recomendações.

Na Figura 2 são apresentados os dados sobre a concordância da população 
em geral com as medidas de flexibilização adotadas no Brasil durante a pandemia 
de covid-19. Os resultados mostram que 36,9% (n = 561) dos participantes con-
cordaram parcialmente com essas medidas.

Tabela 1. Continuação

Variáveis n %  
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Figura 1. Medidas de proteção adotadas pela população em geral durante a 
pandemia de covid-19, conforme recomendado pelo Ministério da Saúde
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Figura 2. Percentual de concordância da população em geral com as medidas de 
flexibilização adotadas no Brasil durante a pandemia de covid-19

2.3 Identificação dos aspectos sociodemográficos associados à 
adesão às medidas de proteção dos participantes do estudo

Com relação à associação entre as medidas de proteção e os fatores sociodemo-
gráficos (Tabela 2), observou-se que as mulheres adotaram medidas de proteção 
contra a covid-19 de forma mais rigorosa do que os homens. Elas implementaram 
essas medidas 10% (IC95%: 1,05-1,15) mais frequentemente, e essa diferença per-
maneceu estatisticamente significativa mesmo após ajustes para fatores de confusão 
(RP = 1,09; IC95%: 1,04-1,14). Além disso, a faixa etária de 40 a 59 anos mostrou a 
maior adesão às medidas de proteção contra a covid-19, indicando que esse grupo etário 
foi o mais diligente em seguir as recomendações de prevenção durante a pandemia.

Os resultados indicam que a escolaridade desempenhou um papel significativo na 
adoção de medidas de proteção contra a covid-19, mesmo após ajustes para fatores de 
confusão. Especificamente, indivíduos com ensino superior completo apresentaram 
uma razão de prevalência 8% maior (IC95%: 1,02-1,15) na adesão às medidas de pro-
teção em comparação com aqueles com ensino superior incompleto ou menos. Além 
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disso, aqueles com pós-graduação ou mais exibiram uma adesão 17% maior (IC95%: 
1,11-1,24) às medidas de proteção, destacando a influência positiva da escolaridade 
mais avançada na adesão às recomendações de prevenção durante a pandemia.

Tabela 2. Associação entre adoção de medidas de proteção e fatores 
sociodemográficos na população em geral durante a pandemia de covid-19

Variáveis
Análise bruta Análise ajustadaa

Razão de prevalência (IC95%)b Razão de prevalência (IC95%)

Sexo

Masculino Refc Ref

Feminino 1,10 (1,05-1,15) 1,09 (1,04-1,14)

Idade

18-39 anos Ref Ref

40-59 anos 1,09 (1,05-1,15) 1,05 (1,01-1,11)

60 anos ou mais 1,03 (0,98-1,09) 0,99 (0,94-1,05)

Escolaridade

Superior completo ou menos Ref Ref

Graduação 1,11 (1,05-1,18) 1,08 (1,02-1,15)

Pós-graduação ou mais 1,21 (1,16-1,28) 1,17 (1.11-1.24)

Raça/cor

Branco Ref Ref

Preto 0,86 (0,80-0,94) 0,98 (0,90-1,06)

Pardo 0,98 (0,94-1,03) 1,01 (0,96-1,08)

Amarelo/indígena 0,95 (0,82-1,09) 0,96 (0,83-1,10)

Estado civil

Casado/união estável Ref Ref

Separado/solteiro 0,94 (0,91-0,98) 0,98 (0,94-1,03)

Viúvo 0,98 (0,86-1,11) 0,91 (0,79-1,05)

Fumante

Não Ref Ref

Sim 1,16 (1,08-1,24) 1,17 (1,09-1,25)

Religião

Sim Ref Ref

Não 1,07 (1,03-1,12) 1,08 (1,03-1,13)

aAjustado para sexo, cor da pele, idade, escolaridade e estado civil; 
bIC95%: Intervalo de Confiança de 95%; cRef: Variável referência.
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2.4 Discussão

Os dados apresentados oferecem uma visão detalhada do perfil demográ-
fico dos participantes e suas práticas e opiniões durante a pandemia de covid-19, 
incluindo suas reações às medidas de flexibilização adotadas. A análise desses 
dados revela diferenças significativas na adesão às medidas de proteção relacio-
nadas a fatores sociodemográficos, evidenciando a influência do gênero, da faixa 
etária e do nível de escolaridade. Essas percepções são essenciais para compreen-
der a resposta da população brasileira à crise sanitária e para a formulação de 
estratégias mais eficazes na gestão de emergências de saúde pública.

A amostra do estudo é predominantemente feminina, com 73,3% de mulhe-
res, o que pode indicar um viés de gênero na participação em pesquisas sobre saúde 
pública ou uma maior propensão das mulheres a se engajar em estudos relaciona-
dos à pandemia (Dev et al., 2022; Tan et al., 2022). A faixa etária dos participantes é 
ampla, com uma idade média de 46,3 anos e um desvio-padrão de 15,3 anos, o que 
sugere uma diversidade significativa de experiências e preocupações em relação à 
pandemia entre os diferentes grupos etários (González-Herrera et al., 2022).

Quanto à cor/raça, 64,0% dos participantes se identificam como brancos, o 
que pode sugerir uma sub-representação de grupos racialmente diversos em com-
paração com a composição racial do Brasil como um todo (Darko, 2022). A ele-
vada proporção de participantes com nível superior (48,6% com pós-graduação) 
e a renda familiar mensal superior a cinco salários mínimos (49,3%) indicam um 
possível viés socioeconômico na amostra, refletindo predominantemente indi-
víduos com maior nível educacional e econômico. Esses fatores podem impac-
tar a adesão às medidas de proteção e a percepção das políticas de flexibilização, 
uma vez que o acesso a informações e recursos financeiros pode influenciar a 
capacidade de seguir as recomendações e avaliar criticamente as estratégias 
adotadas pelo governo (Papageorge et al., 2021).

Os dados sobre a adesão às medidas de proteção demonstram um compro-
metimento significativo dos participantes, com altas taxas de adesão ao uso de 
máscaras (76,8%) e à lavagem regular das mãos (77,1%), indicando uma cons-
cientização efetiva sobre as práticas recomendadas para mitigar a propagação do 
vírus. A baixa taxa de não adesão (0,9%) ressalta o forte engajamento com as dire-
trizes de saúde pública. No entanto, práticas como evitar tocar o rosto (52,5%) e 
limpar objetos provenientes de fora de casa (52,9%) mostraram uma adesão rela-
tivamente menor, o que pode sugerir desafios práticos ou uma percepção reduzida 
do risco associado a essas ações específicas. Apesar do alto nível de comprometi-
mento dos participantes com as principais medidas de proteção contra a covid-19, 
os achados destacam ainda a necessidade de estratégias adicionais para abordar e 
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superar as dificuldades na implementação consistente de todas as medidas pre-
ventivas, especialmente aquelas com menor adesão.

A concordância parcial com as medidas de flexibilização, observada em 36,9% 
dos participantes, sugere uma postura ambivalente em relação às políticas ado-
tadas. Essa aceitação parcial pode indicar um reconhecimento inicial das medi-
das de flexibilização, porém acompanhando de reservas quanto a sua execução 
ou eficácia. Tal atitude pode derivar de preocupações persistentes com a saúde 
pública, desconfiança das políticas governamentais ou uma percepção de que as 
medidas de flexibilização não foram suficientemente ajustadas para equilibrar a 
proteção à saúde e as necessidades econômicas (Li et al., 2022).

Os resultados mostram que as mulheres adotaram medidas de proteção con-
tra a covid-19 de maneira mais rigorosa do que os homens, com uma frequência 
10% maior. Esses resultados corroboram a literatura existente, que sugere que as 
mulheres são mais proativas na adoção de comportamentos preventivos de saúde 
e na conformidade com as orientações de proteção pessoal e comunitária. A maior 
adesão observada entre as mulheres pode ser atribuída a diferenças na percep-
ção de risco e no senso de responsabilidade em relação à saúde pública, bem como 
a influências culturais e sociais que moldam os comportamentos de proteção 
(Can; Ergül-Topçu; Topçu, 2022; Soskolne, 2015).

A faixa etária de 40 a 59 anos exibiu a maior adesão às medidas de prote-
ção contra a covid-19, sugerindo que esse grupo etário demonstrou maior dili-
gência em conformidade com as recomendações durante a pandemia. A elevada 
adesão observada nesse segmento pode ser atribuída a uma maior conscientiza-
ção e percepção de risco relacionadas à covid-19, potencialmente decorrentes de 
experiências prévias com outras condições de saúde e de um senso ampliado de 
responsabilidade para com familiares e comunidades (Kim; Crimmins, 2020). Adi-
cionalmente, é possível que esse grupo tenha tido acesso mais abrangente a infor-
mações e recursos, facilitando a implementação eficaz das medidas de proteção.

Os dados indicam que a escolaridade desempenhou um papel importante na 
adesão às medidas de proteção contra a covid-19. Os indivíduos com ensino supe-
rior completo apresentaram uma taxa de adesão 8% superior em comparação 
com aqueles com nível de escolaridade inferior. A adesão foi ainda mais pronun-
ciada entre os indivíduos com pós-graduação ou mais, que mostraram uma taxa 
de adesão 17% superior. Esses resultados evidenciam a relevância da escolaridade 
na compreensão e aplicação das medidas de proteção. Indivíduos com níveis edu-
cacionais mais elevados tendem a ter melhor acesso à informação e uma capaci-
dade crítica aprimorada para avaliar e seguir as recomendações de saúde pública. 
Além disso, esse grupo pode dispor de mais recursos para implementar as medidas 
recomendadas, como a aquisição de produtos de higiene e a adesão a práticas de 
distanciamento social (Scholz; Bermudez; Freund, 2023; Scholz; Freund, 2021).
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3 CONCLUSÃO

Os resultados evidenciam a necessidade de estratégias de comunicação apri-
moradas e adaptadas à heterogeneidade populacional. É essencial que as políticas 
de flexibilização considerem as percepções e preocupações da população, forne-
cendo informações claras e facilitando a adesão às medidas recomendadas. Além 
disso, a inclusão de diversos grupos socioeconômicos e étnicos nas futuras pesqui-
sas é de suma importância para assegurar que as políticas de saúde pública sejam 
representativas e eficazes para todos os segmentos da sociedade.

A análise dos dados revela que, embora haja alta adesão às medidas de prote-
ção, a aceitação das medidas de flexibilização é parcial, destacando a complexi-
dade da resposta populacional à pandemia. Esse cenário sublinha a importância 
de estratégias de saúde pública que integrem uma comunicação clara e inclusiva, 
abordando tanto aspectos comportamentais quanto preocupações socioeco-
nômicas e culturais. As variações na adesão com base em fatores sociodemo-
gráficos, como gênero, faixa etária e escolaridade, indicam a necessidade de 
intervenções personalizadas. Essas intervenções devem considerar essas dife-
renças para aprimorar a eficácia das campanhas de prevenção e promover uma 
adesão mais equitativa às medidas de proteção de futuras crises sanitárias, como 
a pandemia de covid-19.
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1 INTRODUÇÃO

A pandemia de covid-19 afetou os sistemas de saúde em todo o mundo de 
várias maneiras, com efeitos mais graves observados em países de baixa e média 
renda (OECD, 2020). Os sistemas de saúde que não estavam organizados em torno 
de uma lógica de prevenção ou de sistemas universais também parecem ter sido 
os mais impactados (Balser et al., 2021; Desta et al., 2021; OECD, 2020), e esses 
sistemas de saúde entraram em colapso devido à pandemia (Goel et al., 2020), 
o que levou à falta de leitos e causou fatalidades entre indivíduos que aguardavam 
atendimento médico (Andrade et al., 2020; Portela et al., 2021).

Diversos aspectos determinam as repercussões de uma pandemia, especial-
mente a organização dos serviços de saúde e as condições de vida da população, 
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incluindo fatores motivacionais – como confiança no governo, medo, normas 
subjetivas e preocupação (Das et al., 2021; Gotanda et al., 2021; Kim; Tandoc, 2022; 
Lee; Li, 2021; Masser; Hyde; Ferguson, 2020; Raude et al., 2020) – e fatores socio-
demográficos (Barber; Kim, 2021; Rana et al., 2021; Niño et al., 2021). Entre os fato-
res motivacionais, a confiança no governo tornou-se um ponto crucial na gestão 
da pandemia de covid-19 e foi um determinante-chave na aceitação pela popula-
ção das políticas, restrições e diretrizes de saúde pública (Blair; Morse; Tsai, 2017) 
adotadas no combate à pandemia.  

Para definir a ideia essencial de “confiança”, seguimos as definições mais 
citadas, baseadas em expectativas positivas – ou seja, seguem uma perspectiva de 
processo cognitivo que distingue indivíduos e instituições como confiáveis, não 
confiáveis ou desconhecidos (Baier, 1986; Lewis; Weigert, 1985). Neste estudo, 
referimo-nos à confiança em termos da confiança da população nas entidades 
federativas para enfrentar a pandemia de covid-19 no Brasil. Essa percepção deli-
neia o nível de satisfação com as instituições políticas e a eficácia da gestão em 
alcançar os resultados desejados (North, 1990).

Durante a pandemia de covid-19, os governos de diferentes países adotaram 
medidas estratégicas para conter a disseminação do vírus, com foco na prevenção 
(Ferguson et al., 2020). No entanto, para que essas estratégias fossem eficazes, 
tornou-se necessário um processo de tomada de decisão integrado, baseado em 
consenso entre o governo e outros setores envolvidos na gestão, principalmente 
devido à capacidade de convergência e cooperação, o que destacou as responsabi-
lidades essenciais do governo federal (Fiocruz, 2020).

No Brasil, houve inconsistências e divergências nas ações dos governos fede-
ral, estaduais e municipais (Aquino et al., 2020; Silva et al., 2020; Silva et al., 2021) 
em relação à tomada de decisões durante a pandemia, o que influenciou a confiança 
de toda a população nas entidades federativas. Como exemplo dessas divergên-
cias, pode-se destacar as recomendações e diretrizes estabelecidas pelo Minis-
tério da Saúde do Brasil, que estavam sendo seguidas pelos governos estaduais e 
municipais, mas não pelo governo federal. Este incentivava o não cumprimento 
das recomendações de distanciamento físico (Aquino et al., 2020), a negação da 
pandemia (Calil, 2021) e a promoção do uso de medicamentos cientificamente não 
comprovados para o tratamento da covid-19 (Calil, 2021), entre outras narrativas 
que visavam minimizar a gravidade da pandemia (Morel, 2021).

Com as disparidades entre os governos federal, estaduais e municipais no 
Brasil, houve a necessidade de desenvolver novos marcos de cooperação inter-
governamental entre estados e municípios, com os governos estaduais desempe-
nhando um papel de liderança nesses esforços. Isso garantiu ações coordenadas e 
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oportunas tanto vertical quanto horizontalmente entre estados e/ou municípios 
na mesma região ou em diferentes regiões (Aleluia et al., 2023).  

Em um quadro catastrófico de pandemia, antecedido pela crise econômica 
em décadas, por retrocessos nas esferas políticas e sociais, entre outras, e por um 
cenário ainda agravado por uma gestão autocrática, desordenada e inconsistente 
da pandemia, é importante considerar a gestão ética, social e política da pandemia 
de covid-19. A gestão ética pode ser entendida como a forma com que os problemas 
éticos afetam diretamente a eficácia do sistema de saúde, em linhas gerais os limites 
da individualidade, de ultrapassá-los em prol da dimensão coletiva.  Estudos têm 
mostrado que a confiança no governo se traduz em maior adesão às medidas de 
prevenção da covid-19 (Gotanda et al., 2021; Shanka; Menebo, 2022). No entanto, 
estudos que exploram a relação entre saúde pública e confiança da população fre-
quentemente se baseiam em abordagens anedóticas ou evidências qualitativas 
(Blair; Morse; Tsai, 2017). Nesse contexto, para fornecer evidências exploratórias 
sobre o assunto, este estudo teve como objetivo analisar a confiança da população 
nas entidades federativas para enfrentar a pandemia de covid-19 no Brasil.

2 DESENVOLVIMENTO

Este foi um estudo transversal (Instituto Nacional de Estatística de Portugal, 
2016; Romanowski; Castro; Neris, 2019; Rothman; Greenland; Lash, 2008) rea-
lizado por meio de um survey on-line, com coleta de dados que ocorreram entre 
agosto de 2020 e janeiro de 2021.

Inicialmente, foi realizada uma análise exploratória dos dados, aplicando esta-
tísticas descritivas por meio do cálculo de medidas de dispersão (desvio-padrão, DP) 
e de tendência central (média). Para variáveis qualitativas, foram contabilizadas 
frequências absolutas (n) e relativas (%). Para a análise de associação de variá-
veis categóricas, foi utilizado o teste qui-quadrado de Pearson. Para a compara-
ção entre grupos de variáveis numéricas, foi utilizado o teste não paramétrico de 
Kruskal-Wallis (Vieira, 2006).

Na análise de regressão logística multinomial, a confiança na capacidade do 
governo para enfrentar a covid-19 nos níveis federal, estadual e municipal foi con-
siderada como as variáveis de desfecho do estudo, sendo avaliadas nas seguintes 
categorias: nada confiante, pouco confiante, confiante e muito confiante. Como as 
variáveis dependentes do estudo eram ordinais (Nada confiante < Pouco confiante 
< Confiante < Muito confiante), optou-se por utilizar o modelo logit cumulativo.

O modelo logit cumulativo (Agresti, 2002) é caracterizado pela soma de todas 
as probabilidades das categorias menores ou iguais a j (j = 2, …, J) e pode ser defi-
nido matematicamente como:
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logit(P(x))=log ((P(x)))/((1-P(x)))

Onde P(x)= π_j+ π_(j+1)+⋯+ π_J representa as probabilidades acumuladas 
do evento ser maior ou igual a J. Neste caso, j = 1, 2, 3, 4, onde 1 = Nada confiante, 
2 = Pouco confiante, 3 = Confiante e 4 = Muito confiante. A relação entre as variá-
veis dependente e independentes no modelo de regressão logística ordinal com 
logits acumulados é dada pela expressão:

logit(P(x))=α_j+β_jk x_k

Onde α_j representa o intercepto do modelo do j-ésimo logito e β_j1,…,β_jk 
com k = 1, ..., p representa os respectivos vetores de parâmetros do j-ésimo logito, 
com j = 2, …, J.

Um caso particular ocorre quando assumimos a hipótese de parale-
lismo, ou seja, todos os logitos apresentam o mesmo parâmetro de inclinação 
(β_2k=β_3k=⋯= β_Jk= β_k). Nessa simplificação é dito que o modelo é de odds 
proporcionais (McCullagh, 1980). No entanto, há algumas situações para as 
quais em algumas variáveis se aplica a mesma inclinação, enquanto para outras 
a hipótese de proporcionalidade não se aplica. Nessa situação há um modelo 
de odds proporcional parcial (Agresti, 2010).

As variáveis independentes do modelo incluíram: sexo (homem, mulher); 
idade (anos); região (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste, Sul); nível de esco-
laridade (≤ ensino fundamental, ensino médio, ensino superior, pós-graduação); 
renda (menos de um salário mínimo, um a dois salários mínimos, dois a cinco 
salários mínimos, cinco a dez salários mínimos, acima de dez salários míni-
mos, não sabe/preferiu não dizer); raça/cor/etnia (branco, preto/pardo, amarelo/
indígena); estado civil (solteiro, casado/união estável, separado, viúvo); religião 
(católica, espírita, evangélica, outras religiões, sem religião); ocupação (aposen-
tado, desempregado, servidor público, empregado no setor privado, autônomo/
informal/bicos, estudante, outro); anos de residência (0 a 10 anos, > 10 a 20 anos, 
> 20 a 30 anos, > 30 anos); número de pessoas que vivem na residência (conta-
gem); número de pessoas que contribuem para a renda familiar (contagem); área 
residencial (urbana, rural); tipo de moradia (própria, alugada/arrendada, outro); 
possui plano de saúde (sim, não); faz uso do Sistema Único de Saúde (SUS) (sim, 
não); recebe visita do Agente Comunitário de Saúde (ACS) (sim, não); possui posto 
de saúde na comunidade ou bairro (sim, não, não sabe); e recebe algum tipo de 
auxílio governamental (sim, não). As variáveis de fonte de informação avalia-
das incluíram: instituições governamentais (sim, não), universidades (sim, não), 
redes sociais digitais (sim, não) e internet (sim, não).
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A seleção das variáveis independentes usadas no modelo foi realizada em duas 
etapas. Na primeira etapa foi avaliada a presença de multicolinearidade entre as 
variáveis independentes. A avaliação da multicolinearidade examina a inclusão 
de variáveis no modelo que estão altamente correlacionadas entre si. Uma das 
medidas mais utilizadas é o Fator de Inflação da Variância (VIF), cuja expressão é 
definida (Montgomery; Peck; Vining, 2006) como:

VIFj  = 1
1 - R²

j

Onde 
VIFj  = 1

1 - R²
j  é o coeficiente de correlação múltipla resultante da regressão de Xj nos 

outros p – 1 regressores. Quanto maior o grau de dependência de Xj dos regresso-
res remanescentes, mais forte a dependência e maior o valor de 

VIFj  = 1
1 - R²

j . Como ponto de 
corte adotou-se um valor de VIF > 5 (Myers; Montgomery; Anderson-Cook, 2016). 
Visto que as variáveis independentes são as mesmas para ambos os desfechos, 
o resultado dessa análise também será válido para ambos.

Na segunda etapa será aplicado o procedimento de seleção de variáveis deno-
minado como stepwise, com o uso do Critério de Informação de Akaike (Sakamoto; 
Ishiguro; Kitagawa, 1986), para as variáveis remanescentes da primeira etapa. Por 
razões de ordem numérica relacionada ao número de parâmetros, o procedimento 
foi aplicado considerando-se o modelo de odds proporcionais. Para as variáveis 
selecionadas pelo Bayesian Information Criteria, testou-se de forma individual, 
pelo teste da razão de verossimilhança (Zeileis; Hothorn, 2002), a suposição de 
não proporcionalidade dos parâmetros do modelo.

No modelo final, os odds ratios correspondentes foram calculados a partir dos 
parâmetros obtidos para cada um dos modelos ajustados. Os modelos finais não 
proporcionais foram classificados em: pouco confiante ou mais (1), confiante ou 
mais (2) e muito confiante (3). Todas as análises foram realizadas utilizando o 
programa R (R Core Team, 2021) com um nível de significância de 5% (α = 0,05), 
empregando o pacote de modelos lineares e aditivos vetoriais generalizados 
(VGAM) (Yee, 2010).

2.1 Resultados

O estudo contou com 1.018 participantes (Tabela 1), com idade média de 
46,1 anos, predominantemente mulheres (75,2%), autodeclaradas brancas 
(69,5%), casadas ou em união estável (49,8%), trabalhando como funcionárias 
públicas (37,8%), com graduação completa (54,6%), renda familiar mensal de cinco 
a dez salários mínimos (29,3%), casa própria (71,3%), residindo em áreas urba-
nas (97,1%), que não recebiam nenhum tipo de auxílio governamental (87,6%), 
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tinham seguro de saúde (77,3%) e utilizavam o SUS (77,3%), não recebiam visita 
do ACS (85,1%) e possuíam posto de saúde na comunidade ou bairro (84,9%).

Ainda na Tabela 1, em relação à confiança na capacidade dos governos para 
enfrentar a covid-19, 705 (69,3%) declararam estar nada confiantes com o 
governo federal, 453 (44,5%) estavam pouco confiantes com o governo estadual 
e 396 (38,9%) relataram estar nada confiantes com o governo municipal. Sobre 
as fontes de informação utilizadas para se manter informado sobre a covid-19, 
639 (62,8%) informaram utilizar instituições governamentais, 685 (67,3%) 
universidades, 417 (41%) as redes sociais digitais e 612 (60,1%) a internet.

Tabela 1. Frequência das caraterísticas sociodemográficas, confiança nos governos 
federal, estadual e municipal para lidar com a covid-19 e fontes de informação uti-

lizadas para se manter informado sobre a covid-19, Brasil, 2020-2021 (n = 1.018)

Variáveis Média DP*

Idade 46,1 14,8

Número de moradores no domicílio 2,8 1,7

Número de pessoas que contribuem com a renda da família 1,8 0,8

Variáveis n %

Sexo

Homem 252 24,8

Mulher 766 75,2

Região

Centro-Oeste 43 4,2

Nordeste 94 9,2

Norte 65 6,4

Sudeste 672 66

Sul 144 14,1

Raça/cor/etnia

Amarelo/indígena 21 2,1

Branco 708 69,5

Preto/pardo 289 28,4

Estado civil

Casado/união estável 507 49,8

Separado 143 14

Solteiro(a) 351 34,5

Viúvo(a) 17 1,7

Continua...
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Religião

Católico 389 38,2

Espírita 122 12

Evangélico 114 11,2

Outras religiões 93 9,1

Sem religião 300 29,5

Ocupação

Aposentado(a) 141 13,9

Autônomo/informal/bicos 97 9,5

Desempregado(a) 46 4,5

Empregado privado 146 14,3

Empregado público 385 37,8

Estudante 124 12,2

Outra 79 7,8

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto 9 0,9

Ensino fundamental completo 16 1,6

Ensino secundário 177 17,4

Superior completo 260 25,5

Pós-graduação 556 54,6

Renda familiar mensal

Menos de 1 salário mínimo 22 2,2

De 1 a 2 salários mínimos 72 7,1

De 2 a 5 salários mínimos 273 26,8

De 5 a 10 salários mínimos 298 29,3

Mais de 10 salários mínimos 286 28,1

Não sabe/prefere não responder 61 6

Sem rendimentos 6 0,6

Tipo de moradia

Própria 726 71,3

Arrendada 242 23,8

Cedida 37 3,6

Outros 13 1,3

Tabela 1. Continuação

Variáveis n %

Continua...
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Área de residência

Rural 30 2,9

Urbana 988 97,1

Auxílio governamental

Auxílio emergencial da pandemia 94 9,2

Bolsa Família 8 0,8

Benefício de Prestação Continuada 6 0,6

Outros 18 1,8

Não recebi nenhum tipo de auxílio governamental 892 87,6

Possui algum convênio ou plano de saúde

Sim 787 77,3

Não 231 22,7

Usa o Serviço Único de Saúde

Sim 787 77,3

Não 231 22,7

Recebe visita do Agente Comunitário de Saúde

Sim 152 14,9

Não 866 85,1

Possui posto de saúde na comunidade ou bairro

Sim 864 84,9

Não 96 9,4

Não sei 58 5,7

Confiança na capacidade dos governos para enfrentar a covid-19

Governo federal

Nada confiante 705 69,3

Pouco confiante 208 20,4

Confiante 71 7

Muito confiante 34 3,3

Governo estadual

Nada confiante 371 36,5

Pouco confiante 453 44,5

Confiante 172 16,9

Muito confiante 22 2,2

Tabela 1. Continuação

Variáveis n %

Continua...
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Governo municipal

Nada confiante 396 38,9

Pouco confiante 391 38,4

Confiante 199 19,5

Muito confiante 32 3,1

Fontes de informação utilizadas para se manter informado sobre a covid-19

Instituições governamentais (Ministério da Saúde, Secretarias de Saúde etc.)

Sim 639 62,8

Não 379 37,2

Universidades (cientistas ou pesquisadores/projetos desenvolvidos pela comunidade universitária)

Sim 685 67,3

Não 333 32,7

Redes sociais (Twitter, Facebook, Instagram, Whatsapp etc.)

Sim 417 41

Não 601 59

Internet (Google, YouTube, podcasts etc.)

Sim 612 60,1

Não 406 39,9

*DP = Desvio-padrão

A Tabela 2 mostra o modelo final ajustado para o desfecho “confiança no 
governo municipal”. Os resultados revelam que residentes da região Centro-Oeste 
tinham 88% (IC95%: 0,02-0,86) menos probabilidade de responder estar tão 
confiantes ou mais do que aqueles da região Sudeste. Residentes da região Nordeste 
tinham 4,40 (IC95%: 2,78-6,97) vezes mais probabilidade de responder estar tão 
confiantes ou mais do que residentes da região Sudeste. Participantes da região 
Norte tinham 2,14 (IC95%: 1,21-3,77) vezes mais probabilidade de responder estar 
tão confiantes ou mais do que residentes da região Sudeste, e aqueles da região 
Sul tinham 4,45 (IC95%: 2,75-7,19) vezes mais probabilidade de responder estar 
pouco confiantes em relação aos residentes da região Sudeste.

As pessoas que disseram ter recebido visitas do ASC tinham 1,50 (IC95%: 
1,08-2,07) vezes mais probabilidade de responder estar pouco confiantes ou 
mais, confiantes ou mais, ou muito confiantes em comparação com aquelas que 
não receberam. Pessoas que moravam em imóveis alugados tinham 24% (IC95%: 
0,57-0,99) menos chance de responder estar pouco confiantes ou mais, ou 
muito confiantes, comparadas com aquelas que moravam em sua própria casa. 

Tabela 1. Continuação

Confiança na capacidade dos governos para enfrentar a covid-19
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Os  participantes que usaram instituições governamentais nacionais como fonte 
de informação tinham 2,32 (IC95%: 1,03-5,19) vezes mais probabilidade de res-
ponder estar muito confiantes em relação àqueles que não utilizaram.

Tabela 2. Associação de variáveis sociodemográficas e fontes de informação 
utilizadas para se manter informado sobre a covid-19 com a confiança da 

população no governo municipal para combater a covid-19 no Brasil (2020-2021)

Variáveis OR IC95% Valor de p**

Região

Sudeste Ref Ref Ref

Centro-Oeste: 1 0,99 0,53-1,85 0,9656

Centro-Oeste: 2 0,12 0,02-0,86 0,0350*

Centro-Oeste: 3 0,99 0,13-7,73 0,9903

Nordeste: 1 3,14 1,87-5,29 0,0000*

Nordeste: 2 4,40 2,78-6,97 0,0000*

Nordeste: 3 3,20 1,26-8,13 0,0143*

Norte: 1 1,76 1.01-3,07 0,0470*

Norte: 2 2,14 1,21-3,77 0,0085*

Norte: 3 1,19 0,27-5,37 0,8181

Sul: 1 4,45 2,75-7,19 0,0000*

Sul: 2 2,69 1,80-4,01 0,0000*

Sul: 3 1,99 0,79-4,98 0,1416

Recebe visita do agente comunitário de saúde

Não Ref Ref Ref

Sim 1,50 1,08-2,07 0,0159*

Tipo de moradia

Próprio Ref Ref Ref

Arrendado 0,76 0,57-0,99 0,0493*

Outros 1,13 0,66-1,94 0,6597

Fontes de informação utilizadas para se manter informado sobre a covid-19

Instituições governamentais nacionais: Não Ref Ref Ref

Instituições governamentais nacionais: Sim: 1 1,59 1,21-2,08 0,0007*

Instituições governamentais nacionais: Sim: 2 1,94 1,38-2,73 0,0002*

Instituições governamentais nacionais: Sim: 3 2,32 1,03-5,19 0,0411*

Abreviações: OR = Odds ratio; IC95% = Intervalo de Confiança de 95%; Ref = Referência.
Notas: *Nível de significância: p <0,05; **O valor de p foi calculado utilizando o teste do qui-quadrado.

Legenda: 1 = Pouco confiante ou mais; 2 = Confiante ou mais; 3 = Muito confiante.
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A Tabela 3 mostra o modelo final ajustado para o desfecho confiança no governo 
estadual. Participantes da região Nordeste tinham 6,22 (IC95%: 4,06-9,54) vezes 
mais probabilidade de responder estar pouco confiantes ou mais, confiantes ou 
mais, ou muito confiantes do que residentes da região Sudeste, enquanto aqueles 
da região Sul tinham 3,53 (IC95%: 2,48-5,03) vezes mais probabilidade de res-
ponder estar pouco confiantes ou mais, confiantes ou mais, ou muito confiantes 
em comparação com os da região Sudeste.

Os espíritas tinham 45% (IC95%: 0,35-0,85) menos chance de responder 
estar pouco confiantes ou mais do que aqueles da religião católica. Participantes 
de outras religiões tinham 66% (IC95%: 0,15-0,75) menos chance de respon-
der estar confiantes ou mais do que católicos, e aqueles sem religião tinham 55% 
(IC95%: 0,32-0,63) menos chance de responder estar pouco confiantes ou mais do 
que católicos.

Os participantes que não sabiam se tinham um centro de saúde onde moravam 
tinham 57% (IC95%: 0,22-0,82) menos probabilidade de estar um pouco confian-
tes ou mais, confiantes ou mais, ou muito confiantes do que aqueles que disseram 
não ter uma unidade de saúde primária. Aqueles que usaram organizações inter-
nacionais como fonte de informação eram 1,77% (IC95%: 1,37-2,27) vezes mais 
propensos a responder estar pouco confiantes ou mais, confiantes ou mais, ou 
muito confiantes em comparação com aqueles que não usaram.

A Tabela 4 mostra o modelo final ajustado para o desfecho confiança no 
governo federal. Considerando o sexo/gênero, os homens tinham 1,72 (IC95%: 
1,25-2,38) vezes mais probabilidade de responder estar pouco confiantes ou mais, 
confiantes ou mais, ou muito confiantes do que as mulheres. Residentes da região 
Norte tinham 2,33 (IC95%: 1,40-3,88) vezes mais probabilidade de responder estar 
pouco confiantes ou mais, confiantes ou mais, ou muito confiantes do que aqueles 
na região Sudeste, e aqueles da região Sul tinham 1,67 (IC95%: 1,12-2,48) vezes 
mais probabilidade de responder estar pouco confiantes ou mais, muito confiantes 
ou mais, ou muito confiantes do que aqueles da região Sudeste.

Os participantes espíritas tinham 59% (IC95%: 0,25-0,67) menos chance de 
responder estar pouco confiantes ou mais do que católicos, e aqueles sem religião 
tinham 78% (IC95%: 0,15-0,33) menos chance de responder estar pouco con-
fiantes ou mais do que católicos. Aqueles que usaram instituições governamentais 
nacionais para se manter informados eram 2,08 (IC95%: 1,52-2,87) vezes mais 
propensos a responder estar pouco confiantes ou mais, confiantes ou mais, ou 
muito confiantes do que aqueles que não usaram essa fonte de informação, e pes-
soas que consultaram universidades eram 60% (IC95%: 0,22-0,41) menos pro-
pensas a responder estar pouco confiantes ou mais, ou muito confiantes do que 
pessoas que não consultaram (Tabela 4).
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Tabela 3. Associação das variáveis sociodemográficas e das fontes de informação 
utilizadas para se manter informado sobre a covid-19 com a confiança da popu-

lação no governo estadual para o combate à covid-19 no Brasil (2020-2021)

Variáveis OR IC95% Valor de p**

Região

Sudeste Ref Ref Ref

Centro-Oeste 1,31 0,72-2,39 0,3717

Nordeste 6,22 4,06-9,54 0,0000*

Norte 1,31 0,80-2,15 0,2855

Sul 3,53 2,48-5,03 0,0000*

Religião

Católico Ref Ref Ref

Espírita: 1 0,55 0,35-0,85 0,0068*

Espírita: 2 0,65 0,36-1,17 0,1524

Espírita: 3 1,32 0,37-4,73 0,6745

Evangélico: 1 0,72 0,45-1,14 0,1563

Evangélico: 2 1,20 0,72-2,00 0,4734

Evangélico: 3 0,36 0,05-2,80 0,3276

Outras religiões: 1 0,72 0,44-1,18 0,1906

Outras religiões: 2 0,34 0,15-0,75 0,0077*

Outras religiões: 3 1,04 0,22-4,82 0,9608

Sem religião: 1 0,45 0,32-0,63 0,0000*

Sem religião: 2 0,69 0,23-2,03 0,0252*

Sem religião: 3 0,69 0,23-2,03 0,4991

Possui posto de saúde na comunidade ou bairro

Não Ref Ref Ref

Sim 0,43 0,22-0,82 0,4459

Não sei 0,43 0,22-0,82 0,0100*

Fontes de informação utilizadas para se manter informado sobre a covid-19

Instituições governamentais nacionais: Não Ref Ref Ref

Instituições governamentais nacionais: Sim: 1 1,77 1,37-2,27 0,0000*

Abreviações: OR = Odds ratio; IC95% = Intervalo de Confiança de 95%; Ref = Referência.

Notas: *Nível de significância: p <0,05; **O valor de p foi calculado utilizando o teste do qui-quadrado.

Legenda: 1 = Pouco confiante ou mais; 2 = Confiante ou mais; 3 = Muito confiante.
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Tabela 4. Associação de variáveis sociodemográficas e fontes de informação utili-
zadas para se manter informado sobre a covid-19 com a confiança da população 

no governo federal para combater a covid-19 no Brasil (2020-2021)

Variáveis OR IC95% Valor de p**

Sexo

Mulher Ref Ref Ref

Homem 1,72 1,25-2,38 0,0010*

Região

Sudeste Ref Ref Ref

Centro-Oeste 1,33 0,66-2,68 0,4321

Nordeste 1,50 0,94-2,39 0,0915

Norte 2,33 1,40-3,88 0,0012*

Sul 1,67 1,12-2,48 0,0119*

Religião

Católico Ref Ref Ref

Espírita: 1 0,41 0,25-0,67 0,0004*

Espírita: 2 0,87 0,45-1,67 0,6695

Espírita: 3 2,26 0,93-5,48 0,0715*

Evangélico: 1 1,25 0,80-1,96 0,3189

Evangélico: 2 1,34 0,75-2,40 0,3237

Evangélico: 3 0,84 0,27-2,64 0,7649

Outras religiões: 1 0,72 0,43-1,20 0,2121

Outras religiões: 2 0,83 0,38-1,79 0,6321

Outras religiões: 3 1,09 0,30-3,97 0,8940

Sem religião: 1 0,22 0,15-0,33 0,0000*

Sem religião: 2 0,24 0,11-0,49 0,0001*

Sem religião: 3 0,44 0,15-1,36 0,1550

Fontes de informação utilizadas para se manter informado sobre a covid-19

Instituições governamentais nacionais: Não Ref Ref Ref

Instituições governamentais nacionais: Sim: 1 2,08 1,52-2,87 0,000*

Universidades: Não Ref Ref Ref

Universidades: Sim: 3 0,30 0,22-0,41 0,000*

Abreviações: OR = Odds ratio; IC95% = Intervalo de Confiança de 95%; Ref = Referência.

Notas: *Nível de significância: p <0,05; **O valor de p foi calculado utilizando o teste do qui-quadrado.

Legenda: 1 = Pouco confiante ou mais; 2 = Confiante ou mais; 3 = Muito confiante.
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2.2 Discussão

O estudo analisou a confiança da população nas entidades federativas para 
enfrentar a pandemia de covid-19 no Brasil. Observou-se que a maioria dos entre-
vistados eram mulheres, brancas, casadas ou em união estável, com alta escolari-
dade e alta renda. Esses achados estão alinhados com as expectativas, uma vez que 
a literatura sugere que participantes do sexo feminino tendem a ser mais recepti-
vos a questionários do tipo pesquisa (Damásio; Golart; Koller, 2015). Além disso, o 
alto nível de escolaridade e renda entre os participantes da pesquisa é consistente 
com descobertas de outros estudos (Bazán et al., 2020; Faleiros et al., 2016), já que 
esses indivíduos têm mais probabilidade de participar de estudos que utilizam 
uma abordagem on-line.

Na esfera municipal, houve uma tendência de que as pessoas nas quatro outras 
regiões (Centro-Oeste, Nordeste, Norte e Sul) apresentassem maiores variações 
na confiança em comparação com aquelas no Sudeste. Essa mesma polaridade ou 
falta de consenso na confiança foi observada nos outros entes federativos, com a 
confiança no governo estadual flutuando no Nordeste e no Sul, e a confiança no 
governo federal variando no Norte e no Sul.

Uma das possíveis explicações para as diferenças demonstradas é o fato de que 
o Brasil é um país de proporções continentais (26 estados e um Distrito Federal, 
com aproximadamente 5.570 municípios), o que faz com que as expectativas das 
pessoas em relação à governança – isto é, o conjunto de liderança, estratégia e 
mecanismos de controle implementados para avaliar, orientar e monitorar a ges-
tão, com o objetivo de conduzir políticas públicas e fornecer serviços de interesse 
para a sociedade (Brasil, 2018) – variem significativamente devido à história única 
desses povos, seu desenvolvimento, população, economia e cultura (OECD, 2010).

A região Centro-Sul é a mais desenvolvida em termos de indicadores de saúde, 
educação, renda, mortalidade infantil e nível de pessoas com alta escolaridade, 
entre outras características (OECD, 2010), o que a torna mais exigente e consensual 
em relação à desconfiança no governo. Esses achados podem estar relacionados às 
políticas corporativas e de predileção das esferas de poder e ao favoritismo por 
parte do governo federal em relação a algumas regiões em detrimento de outras, 
o que pode gerar uma reação de desconfiança (Almeida, 2019).

Há também uma tendência de apoio a uma ideologia de centro-direita, de tom 
mais neoliberal e conservador, em algumas regiões brasileiras, principalmente no 
Sul e no Sudeste, em comparação com outras, como o Norte e o Nordeste, onde se 
observa uma expressão mais de esquerda e social-democrática (Ferreira, 2016). 
Isso ressalta uma maior confiança nos governos municipais e estaduais em com-
paração com o governo federal.
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Os resultados mostram que as fontes de informação consultadas pelos par-
ticipantes influenciaram sua confiança nos diferentes níveis de governo. Aque-
les que recorreram e/ou tiveram acesso a informações por meio de estratégias de 
busca em instituições governamentais nacionais e universidades que divulgavam 
artigos e pesquisas verídicas tendiam a estar mais bem informados do que aqueles 
que não se preocuparam em se manter atualizados sobre a situação da pandemia e 
as decisões dos entes federativos.

Nesse sentido, observou-se que as infodemias – a propagação massiva de 
informações, às vezes sem suporte científico – foram um fenômeno frequente 
que pode ter provocado sentimentos de desconfiança, medo, estresse e insegu-
rança na população, como evidenciado neste estudo. A terminologia foi criada pela 
Organização Pan-Americana da Saúde (Opas) para designar um excesso de infor-
mações, algumas precisas e outras não, o que dificulta a busca por fontes confiá-
veis e orientações quando necessário (Opas, 2021). Folhetos informativos foram 
elaborados para orientar a população (Zarocostas, 2020); no entanto, grupos 
vulneráveis enfrentaram mais dificuldades para acessar esse material.

Isso destaca a importância dos funcionários públicos no combate às notícias 
falsas, assim como a necessidade de recomendar uma abordagem baseada em 
educação e informações verdadeiras para persuadir a população sobre os benefí-
cios e a necessidade de aderir voluntariamente à vacinação e seguir as medidas de 
proteção. Desacordos entre as autoridades de saúde são positivos, mas devem ser 
resolvidos seguindo boas práticas e procedimentos de ética (Marco-Franco et al., 
2021). Atualmente, uma grande limitação das mídias sociais é a capacidade de dis-
seminar rapidamente informações falsas que podem confundir e desviar a atenção 
da população (Venegas-Vera; Colbert; Lerma, 2020). Às vezes, até mesmo funcio-
nários públicos – sem a devida cautela – ajudaram a espalhar notícias falsas, o que 
gerou insegurança.

As mídias sociais apresentaram efeitos positivos e negativos durante o advento 
da pandemia de covid-19. Os efeitos positivos incluíram uma maior acessibilidade 
à informação, com atualizações rápidas sobre a doença em tempo real. No entanto, 
também ocorreram efeitos negativos, visíveis quando a informação em circulação 
era falsa, sendo amplamente divulgada e facilmente acessível a toda a população, 
o que gerou dificuldades na gestão da informação verdadeira.

Também foi observado que a posição de poder econômico, como possuir uma 
casa própria, levou a uma avaliação mais conservadora e consensual da confiança 
nas esferas de governo na gestão da crise da covid-19. Entre aqueles que não pos-
suíam sua própria casa, observam-se posições distintas e extremas de pouca ou 
muita confiança. Isso se refere aos próprios determinantes sociais (Solar; Irwin, 
2010), ou seja, posições de maior poder e prestígio (e maior acúmulo de capital) 
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em comparação com grupos mais vulneráveis ou desfavorecidos têm mais sucesso 
na vocalização política e, portanto, tendem a ter mais poder político na eleição de 
representantes que estão mais alinhados com seus interesses e projeções.

É necessário estabelecer novos arranjos para que as populações mais desfavo-
recidas também tenham acesso aos recursos e descobertas científicas, mas de uma 
perspectiva mais emancipatória e popular, com forte penetração nos territórios e 
populações vulneráveis, não em uma perspectiva de dominação, mas por meio da 
vigilância popular em saúde (Trindade et al., 2021), que valorize o conhecimento 
produzido pelas pessoas e pelos territórios. Isso permitiria trabalhar em conjunto 
com essas comunidades para encontrar maneiras de produzir ciência com equidade, 
bem como desenvolver importantes avanços no enfrentamento da pandemia, como 
uma versão mais orgânica, participativa e plural, como tem ocorrido com as popu-
lações pesqueiras e ribeirinhas (Trindade et al., 2021) no projeto O Povo Cuidando 
do Povo nas favelas do Rio de Janeiro e do Recife, ou no Projeto Pontes, com popu-
lações em situação de rua em Ribeirão Preto, no Brasil (Grepi, 2021).

Este estudo também destacou uma conexão entre as visitas dos agentes comu-
nitários de saúde e a confiança no governo municipal, o que demonstra que, mesmo 
durante a pandemia de covid-19, esse papel teve uma forte presença social, apesar 
de atuar por meio da reestruturação dos sistemas de saúde e da reorganização de 
todos os seus processos de trabalho, o que resultou em uma interrupção no fluxo 
de atendimento às populações designadas, especialmente aquelas em situações 
vulneráveis (Maciel et al., 2020).

No entanto, apesar das restrições impostas aos agentes comunitários de saúde 
durante a pandemia de covid-19, eles historicamente desempenharam um papel 
essencial em surtos epidêmicos ou crises de saúde, sendo sempre encarregados de 
coordenar medidas preventivas, participar do diagnóstico de áreas de alto risco, 
conduzir atividades de disseminação de informações e prevenção, monitorar 
pacientes e identificar casos de vulnerabilidade que devem ser abordados pelos ser-
viços de saúde e assistência, entre outras funções (Fernandez; Lotta; Corrêa, 2021).

Devemos enfatizar que os achados apontam para diferenças marcantes em 
relação à confiança da população nos governos federal, estaduais e municipais no 
enfrentamento da pandemia de covid-19 no Brasil. Isso se deve aos mal-entendidos 
e desacordos entre esses mesmos agentes, bem como à falta de gestão da crise 
por parte do governo federal. Essas diferenças podem ser compreendidas sob 
uma perspectiva legal, pois o Estado brasileiro é organizado como uma fede-
ração, na qual o poder político é distribuído entre as partes que compõem o 
Estado federal, que são os entes federativos compostos pelos governos federal, 
estaduais e municipais (Brasil, 1990).

A variação nas regras de governança devido à multiplicidade de organizações 
(com características, formas de organização e objetivos muito distintos) e atores 
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sociais (com interesses sociais, políticos e econômicos, bem como valores culturais 
e religiosos, entre outros) cria desafios que podem resultar em dissensões, diver-
gências e disputas de hegemonia entre essas organizações. No Brasil, as intensas 
disputas de poder e polarizações frenéticas acabam enfraquecendo a governança 
na gestão de crises, o que ficou muito evidente em razão dos resultados observados 
durante a pandemia de covid-19 (Fiocruz, 2020).

Os achados deste estudo também apontam para a falta de consenso entre dife-
rentes religiões sobre o assunto, revelando uma certa polaridade. Isso pode ser 
atribuído à relação em evolução entre religião e política no Brasil contemporâneo, 
que tem assumido novas dimensões entre a população (Sarto et al., 2022). Histo-
ricamente, algumas igrejas (como as evangélicas) desempenharam um papel na 
formação de sociedades cooperativas, seja fornecendo apoio social na ausência do 
Estado ou por meio de outras formas de engajamento em causas sociais, demons-
trando assim seu papel como instituições públicas (Scheliga, 2011).

A organização político-administrativa é prevista na Constituição Federal de 
1988, que reconhece todos os entes federativos como autônomos em seus proces-
sos decisórios, incluindo o planejamento de ações contra crises como a da covid-19. 
Os entes federativos são definidos, portanto, por autogoverno, autoadministração, 
autolegislação, auto-organização e autonomia financeira, o que torna a gover-
nança de todas as ações bastante complexa (Silva et al., 2020). Isso resultou em 
ações muito distintas entre os municípios e estados, que deveriam ter sido mais 
bem apoiadas por uma governança estratégica por parte do governo federal.

É importante mencionar que os governos devem atuar de forma a promo-
ver a coordenação, comunicação e cooperação entre os entes federativos, com 
orientação do governo federal, que deve se abrir ao capital social. É papel e res-
ponsabilidade das autoridades locais gerenciar crises ou riscos. Isso envolve, 
então, a redução das vulnerabilidades da população, o fortalecimento da capaci-
dade de resposta intersetorial e do setor de saúde, e a prevenção de novos riscos e 
desastres (Fiocruz, 2020).

A falta de coerência e a presença de inconsistências entre os entes federati-
vos podem corroer a confiança da população e aumentar os riscos e impactos da 
pandemia, levando à não adesão a medidas efetivas de proteção individual e cole-
tiva. Mesmo assim, ações que foram tomadas, como a elaboração da Lei nº 13.979 
(Brasil, 2020), que prevê medidas de combate à covid-19 propostas pelo governo 
federal para aplicação em todo o país a partir de 7 de fevereiro de 2020, foram 
fundamentais para estabelecer a plena autonomia executiva necessária aos entes 
federativos (estados e municípios brasileiros) para a implementação das medidas 
de mitigação da covid-19, de acordo com a realidade de cada território. No entanto, 
isso pode ter influenciado o perfil epidemiológico da propagação da doença, pois 
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a implementação das medidas ocorreu de forma descentralizada e dessincroni-
zada (Silva et al., 2020). Apesar das divergências entre os governos federal, esta-
duais e municipais no Brasil, a legislação do país que regula o funcionamento do 
SUS garante autonomia legislativa e executiva a cada um dos entes federativos que 
compõem as cinco regiões do território brasileiro para a implementação de estra-
tégias adaptadas às necessidades específicas de cada território (Brasil, 1990).

Uma limitação importante deste estudo está relacionada a seu desenho, o que 
pode resultar em amostras não representativas de certas regiões. Isso poderia 
influenciar o perfil dos participantes descrito e pode não refletir adequadamente 
a diversidade da população brasileira, especialmente em regiões onde indivíduos 
com níveis educacionais mais baixos enfrentaram maior dificuldade em acessar o 
questionário. A literatura mostra que pesquisas on-line tendem a ter uma preva-
lência maior de indivíduos com acesso mais fácil à internet (Martos; Casarin, 2020; 
Szwarcwald et al., 2021), o que não representa com precisão a realidade brasileira. 
Também é importante notar que o estudo foi conduzido durante um período de 
acesso restrito à população, quando a cobertura vacinal contra a covid-19 ainda era 
baixa. O isolamento físico e o lockdown foram as principais medidas para reduzir a 
propagação da covid-19, portanto, uma abordagem on-line foi a escolha estraté-
gica para o estudo.

Outra limitação se refere especificamente aos entes federativos – federal, 
estaduais e municipais – que compõem a estrutura organizacional e executiva do 
país. Estudos futuros devem considerar outros setores e atores para uma com-
preensão mais ampla da confiança no governo.

3 CONCLUSÃO
Este estudo analisou a confiança da população nas entidades federativas para 

enfrentar a pandemia de covid-19 no Brasil. Isso pode ser explicado por perspec-
tivas geográficas, culturais, religiosas, econômicas e sociais. O estudo revelou que 
a população brasileira estudada teve mais confiança em entidades municipais ou 
estaduais, provavelmente devido à sua proximidade, do que em entidades fede-
rais, o que pode estar relacionado à falta de transparência e coordenação das ações 
por parte desse nível de governo.

Realizar pesquisas baseadas no comportamento autorrelatado em relação à 
confiança no governo é uma abordagem válida, dado que a confiança é uma expe-
riência inerentemente subjetiva, e os indivíduos são a melhor fonte para entender 
seus próprios sentimentos e comportamentos. Perguntar diretamente às pessoas 
sobre sua confiança no governo captura suas percepções, de modo que as respos-
tas podem fornecer importantes visões sobre as percepções e sentimentos indivi-
duais em relação aos diferentes níveis de governo.
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É importante destacar a questão da avaliação racionalista, que descreve 
objetivamente o desenvolvimento do raciocínio sobre a confiança e seus efei-
tos na prática. Embora não seja possível medir a confiança no governo de forma 
direta, a confiança depositada pela população nos governos federal, estaduais e 
municipais – especialmente em um contexto de pandemia – gera atitudes que 
podem exacerbar ou aliviar o desenrolar desse período. A confiança, portanto, 
torna-se um ponto crucial para que os governos repensem sua abordagem de ges-
tão e desenvolvam novos planos para enfrentar um período de pandemia, consi-
derando as diferentes dimensões da sociedade e sendo responsivos às medidas 
necessárias para o controle de uma crise de saúde, enquanto sempre levam em 
conta as reais necessidades da população.
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1 INTRODUÇÃO

A violência representa um grave problema da humanidade, não apenas nos 
tempos atuais, mas desde seus primórdios, sendo observada em qualquer socie-
dade. No entanto, em determinadas populações, têm maior magnitude e pode 
levar a consequências sociais, econômicas, psicológicas e até biológicas para os 
indivíduos (Minayo, 1994). O surgimento da pandemia de covid-19, especialmente 
nos países em desenvolvimento, resultou num aumento de conflitos violentos 
na vida de muitas pessoas, particularmente em contextos domésticos, devido ao 
isolamento físico (Bloem; Salemi, 2021; Sharma; Borah, 2022).

Há evidências de que, após o surgimento da pandemia, uma em cada três 
mulheres no mundo sofreu violência de um parceiro íntimo ou do cônjuge (Nações 
Unidas Brasil, 2021; UN Women, 2023). No Brasil, desde o anúncio do lockdown 
em março de 2020, a Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres já havia 
registrado um aumento de 17% no número de denúncias relacionadas à violência 
interpessoal (Galvani, 2020).

É importante destacar que, para a prevenção contra a covid-19, existem 
vacinas disponíveis para proteção individual. No entanto, a violência extrapola o 
âmbito biológico, pois é multifatorial, socialmente determinada e se desenvolve 
entre indivíduos independentemente de sua natureza humana. Está relacionada 
com questões de territórios, políticas governamentais, economia, moral/ética, 
relações grupais e instituições (Bloem; Salemi, 2021; Minayo, 1994; Sharma; 
Borah, 2022). Além disso, para preveni-la, são necessárias ações mútuas, esforços 
sinérgicos e sustentados dos governos, comunidades e indivíduos (Bloem; Salemi, 
2021; Minayo, 1994; Sharma; Borah, 2022).
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De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a violência é defi-
nida como: 

O uso da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra 
outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha o 
potencial de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desen-
volvimento ou privação (OMS, 1996).

Minayo (2006) vai além dessa definição e, de forma didática, define a comple-
xidade da violência como violência autoinfligida, dirigida por uma pessoa contra 
si própria ou autoabuso; violência interpessoal, que ocorre no seio da família 
(violência de parceiros íntimos e entre familiares) ou na comunidade (violência 
que ocorre no ambiente social em geral, entre conhecidos e desconhecidos); vio-
lência coletiva, que engloba atos violentos que ocorrem nas esferas macrossocial, 
política e econômica e caracteriza a dominação de grupos e do Estado; e violência 
estrutural, que se refere aos processos sociais, políticos e econômicos que perpe-
tuam a fome, a pobreza e as desigualdades sociais de gênero e etnia, mantendo a 
dominação adultocêntrica sobre crianças e adolescentes (Minayo, 1994, 2006).

Assim, a pandemia de covid-19 pode ter tido impacto no fenômeno da violên-
cia, o que exige uma análise transnacional mais aprofundada. Para esse estudo, os 
termos “violência testemunhada” e “violência vivenciada” foram definidos com 
base em referências de estudos clássicos sobre o tema. A violência testemunhada 
é definida quando um indivíduo se depara com o fenômeno de uma forma passiva, 
observacional, não objetivamente perpetrada contra si próprio, mas contra outros. 
A violência vivenciada é a violência sofrida pelos indivíduos no ambiente fami-
liar, na comunidade ou em qualquer outra forma, seja como vítimas ou agressores 
(Carinhanha; Penna, 2012; Lima et al., 2022).

Estudos (Lalchandani, 2022; Santos et al., 2021; Silva et al., 2021; Wake; 
Kandula, 2022) apontam a necessidade de compromisso ético e político para o 
enfrentamento da violência. No entanto, para que isso se traduza em ações afir-
mativas e programas que possam mitigar os eventos violentos, é importante 
apresentar evidências. Em um país com uma história enraizada na escravi-
dão, com o maior número absoluto de feminicídios e classificado como o oitavo 
país mais violento do mundo, estudos com esse enfoque tornam-se de suma 
importância (Ribeiro, 2022). O Brasil testemunha constantemente processos 
de violação de direitos, intenso racismo estrutural e seletividade, o que reforça 
a importância deste estudo.

Diversos estudos têm indicado o aumento da violência em um contexto de 
infecções por covid-19 em países europeus (Coomans et al., 2022; Ruiz-Pérez; 
Pastor-Moreno, 2021), na América do Norte (Moffitt, 2022), na Ásia (Maji; Bansod; 
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Singh, 2022; Zhang, 2022), em países africanos (Alkhattabi et al., 2023; Mahlangu 
et al., 2022), na Oceania (Carrington et al., 2021) e na América Latina (Campos; 
Oliveira; Caldas, 2020).

Com relação ao estudo na América Latina, é evidente como a violência está exa-
cerbando as desigualdades, atingindo níveis recordes nos últimos tempos, particu-
larmente após a covid-19 (Campos; Oliveira; Caldas, 2020; Gonçalvez Júnior et al., 
2022). No Brasil, ainda eram escassos os estudos epidemiológicos sobre esse tema, 
especialmente os transnacionais que pudessem evidenciar o impacto da covid-19 na 
população brasileira. Assim, o Termômetro Social da Covid-19 analisou as situações 
de violência presenciada e vivenciada no Brasil durante a pandemia de covid-19, 
sua distribuição espacial no território nacional e os determinantes sociais. 

2 DESENVOLVIMENTO

Trata-se de um estudo transversal, com combinação de análise em nível indi-
vidual e agregados. O estudo abrangeu os estados das cinco macrorregiões do país, 
no período de agosto de 2020 a setembro de 2022. A população de referência do 
estudo consistiu em participantes residentes no Brasil, das cinco macrorregiões, 
com diferentes origens (brasileiros e imigrantes), com 18 anos ou mais e com 
acesso à internet. Os participantes foram recrutados por meio do método de amos-
tragem em bola de neve, adaptado para o ambiente virtual, caracterizado como 
uma amostragem não probabilística. As variáveis incluídas no estudo abrangem 
aspectos sociodemográficos dos participantes: idade, gênero, cor da pele, estado 
civil, religião, ocupação, macrorregião, escolaridade, renda, área de residência e 
territórios. Quanto à percepção de violência, foram considerados dois subgrupos, 
violência testemunhada e violência vivenciada, abrangendo as seguintes variá-
veis: violência doméstica (contra idosos, adolescentes, pessoas com deficiên-
cia, mulheres), causas externas (tráfico de drogas, conflitos armados, violência 
policial, homicídios, suicídios), discriminação e preconceito (racismo, violência 
contra LGBT, exploração sexual), situações vulneráveis (pessoas em situação de 
rua, trabalho forçado), negligência médica (doenças crônicas, transtornos men-
tais, covid-19), falta de serviços públicos (transporte público, saneamento básico), 
falta de acesso a bens e recursos (fome, falta de moradia), e outras situações de 
vulnerabilidade social.

Após a padronização do banco de dados e a categorização das variáveis de 
interesse, considerando os critérios de inclusão e exclusão mencionados ante-
riormente, foi realizada uma análise descritiva, incluindo o cálculo das frequên-
cias absolutas (n) e relativas (%) das variáveis sociodemográficas e de violência 
(testemunhada e vivenciada). Para identificar aglomerados espaciais de risco para 
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violência testemunhada e vivenciada nos estados e municípios brasileiros, foi uti-
lizada a técnica estatística de varredura espacial (Kulldorff; Nagarwalla, 1995). 
Essa técnica associa a informação da área a um único ponto dentro do polígono, 
conhecido como centroide. Em seguida, é realizada uma varredura em toda a 
região de estudo para identificar áreas onde a ocorrência de um fenômeno é sig-
nificativamente mais provável (Bavia et al., 2012). A busca pelos aglomerados é 
feita colocando um círculo de raio variável ao redor do centroide e calculando o 
número de ocorrências dentro desse círculo. Se o valor observado dentro da região 
delimitada pelo círculo, chamada de “região z”, for maior do que o esperado, ela 
é considerada um “aglomerado”. Esse procedimento é repetido até que todos os 
centroides sejam testados (Lucena; Moraes, 2012). Assim, foi testada a hipótese 
nula (H0), assumindo que não há áreas de alto ou baixo risco para violência nos 
estados e municípios, contra a hipótese alternativa (H1), que assume que uma ou 
mais regiões z são áreas de maior probabilidade de risco para violência em compa-
ração com as áreas fora dessa região (Lucena; Moraes, 2012). Foram consideradas 
áreas estatisticamente significativas aquelas com um valor de p < 0,05. O Risco 
Relativo (RR) de cada aglomerado foi calculado, permitindo a comparação entre 
diferentes áreas e indicando a intensidade da ocorrência dos eventos analisados. 
Os resultados obtidos nessa etapa da análise foram representados por meio de 
mapas coropléticos. Foi utilizado o software SaTScan® 9.6 para a análise estatís-
tica de varredura espacial e o ArcGIS® 10.6 para a criação dos mapas.

No período de agosto de 2020 a setembro de 2022, participaram do Termô-
metro Social um total de 2.660 indivíduos. A faixa etária predominante tinha entre 
31 e 49 anos (40,1%), e a maioria era do sexo feminino (61,8%). A maioria dos 
participantes identificou-se como branca (54,5%) e era casada ou mantinha uma 
relação estável (44,3%). Em termos de origem geográfica, 61,9% eram da região 
Sudeste e 14,6% eram da região Nordeste. Além disso, 73,3% dos entrevistados 
relataram ter ensino superior e/ou pós-graduação (Tabela 1).

Tabela 1. Características sociodemográficas e de caracterização da 
população sob estudo, Brasil (2020-2022)

Variáveis n %

Macrorregião 

Centro-Oeste 114 4,3

Nordeste 389 14,6

Norte 248 9,3

Sudeste 1.647 61,9

Sul 256 9,6

Continua...
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Variáveis n %

Idade

18 a 30 565 21,2

31 a 49 1.067 40,1

50 a 59 468 17,6

60 anos ou mais 560 21,1

Sexo 

Masculino  988 37,1

Feminino 1.645 61,8

Não binário 7 0,3

Pessoa transexual 6 0,2

Sem declaração 14 0,5

Cor da pele

Amarela 58 2,2

Branca 1.450 54,5

Indígena 16 0,6

Preta/parda 1.089 40,9

Sem declaração 47 1,8

Situação conjugal 

Casado(a) ou união estável 1.044 39,2

Divorciado(a), desquitado(a) ou separado (a) 370 13,9

Solteiro(a) 1.178 44,3

Viúvo (a) 56 2,1

Sem declaração 12 0,5

Religião

Afro-brasileira 70 2,6

Católica 990 37,2

Espírita 245 9,2

Evangélica 354 13,3

Outra religião 283 10,6

Sem religião 104 3,9

Sem declaração 614 23,1

Ocupação

Agricultor 15 0,6

Aposentado 248 9,3

Tabela 1. Continuação

Continua...



83Violência durante a pandemia de covid-19 e seus determinantes: evidências do Brasil

Variáveis n %

Ocupação

Autônomo/informal 322 12,1

Desempregado 420 15,8

Empregado formal 1.166 43,8

Estudante 386 14,5

Outra 94 3,5

Sem declaração 9 0,3

Escolaridade

Fundamental 361 13,6

Secundário 319 12,0

Superior/pós 1951 73,3

Sem escolaridade 12 0,5

Sem declaração 17 0,6

Rendimento

Acima de 10 salários mínimos 557 20,9

De 5 a 10 salários mínimos 531 20,0

De 3 a 5 salários mínimos 384 14,4

De 1 a 3 salários mínimos 461 17,3

Menos de 1 salário mínimo 231 8,7

Sem rendimento 296 11,1

Sem declaração 200 7,5

Área de residência

Rural 103 3,9

Urbana 2.537 95,4

Sem declaração 20 0,8

Territórios

Acampamento/assentamento e ocupação 44 1,7

Área de fronteira internacional/área de refugiados 12 0,5

Área de proteção ambiental e ribeirinha 20 0,8

Em situação de rua 456 17,1

Favela/comunidade 94 3,5

Indígena e quilombola 4 0,2

Não se aplica 2.004 75,3

Outro 17 0,6

Sem declaração 9 0,3

Tabela 1. Continuação
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Em todos os estados da federação houve respondentes ao Termômetro Social, 
com predominância de participantes dos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. 
No total, os participantes do estudo estavam distribuídos em 341 municípios, 
abrangendo todas as regiões geográficas (Figura 1).

Na Tabela 2, são apresentadas as situações de violência presenciadas no local 
de residência, vizinhança e comunidade durante a pandemia de covid-19. Dentre 
as situações presenciadas, os maiores percentuais foram de violência em situação 
de vulnerabilidade (43,3%), falta de acesso a serviços e recursos de saúde (31,1%) 
e causas externas (28,2%).

Com relação às situações de violência vivenciadas no contexto da pandemia de 
covid-19 (Tabela 3), as situações mais prevalentes foram a violência em situação 
de vulnerabilidade (17,0%), as causas externas (11,8%) e a falta de acesso a bens e 
recursos de saúde (9,5%).

Quanto à distribuição espacial das violências presenciadas e sofridas durante a 
pandemia de covid-19, os estados que registraram os maiores números de violên-
cia foram São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Alagoas e Amazonas (Figura 2).

Figura 1. Distribuição dos participantes do projeto 
Termômetro Social Covid-19, Brasil (2020-2022)
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Tabela 2. Situações de violência presenciadas no local de residência, vizinhança e 
comunidade durante o isolamento social e a quarentena, Brasil (2020-2022)

Variável Sim Não

N % n %

Violência doméstica (idosos, adolescentes, 
pessoas com deficiência, mulheres)

563 21,2 2.097 78,8

Causas externas (tráfico de drogas, conflitos armados, 
violência policial, homicídios, suicídios)

751 28,2 1.909 71,8

Discriminação e preconceito (racismo, 
violência LGBT, exploração sexual)

491 18,5 2.169 81,5

Situações de vulnerabilidade (pessoas em 
situação de rua, trabalho escravo)

1152 43,3 1.508 56,7

Negligência médica (doenças crô-
nicas, transtornos mentais, covid-19)

558 21,0 2.102 79,0

Ausência de serviços públicos (transporte 
público, saneamento básico)

514 19,3 2.146 80,7

Falta de acesso a bens e recursos (fome, falta de moradia) 828 31,1 1.832 68,9

Outra situação de vulnerabilidade social 218 8,2 2.442 91,8

Tabela 3. Situações de violência no domicílio, vizinhança e comunidade 
vivenciadas durante o isolamento social e a quarentena, Brasil (2020-2022)

Variável Sim Não

n % n %

Violência doméstica (idosos, adolescentes, 
pessoas com deficiência, mulheres)

172 6,5 2.488 93,5

Causas externas (tráfico de drogas, conflitos armados, 
violência policial, homicídios, suicídios)

314 11,8 2.346 88,2

Discriminação e preconceito (racismo, 
violência LGBT, exploração sexual)

202 7,6 2.458 92,4

Situações de vulnerabilidades (pessoas em 
situação de rua, trabalho escravo)

453 17,0 2.207 83,0

Negligência médica (doenças crônicas, 
transtornos mentais, covid-19)

171 6,4 2.489 93,6

Ausência de serviços públicos (transporte 
público, saneamento básico)

181 6,8 2.479 93,2

Falta de acesso a bens e recursos (fome, falta de moradia) 254 9,5 2.406 90,5

Outra situação de vulnerabilidade social 53 2,0 2.607 98,0
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Figura 2. Distribuição das violências presenciadas e sofridas durante a pandemia 
de covid-19 segundo a unidade da Federação, Brasil (2020-2022)

Para as situações de violência presenciada, foram identificados um cluster 
de alto risco e dois clusters de baixo risco. O cluster 1, de alto risco (RR: 4,31; 
IC95%: 4,07-4,55), esteve presente nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Espírito Santo. O cluster 2, com baixo risco (RR: 0,51; IC 95%: 0,18-0,23), incluiu 
os estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. O cluster 3, 
também de baixo risco (RR: 0,20; IC95%: 0,18-0,23), foi composto pelos estados 
do Amapá, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Sergipe e Tocantins.

Com relação às situações de violência vivenciadas, foram identificados dois 
clusters. O cluster de baixo risco incluiu os estados do Paraná, Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e São Paulo (RR: 0,42; IC 95%: 0,37-0,47). O cluster 2, também 
de baixo risco (RR: 0,18; IC 95%: 0,15-0,22), foi composto por Amazonas, 
Goiás, Mato Grosso, Rondônia, Roraima, Amapá, Ceará, Maranhão, Pará, 
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Sergipe, Tocantins e Distrito 
Federal (Figura 3).
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Figura 3. Clusters de situações de violência presenciada e vivenciada durante a 
pandemia de covid-19 segundo as unidades da Federação, Brasil (2020-2022)

Ao analisarmos as situações de violência presenciadas e vivenciadas no Brasil 
durante a pandemia de covid-19, observou-se um número significativo de rela-
tos de atos de violência entre os participantes, tanto dirigidos contra eles quanto 
presenciados nas cenas de violência. A maioria dos participantes eram mulheres, 
que são comumente a população mais afetada pela violência, especialmente por 
parceiros íntimos e dentro de uma sociedade marcada por um modelo patriarcal.

Durante o período de pandemia de covid-19, um aumento da violência pode 
estar associado ao isolamento físico, quando muitas famílias permaneceram jun-
tas por longos períodos, aumentando assim os casos de violência (Bloem; Salemi, 
2021; Sharma; Borah, 2022; UN Women, 2023). É sabido que a violência, espe-
cialmente a doméstica, mesmo antes da pandemia, atingiu níveis críticos no país 
(Minayo, 2006; Nações Unidas Brasil, 2021; Ribeiro, 2022;). No entanto, não foi 
realizada uma comparação em relação ao período anterior à pandemia.

As diferentes concepções e formas pelas quais uma pessoa presencia ou vivencia 
a violência foram relatadas na maioria dos estados brasileiros, em maior ou menor 



Termômetro Social Covid-19 no Brasil88

grau, o que reflete uma questão de âmbito nacional. Com relação aos participantes, 
a maioria tinha entre 31 e 49 anos, era predominantemente do sexo feminino, se 
autodeclarou de etnia branca, com emprego formal e nível superior/pós-graduação. 
Os resultados indicam que 41% das mulheres que continuaram a trabalhar durante 
a pandemia, mantendo os salários, referiram trabalhar mais durante a quarentena. 
A maioria dessas mulheres era branca, morava em áreas urbanas e tinha ensino 
superior, representando um segmento privilegiado de mulheres trabalhadoras que 
ainda vivenciavam situações exacerbadas de violência. No entanto, a crise sanitá-
ria afetou a estrutura de todos os domicílios das mulheres trabalhadoras, agra-
vando ainda mais a questão da violência contra a mulher e os desafios enfrentados 
pelo Sistema Único de Saúde (Coomans et al., 2022; Galvani, 2020; Nações Unidas 
Brasil, 2021; Ribeiro, 2022; Sem parar […], 2020).

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística destaca que o nível de escola-
ridade das mulheres da região Sudeste é maior em relação às mulheres das demais 
regiões do país. Portanto, pode-se inferir que o maior acesso à informação leva a 
uma maior consciência de seus direitos como mulheres, o que pode ter influen-
ciado o número de denúncias em comparação com outras regiões onde se obser-
vam maiores índices de analfabetismo e possíveis comportamentos submissos ou 
passivos diante da violência (Brasil, 2022; Souza et al., 2017).

Durante o período de coleta do Termômetro Social, observou-se um aumento 
exorbitante nos índices de violação de direitos humanos e violência contra a mulher, 
não apenas na região Sudeste, mas em todo o país. Essa informação foi confirmada pelo 
Ministério da Saúde (Brasil, 2022), que registrou um aumento no número de denún-
cias relacionadas à violência doméstica durante a pandemia. Mais uma vez, a região 
Sudeste superou as demais, com 58.328 casos notificados, representando 60,34% 
dos casos de violência notificados nesse período. Em comparação, as denúncias feitas 
por homens não chegaram nem à metade desse número, com 28.693 denúncias.

Quanto aos aspectos relacionados à violência presenciada e vivenciada, os 
resultados identificaram percentuais de indivíduos em situação de vulnerabilidade 
social, falta de acesso a bens e recursos de saúde e causas externas envolvendo trá-
fico de drogas, conflitos armados, violência policial, homicídios e suicídios.

Embora os valores apresentados sejam menores para os entrevistados que 
não presenciaram ou vivenciaram nenhum desses tipos de violência, é importante 
destacar o contexto em que o estudo foi realizado, considerando os determinan-
tes macrossociais, políticos, econômicos e culturais. Cada estado tem dinâmi-
cas próprias e particularidades que contribuem para esses processos de violência 
de formas distintas. Portanto, nenhuma macrorregião pode ser reduzida a uma 
explicação geral ou unicausal. Entretanto, entre os resultados, podemos inferir a 
necessidade de uma análise multidimensional, pois determinados grupos popula-
cionais estão mais propensos à infecção e a presenciar/vivenciar a violência.
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Com relação à necessidade de trabalhar e às más condições de vida, principal-
mente em um país com baixo apoio social, altas taxas de desemprego, aumento 
da inflação, entre outros problemas sociais, alguns grupos se destacam como os 
mais afetados por essas consequências. Entre eles estão as mulheres e as famílias 
negras, que estão entre os que mais sofrem com a baixa renda. Durante a pan-
demia, elas enfrentaram sobrecarga de trabalho e pressão psicológica em relação 
a seu orçamento, pois tiveram que continuar trabalhando, cuidando da família e 
sendo infectadas.

Outro resultado digno de nota diz respeito às populações indígenas, que, em 
sua maioria, não têm acesso aos serviços de saúde devido à distância geográfica e 
à indisponibilidade de atendimento durante a pandemia (Diaz et al., 2021). Esses 
achados se alinham com os resultados encontrados neste estudo quanto à percep-
ção dos entrevistados sobre o agravamento das situações de violência coletiva e 
estrutural (Minayo, 1994, 2006).

De acordo com estudos realizados em Nova York, Chicago, Baltimore e 
Los Angeles em 2020 (Sutherland; Mckenney; Elkbuli, 2021), há uma associação 
entre as questões anteriormente mencionadas e determinadas formas de violên-
cia interpessoal e coletiva. Observou-se que o excesso de tempo passado fora do 
local de trabalho aumenta a probabilidade de envolvimento em disputas segui-
das de ferimentos por armas de fogo. Além disso, o baixo rendimento e o estresse 
financeiro aumentam a probabilidade de envolvimento em assaltos à mão armada. 
O Termômetro Social forneceu um quadro de referência, mas é necessária uma 
exploração mais aprofundada das motivações durante o mesmo período.

Tais manifestações são incipientes em comparação com a complexidade dos 
encargos estruturais presentes na sociedade brasileira. Negros, comunidades 
indígenas, indivíduos LGBTQIA+, mulheres e estrangeiros, considerados mino-
rias, acabam sendo os mais suscetíveis à violência devido à falta de políticas públi-
cas que abordem a promoção da saúde, equidade e segurança para esses grupos 
(Diaz et al., 2021; López; Chandler; Friedman, 2023; Tomar et al., 2021).

Um estudo recente relatou que um quarto dos indivíduos LGBTQIA+ não teve 
acesso a cuidados de saúde mental durante a pandemia. Três quartos dos parti-
cipantes LGBTQIA+ relataram um aumento da depressão e da solidão, e mais 
de metade (53%) apresentou sintomas de depressão durante o período (López; 
Chandler; Friedman, 2023; The Trevor […] 2020; Tomar et al., 2021). Essas conclu-
sões abrangem as consequências da pandemia em termos de sentimentos de aban-
dono, abuso de substâncias, falta de emprego, habitação precária, acesso a cuidados 
de saúde, aumento da automutilação ou ideação suicida (Bhattaram et al., 2022).

Numa revisão sistemática sobre o impacto da pandemia de SARS-CoV-2 na 
violência doméstica e na função sexual, seis países de diferentes continentes, 
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como os Estados Unidos, a Etiópia, a Tunísia, a Itália, a Polônia e o Peru, forne-
ceram provas de que a exposição à pandemia de covid-19 aumentou a violência 
doméstica entre os membros da família, levando a um aumento dos problemas de 
saúde mental e de disfunção sexual, o que, por sua vez, resultou numa escalada 
de disputas familiares (Bazyar et al., 2021).

Nos países de origem africana, a pandemia teve um impacto nos programas 
destinados a reduzir a Mutilação Genital Feminina (MGF), nos quais a prática vio-
lenta é predominante. O Fundo das Nações Unidas para a População (UNFPA) prevê 
um aumento de cerca de 2 milhões de casos de MGF entre 2020 e 2030, resultando 
numa redução de 33% no progresso para acabar com essa violência contra a saúde 
das mulheres. A implementação de intervenções para reduzir os casamentos pre-
coces nesses países também foi afetada e, como consequência, há previsões de 
mais 13 milhões de casamentos precoces entre 2020 e 2030 (UNFPA, 2020). No 
entanto, esses resultados servem de referência para comparar as várias formas 
em que a violência pode se manifestar relacionada à covid-19, dependendo dos 
determinantes sociais da saúde de cada país.

No Termômetro Social, também foram observadas outras áreas com maior 
frequência de violência testemunhada/experienciada: o Amazonas, na região 
Norte, e Alagoas, na região Nordeste. Esses achados podem estar associados ao 
método de amostragem empregado; no entanto, durante o período do estudo, 
identificou-se que a região Amazônica apresenta uma taxa de 30,9 mortes por 
100 mil habitantes, sendo o estado do Amazonas estratégico devido a sua concen-
tração de áreas de garimpo ilegal e fronteiras com países vizinhos, o que facilita a 
entrada e a saída de drogas e afeta populações vulneráveis, especialmente povos 
indígenas e comunidades ribeirinhas, que sofrem com situações envolvendo trá-
fico de drogas, conflitos armados e trabalho escravo (Amazônia […], 2023).

Com relação a Alagoas, apesar de ser o segundo estado menos populoso do 
Nordeste, abriga Maceió, a nona capital mais violenta do país. Embora a capital 
tenha apresentado uma redução de 17,5% em 2021 em comparação a 2020, a taxa 
de mortes violentas intencionais por 100 mil habitantes permaneceu em 29,8 na 
capital alagoana, superior à média nacional de 21,7.

Quanto aos clusters de baixo risco identificados, eles devem ser analisados com 
cautela, pois podem representar áreas com ocorrência de violência. Além disso, em 
vez de indicar que a violência ocorre com menor frequência nessas áreas, pode ser 
um indicativo de subnotificação.

3 CONCLUSÃO
Diante do exposto, e considerando a complexidade sociopolítica de cada região 

e o confinamento de muitas famílias durante o período pandêmico, é provável que 
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tenha ocorrido uma diminuição nas denúncias de violência, o que poderia explicar 
os dados apresentados na análise espacial. Estudos voltados para avaliar situações 
nessas áreas devem ser incentivados. Por outro lado, entre os clusters com maior 
risco de violência, mais uma vez a região Sudeste se destaca, com três dos quatro 
estados da região apresentando maior incidência de violência durante a pandemia 
de covid-19. Esses estados são Espírito Santo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.

O Brasil testemunhou nos últimos anos ondas de intolerância e violações de 
direitos humanos que desafiam a razão, levantando a seguinte questão: a pande-
mia de covid-19 foi responsável por tudo o que foi destacado pelo Termômetro 
Social ou já estávamos enfrentando esses problemas de maneira velada, proble-
mas que, sob o efeito da crise sanitária e da quarentena, revelaram o verdadeiro 
“eu” de uma sociedade violenta, insegura e perversa? Essa questão surge para que 
se elabore uma autocrítica sobre a violência estrutural existente, que depende de 
determinantes sociais, especialmente considerando o papel do Estado. O Estado 
enfrentava dificuldades para abordar situações de iniquidades, incluindo a violên-
cia presente no país, não sendo, no momento oportuno, eficaz em enfrentá-las.

O Termômetro Social elucidou o efeito da pandemia de covid-19 na percep-
ção de violência nos estados brasileiros, revelando preocupações por trás desse 
fenômeno. Tais descobertas contribuíram para um corpo de literatura sobre os 
efeitos de longo prazo de desastres naturais na violência, exacerbando ainda mais 
os problemas de saúde pública e impedindo o progresso da sociedade como um 
todo. É imperativo atualizar e continuar a pesquisa sobre esse tema, pois, por meio 
do conhecimento adquirido, entendemos que o impacto da violência é complexo, 
profundo, dinâmico e biopsicossocial.
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1 INTRODUÇÃO

A crise socioeconômica causada pela pandemia de covid-19 impactou negati-
vamente as populações vulneráveis em diferentes regiões do Brasil, trazendo 
grandes desafios para as políticas públicas, especialmente no que diz respeito 
à proteção social e à preservação do emprego e da renda (Sott; Bender; Baum, 
2022). A vulnerabilidade à covid-19 só pode ser plenamente entendida dentro 
dos contextos histórico-sociais. Embora todos sejam suscetíveis à infecção pela 
doença, as chances de se proteger da exposição ao vírus, assim como das conse-
quências sociais adversas da pandemia, não são iguais para todos, estando envol-
vidas pelas condições de vida e pelo acesso a bens, serviços e direitos sociais 
(Teixeira; França Jr., 2020).

No Brasil, a cidadania é caracterizada por uma hierarquia na qual apenas uma 
pequena parte da população tem acesso privilegiado a recursos sociais, jurídicos, 
econômicos e simbólicos, desigualdade que se perpetua tanto em espaços públicos 
quanto privados. Em momentos de crise, como durante a pandemia, as políticas 
de proteção ou contenção não são aplicadas de forma universal, como aponta 
Santos (2020). Elas são seletivas, focadas na proteção dos corpos socialmente 
valorizados e considerados essenciais para a economia.

Tendo em vista o agravamento das condições de vida decorrente da vulnera-
bilidade, especialmente devido às condições desiguais em que as pessoas vivem, 
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é fundamental deslocar-se da rigidez de trabalhar com marcadores predefinidos 
e buscar entender a dinâmica entre as análises de situações concretas, evitando 
supor, de antemão, a primazia de uma categoria sobre as outras. Para identifi-
car quais grupos são mais excluídos ou fomentar uma competição por políticas 
e recursos estatais, é essencial refletir sobre como, em determinadas sociais, as 
diferenças e particularidades evidenciadas remetem à desigualdade, opressão e/ou 
exploração, bem como às formas de apoio do Estado e às possibilidades de enfren-
tamento das questões relacionadas à equidade dessas populações (Barbosa, 2020). 
Em outras palavras, a perspectiva interseccional permite não apenas compreender 
as experiências concretas de vida de certos coletivos, mas também conectá-las às 
estruturas de poder que perpetuam e intensificam as opressões nas relações entre 
afetos, condições demográficas, socioeconômica, contextos e relações sociais e 
políticas (Cherol; Ferreira; Salles-Costa, 2021).

As particularidades das populações em situação de vulnerabilidade social 
denotam os efeitos prolongados da pandemia, como o acesso limitado a recur-
sos financeiros, alimentos e educação. No entanto, é fundamental que o enfrenta-
mento de uma opressão não acabe por reforçar outra. Para isso, as desigualdades 
não podem ser tratadas de forma isolada ou hierarquizada; é necessário com-
preender como elas se interconectam e se articulam em um contexto específico, 
influenciando o acesso à renda e aos alimentos.

Embora os estudos mostrem de forma rica e detalhada a articulação entre mar-
cadores sociais de diferença e desigualdade em grupos marginalizados durante a 
pandemia, esses estudos se baseiam predominantemente em fontes secundárias e 
abordagens teóricas. Faltam investigações empíricas e dados primários que exem-
plifiquem de maneira concreta os impactos mencionados em diferentes territórios 
e populações vulneráveis, bem como uma avaliação prática das políticas públicas e 
das estratégias de resistência desenvolvidas por esses grupos. Isso limita a aplica-
bilidade imediata das reflexões, criando espaço para futuras pesquisas que possam 
sustentar empiricamente as questões levantadas e contribuir para a construção 
de soluções concretas e fundamentadas para os problemas sociais identificados. 
Nesse sentido, o objetivo deste estudo é apresentar a relação entre intersecciona-
lidade e proteção social nas populações vulnerabilizadas no Brasil. Esses dados são 
um passo importante para o desenvolvimento de políticas públicas eficazes para 
a proteção social das populações em situação de vulnerabilidade social

2 DESENVOLVIMENTO
Trata-se de um estudo transversal, realizado por meio de entrevista de campo 

entre fevereiro de 2021 e outubro de 2023, a partir do instrumento Termômetro 
Social Covid-19 – Opinião Social.
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Foram incluídas no estudo populações residentes de favelas e comunida-
des urbanas, áreas de acampamento, de assentamento, ribeirinhas, de ocupação, 
indígena, quilombola, de fronteira internacional e de refugiados e populações em 
situação de rua. Foram excluídos os participantes que não responderam integral-
mente ao questionário da pesquisa ou que tivessem menos de dezoito anos. 

A variável desfecho foi o acesso ao auxílio governamental, incorporada no 
questionário de pesquisa na dimensão socioeconômica. Essa questão foi validada 
no Brasil com metodologia específica para adequação às características nacio-
nais, permitindo avaliar o acesso a recursos financeiros durante a pandemia de 
covid-19. As questões tiveram como opção de resposta “sim” ou “não”. 

A variável de exposição de interesse foi criada a partir do cruzamento entre 
raça/cor, gênero e nível de escolaridade: homem branco, mulher negra. A variável 
raça/cor foi obtida por meio da autodeclaração, com base nas seguintes opções: 
branca, preta e parda. A população negra foi composta pela junção das categorias 
pretos e pardos (IBGE, 2020). A variável sexo seguiu as classificações de autode-
claração: homens, mulheres e transexuais. O nível de escolaridade foi construído 
com base em quatro variáveis: pós-graduação/ensino superior completo; ensino 
superior incompleto/ensino médio completo; ensino médio incompleto/ensino 
fundamental completo; e ensino fundamental incompleto/sem escolaridade.

2.1 Resultados

Na Tabela 1 mostra-se o número total de participantes (n = 3.406), dentre 
os quais 2.045 (60,1%) eram homens e 1.302 (38,2%) mulheres, e 2.218 (65,1%) 
tinham idade entre 30 e 59 anos.  No que diz respeito à raça/cor, 2.460 (72,3%) 
eram pretos/pardos; quanto ao estado civil, 2.418 (71,0%) eram viúvos, separados 
ou solteiros. Em termos de escolaridade, a maioria dos participantes tinha ensino 
fundamental incompleto/sem escolaridade, 1.084 (31,8%), e ensino médio incom-
pleto/ensino fundamental completo, 919 (27,0%). Dentre os participantes, verifi-
camos que a maioria afirmou estar desempregada, 1.328 (39,0%).

Tabela 1. Perfil dos participantes do estudo segundo características 
sociodemográficas – Brasil, 2020-2023 (n = 3.406)

Variáveis n %

Sexo

Homem 2.045 60,1

Mulher 1.302 38,2

Transexuais 58 1,7

Continua...
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Variáveis n %

Idade

18 a 29 877 25,7

30 a 59 2.218 65,1

60 ou mais 311 9,1

Raça/cor

Branca 747 21,9

Amarelo 102 3,0

Indígena 63 1,9

Preto e pardo 2.460 72,3

Sem declaração 34 0,9

Situação conjugal

Casado ou união estável 987 29,0

Viúvo, separado ou solteiro 2.418 71,0

NA 1 0,0

Escolaridade

Ensino fundamental incompleto/sem escolaridade 1.190 34,9

Ensino médio incompleto/ensino fundamental completo 919 27,0

Ensino superior incompleto/ensino médio completo 1.084 31,8

Pós-graduação completo/ensino superior completo 211 6,2

Não responderam 2 0,1

Ocupação/emprego

Trabalho formal 490 14,4

Trabalho informal 1.257 36,9

Desempregado 1.328 39,0

Estudante 143 4,2

Aposentado 187 5,5

Não responderam 1 0,0

A partir da análise detalhada dos indicadores demográficos, os resultados 
obtidos revelaram um panorama preocupante em relação à situação de saúde 
e vulnerabilidade socioeconômica da população estudada. Os dados aponta-
ram que uma parcela significativa, correspondente a 93% dos participantes, não 
tinha convênio médico, evidenciando uma carência expressiva de acesso à saúde 
suplementar. Entretanto, é importante ressaltar que, apesar dessa limitação, uma 

Tabela 1. Continuação
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grande maioria dos participantes, 91,4% do total, tinha acesso aos serviços ofere-
cidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

Além das questões relacionadas à saúde, o estudo também revelou dados 
alarmantes sobre a situação socioeconômica dos participantes. Uma propor-
ção considerável, correspondente a 50,2% dos indivíduos, declarou não contar 
com apoio social para a aquisição de alimentos, o que sugere um cenário de 
insegurança alimentar preocupante. Adicionalmente, quase metade dos par-
ticipantes (47,5%) relatou ter sofrido perda de renda, indicando um impacto 
econômico significativo na vida dessas pessoas. Como consequência desses 
fatores, observou-se que 44,1% dos indivíduos analisados enfrentaram difi-
culdades na obtenção de alimentos de modo geral, conforme ilustrado na 
Figura 1. Entre as populações em situação de vulnerabilidade social, um per-
centual significativo enfrentou desafios econômicos durante a pandemia de 
covid-19. De acordo com os dados apresentados, 57% dessas populações não 
recebem qualquer tipo de auxílio governamental nesse período da pandemia 
de covid-19 (Figura 1). 

Além disso, a situação financeira dessas populações é ainda mais precária 
quando se observa que 37,2% dos indivíduos declararam receber menos do que 
um salário mínimo. Essa realidade ressalta a profunda desigualdade econô-
mica e as dificuldades enfrentadas por uma parcela significativa da sociedade, 
especialmente durante uma crise sanitária global. Esses dados, ilustrados na 
Figura 1, evidenciam a necessidade de medidas imediatas e efetivas para miti-
gar o impacto econômico da pandemia sobre as populações mais vulneráveis.

Das unidades federativas onde foram conduzidas as entrevistas com os 
participantes, observou-se uma distribuição geográfica significativa. A análise 
dos dados revelou que a maioria dos entrevistados estava concentrada em qua-
tro regiões principais do país. A região Nordeste apresentou a maior represen-
tatividade, com 26,6% dos participantes residindo nessa área. Em seguida vem 
a região Norte, com 22,3% dos entrevistados; a região Centro-Oeste, por sua 
vez, contava com 20,6% dos participantes, indicando uma parcela substancial. 
Por fim, a região Sul, embora com uma porcentagem menor, ainda contribuiu 
com 10,6% dos entrevistados, completando assim o panorama das principais 
regiões representadas no estudo.

Na análise estratificada por sexo e ajustada pelas demais variáveis, 
a ausência do benefício governamental apresentou associação (OR: 6,13; 
95% CI: 2,08-18,8) com mulheres negras sem escolaridade, mulheres negras 
com ensino fundamental (OR: 6,01; 95% CI: 2.07-17.4), homens negros sem 
escolaridade (OR: 5,31; 95% CI: 1,83-15,3) e mulheres com ensino superior 
(OR: 3,31; 95% CI: 1,14-9,61).
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Figura 1. Acesso a distribuição de renda, apoio social, uso do SUS, 
proteção social e renda salarial mensal

Figura 2. Distribuição geoespacial dos participantes por macrorregiões do Brasil
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Tabela 2. Análise da associação entre benefício governamental e sexo, 
raça/cor e nível de escolaridade – Brasil, 2021-2023

Variável Coeficiente Valor p Odds ratio [IC95%]

Homem branco com ensino superior completo 0,26 0,17 2,14 [0,71-6,40]

Mulher branca com ensino superior incompleto  0,16 0,02 3,31 [1,14- 9,61]

Homem preto sem escolaridade 0,10 0,00 5,31 [1,83-15,3]

Mulher preta com ensino médio incompleto 0,09 0,00 6,01 [2,07-17,4]

Mulher preta sem escolaridade 0,08 0,00 6,13 [2,08-18,0]

2.2 Discussão

A análise dos dados apresentados revela um panorama preocupante acerca da 
vulnerabilidade socioeconômica e de saúde da população estudada, evidenciando 
uma série de desafios interligados. Observou-se que a maioria dos participan-
tes eram homens, e uma expressiva parcela tinha entre 30 e 59 anos, com idades 
variando entre 18 e 91 anos. Esse perfil etário sugere um grupo majoritariamente 
em idade ativa, que, teoricamente, deveria estar inserido no mercado de trabalho, 
mas enfrenta barreiras para o acesso ao emprego. A elevada taxa de desemprego 
corrobora essa percepção, sinalizando uma limitação importante no acesso a opor-
tunidades de trabalho, especialmente entre os indivíduos com baixa escolaridade.

Uma parcela significativa dos participantes declarou ter apenas o ensino fun-
damental incompleto ou ser analfabeta. Barros, Mendonça e Santos (2019) apon-
tam que a falta de acesso à educação de qualidade contribui para a perpetuação do 
ciclo de pobreza, especialmente em países em desenvolvimento. A baixa escola-
ridade não apenas limita a entrada no mercado de trabalho, mas também afeta a 
capacidade dos trabalhadores de se adaptarem a novas demandas tecnológicas e 
de habilidades, o que é indispensável em um contexto de rápidas mudanças eco-
nômicas e tecnológicas (Barros; Mendonça; Santos, 2019). 

A precarização do trabalho impacta não apenas a situação financeira, mas tam-
bém a saúde mental e física da população mais vulnerável, o que gera um aumento 
dos episódios de preconceito e violência doméstica (Almondes et al., 2021).

O impacto da pandemia não se restringe às desigualdades em saúde, mas se 
estende a um amplo conjunto de desigualdades sociais e outras dimensões sociais 
que ultrapassam o campo da saúde. Assim, a análise das desigualdades intensi-
ficadas pela covid-19 não pode se limitar ao domínio mais restrito e redutor das 
desigualdades em saúde, sendo necessário ampliá-la para as múltiplas dimen-
sões das desigualdades sociais. Dessa forma, a compreensão global e mais apro-
fundada da dimensão social da covid-19 e, em particular, de seus efeitos sobre 
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as desigualdades sociais, requer uma análise interseccional integrada acerca do 
seu impacto em diversos domínios e nos diferentes grupos sociais, sejam classes 
sociais, grupos étnico-raciais, territórios, grupos etários ou gêneros, nos quais se 
conectam e, por vezes, se multiplicam cumulativamente diferentes estruturas de 
desigualdades inter-relacionadas (Samaranch; Bathyány, 2021; Pegado, 2022). 

A raça/cor também foi um fator determinante na análise, já que 72,3% dos 
participantes se autodeclararam pretos ou pardos, o que reflete uma realidade 
social de marginalização e maior vulnerabilidade entre as populações negras no 
Brasil. Esse grupo é historicamente mais afetado pelas desigualdades sociais e 
econômicas, o que se reflete nos indicadores de renda, educação e acesso a servi-
ços essenciais. A desigualdade sempre se mostrou um problema no Brasil, e com 
o efeito da pandemia esse cenário se agravou. A pandemia de covid-19 impactou 
de forma mais intensa os grupos sociais vulneráveis, fazendo recrudescer as desi-
gualdades sociais à medida que esses diferentes fatores se sobrepõem, se conectam 
e se acumulam. A associação entre a ausência de auxílio emergencial e mulheres 
pretas, sem escolaridade, reforça o recorte racial e de gênero como agravante 
dessas desigualdades, destacando a necessidade de políticas públicas direciona-
das para esses grupos.

A ausência ou dificuldade de acesso ao auxílio emergencial durante a pande-
mia de covid-19 agravou ainda mais a situação de vulnerabilidade das mulheres 
pretas sem escolaridade. De acordo com Pinheiro et al. (2020), esse grupo enfren-
tou mais obstáculos para acessar o benefício, quer por falta de informação, quer 
por dificuldades com tecnologia ou ainda por barreiras burocráticas.

Outro dado preocupante é o estado civil dos participantes; 71% eram viúvos, 
separados ou solteiros, o que pode indicar uma rede de apoio social fragilizada. 
Essa ausência de suporte pode ter implicações diretas sobre a capacidade desses 
indivíduos de enfrentar crises, como a pandemia de covid-19, especialmente em 
termos de segurança alimentar e econômica.

A literatura aponta que indivíduos sem parceiro ou com uma rede de apoio 
social limitada enfrentam maiores dificuldades para acessar recursos e manter a 
estabilidade econômica em tempos de crise. Silva e Alves (2020) demonstram que 
o suporte social exerce um papel fundamental na promoção do bem-estar e na 
mitigação dos efeitos adversos de situações como doenças e pandemias. A ausência 
dessa rede de apoio pode resultar em níveis elevados de estresse e ansiedade, impac-
tando negativamente a saúde mental e física dos indivíduos (Freitas et al., 2021).

Ainda, a falta de suporte social está frequentemente associada a piores resul-
tados em termos de segurança alimentar. Segundo Araújo e Oliveira (2021), famí-
lias monoparentais ou indivíduos que vivem sozinhos têm maior probabilidade de 
enfrentar insegurança alimentar, pois geralmente têm menos acesso a recursos 
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econômicos e sociais. Durante a pandemia de covid-19, esses grupos foram des-
proporcionalmente afetados pela perda de renda e aumento dos custos de alimen-
tos, agravando ainda mais a situação de insegurança alimentar (Santos et al., 2022).

Considerando o acesso à saúde, a grande maioria (91,4%) dos participan-
tes dependia exclusivamente do SUS, o que demonstra a importância vital desse 
sistema para as populações mais vulneráveis. Ao mesmo tempo, o fato de 93% dos 
entrevistados não terem plano de saúde privado evidencia uma exclusão signifi-
cativa do acesso à saúde suplementar, reforçando a relevância do SUS no atendi-
mento das demandas dessa população.

O acesso à saúde é uma questão central para a promoção da equidade e do 
bem-estar social, especialmente em países com profundas desigualdades sociais 
e econômicas como o Brasil. O SUS desempenha um papel fundamental ao pro-
porcionar acesso universal e integral à saúde, sendo a principal e muitas vezes 
a única fonte de serviços de saúde para a maior parte da população brasileira 
(Paim et al., 2011). Considerando que 93% dos entrevistados não tinham plano 
de saúde privado, reforça-se a relevância do SUS no atendimento das deman-
das dessa população. Estudos apontam que a ausência de cobertura por planos 
de saúde privados está diretamente associada a fatores socioeconômicos, como 
baixa renda e desemprego, que limitam a capacidade de pagamento por serviços 
privados (Mendes et al., 2019). 

Nesse contexto, o SUS se revela não apenas como um sistema de saúde, mas como 
um mecanismo de proteção social fundamental, garantindo atendimento mesmo 
em cenários de crise, como durante a pandemia de covid-19 (Castro et al., 2021).

No aspecto socioeconômico, a insegurança alimentar emergiu como uma 
questão crítica. Metade dos entrevistados (50,2%) relatou não ter apoio social 
para a aquisição de alimentos, e 44,1% enfrentaram dificuldades na obtenção de 
alimentos de modo geral. Esses dados refletem a precariedade das condições de 
vida de muitos brasileiros, revelando como a falta de suporte social e econômico 
pode comprometer a segurança alimentar de famílias vulneráveis (Gonçalves; 
Silva; Lima, 2021).

A perda de renda, mencionada por 47,5% dos participantes, agrava ainda mais 
esse cenário, demonstrando que a pandemia teve um impacto profundo sobre a 
capacidade dessas pessoas de sustentar suas famílias. A redução ou interrupção 
da renda familiar durante a pandemia afetou desproporcionalmente os grupos de 
baixa renda, aumentando o número de pessoas que não conseguiam atender suas 
necessidades alimentares básicas (Recine; Beghin; Fagundes, 2020). De acordo 
com a Organização das Nações Unidas (ONU), a insegurança alimentar aumentou 
globalmente durante a pandemia, mas foi particularmente aguda em regiões com 
alta desigualdade socioeconômica, como o Brasil (ONU, 2021).
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A ausência de auxílio governamental para 57% das populações em situação 
de vulnerabilidade durante a pandemia reflete a lacuna nas políticas públicas de 
proteção social. Esse cenário expõe a incapacidade do Estado de oferecer suporte 
adequado a uma grande parte da população que enfrentou dificuldades financeiras 
severas durante a crise de saúde pública provocada pela covid-19. De acordo com 
a ONU (2021), a pandemia exacerbou as desigualdades sociais e econômicas em 
muitos países, especialmente em regiões com estruturas de proteção social frágeis 
ou insuficientes. No contexto brasileiro, esse problema foi agravado pela ausência 
de políticas públicas eficazes e coordenadas para garantir renda mínima e apoio 
aos mais vulneráveis (Recine; Beghin; Fagundes, 2020). 

Soma-se à informação de que 37,2% dos entrevistados recebiam menos do 
que um salário mínimo a necessidade urgente de intervenções mais robustas e 
abrangentes para mitigar os efeitos da crise, considerando que a renda insufi-
ciente compromete não apenas a subsistência imediata, mas também a capaci-
dade de acesso a serviços essenciais, como saúde e educação, agravando assim as 
desigualdades sociais já existentes (Gonçalves; Silva; Lima, 2021).

Em termos de distribuição geográfica, observou-se que as regiões Norte 
e Nordeste, historicamente mais pobres, foram as que mais concentraram par-
ticipantes, somando juntas quase 50% da amostra. Essa predominância dessas 
regiões também reflete a persistente desigualdade regional no Brasil, com o Sul e 
o Sudeste apresentando menor representatividade no estudo.

A predominância dos participantes dessas regiões pode apontar a vulnera-
bilidade estrutural dessas populações, que são mais afetadas por crises sociais e 
econômicas devido à menor resiliência econômica e social (Barros; Mendonça; 
Santos, 2019). Esses fatores agravam as condições de vida e limitam o acesso a 
oportunidades de desenvolvimento humano e econômico. Em contrapartida, as 
regiões Sul e Sudeste, que apresentaram menor representatividade na amostra, 
concentram maiores índices de desenvolvimento econômico, melhor infraestru-
tura e maior acesso a serviços públicos de qualidade, o que contribui para a redu-
ção de desigualdades sociais (Barbosa, 2020).

A desigualdade regional no Brasil é reforçada por políticas públicas que histo-
ricamente privilegiam o desenvolvimento de regiões mais ricas, enquanto regiões 
mais pobres recebem menos investimentos e suporte (Santos et al., 2022). Esse 
padrão de desigualdade regional perpetua um ciclo de exclusão e limita o desenvol-
vimento dessas áreas, criando um cenário em que crises como a pandemia exacer-
bam as disparidades existentes. Nesse contexto, a desigualdade regional também 
se reflete na distribuição desigual de recursos e oportunidades, impactando dire-
tamente o bem-estar e a saúde das populações (Almeida et al., 2022).

Paralelamente a essas desigualdades regionais, os achados demonstram 
disparidades significativas no acesso a benefícios governamentais no Brasil, 
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com destaque para as interseccionalidades entre raça, gênero e escolaridade. 
Mulheres pretas sem escolaridade e homens pretos sem escolaridade apresen-
tam maiores chances de receber auxílio, indicando uma combinação de fatores 
de vulnerabilidade. Essas interseccionalidades reforçam a influência da escolari-
dade e da raça como determinantes da dependência de programas sociais (Cruz; 
Faleiros; Bolfanni, 2024).

A escolaridade, por sua vez, se mostrou um fator protetivo importante. 
Homens brancos com ensino superior completo têm a menor probabilidade de 
acessar benefícios, enquanto mulheres brancas com ensino superior incom-
pleto apresentam chances maiores, mas ainda inferiores às mulheres pretas com 
menor escolaridade. Dessa forma, além da escolaridade, a raça exerce um papel 
significativo na vulnerabilidade social, o que indica que essas variáveis preci-
sam ser consideradas em conjunto para melhor compreensão da dependência de 
programas sociais (Mumba; Brantley; Cross, 2023).

As desigualdades de gênero também são evidentes, com mulheres pretas, 
mesmo com algum nível educacional, apresentando maior dependência de bene-
fícios. Isso reforça a sobreposição de desvantagens raciais e de gênero, que limita 
o acesso dessas mulheres a melhores condições econômicas. Portanto, políticas 
públicas precisam abordar essas interseccionalidades para mitigar as desigualda-
des socioeconômicas e promover a inclusão (Mumba; Brantley; Cross, 2023).

Por fim, a pandemia de covid-19 exacerbou as desigualdades existentes, 
afetando mais intensamente os grupos já vulneráveis. Mulheres e homens pre-
tos com baixa escolaridade foram os mais impactados, com maior dependência 
de auxílio governamental, enquanto homens brancos com ensino superior foram 
menos afetados. Esses resultados indicam que, embora as políticas emergenciais 
durante a covid-19 tenham mitigado algumas desigualdades em saúde, falha-
ram em abordar plenamente as disparidades estruturais. Isso evidencia as limi-
tações no combate aos determinantes sociais da saúde profundamente enraizados 
no país (Lazzari et al., 2023).

3 CONCLUSÃO

Evidencia-se neste texto a complexidade dos desafios interconectados que 
afetam de maneira significativa as populações vulnerabilizadas. Existe uma forte 
correlação entre fatores econômicos, sociais e de saúde, indicando a necessidade 
de uma abordagem integral para o enfrentamento desses problemas. Diante do 
exposto, ressalta-se a urgência de políticas públicas concretas para enfrentar as 
desigualdades estruturais no país. A complexidade dos desafios identificados exige 
uma resposta multifacetada e coordenada entre diferentes setores da sociedade 
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e esferas do governo, por meio de reformas estruturais e esforços conjuntos, 
para promover mudanças significativas e duradouras na qualidade de vida das 
populações vulnerabilizadas. 
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1 INTRODUÇÃO

As Populações em Situação de Rua (PSR), conforme definido pela Política 
Nacional para a População em Situação de Rua (PNPSR), constituem um grupo 
heterogêneo caracterizado por extrema pobreza, vínculos familiares fragilizados 
e ausência de moradia regular (Brasil, 2009). Diversos fatores, como o abuso de 
substâncias, o desemprego, a violência, os conflitos familiares e a perda de entes 
queridos, levam indivíduos a essa condição de vida, resultando em marginalização 
social e na negação de direitos humanos e sociais (Brasil, 2009; Ponte et al., 2022). 
Essa situação de vulnerabilidade é compreendida como uma combinação de fragi-
lidades individuais, sociais e institucionais (Ayres, 2014; Ayres et al., 2003, 2012).

Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) indicam um aumento 
de 38% na PSR entre 2019 e 2022, totalizando 281.472 pessoas em 2022. Esse cres-
cimento é atribuído, em grande parte, à perda de trabalho, moradia e renda, o que 
agrava a vulnerabilidade social e compromete estruturas básicas essenciais para a 
vida e a sobrevivência humana. Essa precarização também se correlaciona com um 
aumento na infecção, adoecimento e mortalidade relacionado à covid-19, que é 
particularmente severo entre a PSR e outras populações vulnerabilizadas devido às 
precárias condições de vida e ao acesso limitado a água potável, serviços de saúde, 
alimentação e higiene (Honorato; Oliveira, 2020).
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Nesse contexto, ressalta-se o protagonismo dos Movimentos Sociais (MS), que 
são definidos como iniciativas coletivas organizadas em busca de transformações 
sociais por meio do engajamento político e da interlocução em espaços públicos 
(Ferraz, 2019; Gohn, 2007, 2011). As ações desses movimentos, especialmente vol-
tadas para a saúde física e mental, alimentação, educação, cultura, redução de danos 
e conscientização sobre a prevenção e o combate à covid-19, desempenharam um 
papel crucial, oferecendo acolhimento e orientações de higiene pessoal mesmo diante 
das adversidades impostas pela pandemia (Cavalcanti, 2020; Nunes et al., 2021).

Considerando o cenário descrito e as características específicas das PSR, este 
estudo demonstra sua relevância ao abordar uma temática voltada às formas de 
atuação – durante a pandemia de covid-19 – dos líderes dos MS com as PSR, tendo 
em vista que essa população historicamente sofre com a negligência por parte do 
governo e da sociedade. Este estudo teve como objetivo identificar as estratégias e 
ações realizadas em relação à percepção dos líderes dos MS quanto às vulnerabilida-
des e ao comportamento de risco da PSR frente à covid-19 e suas alterações positi-
vas. Nesse contexto, a pesquisa contribui para o avanço do conhecimento e assume 
importância, mesmo no atual panorama pós-pandêmico, ao buscar identificar as 
vivências e percepções de líderes de MS da PSR durante a pandemia de covid-19.

2 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

Trata-se de um estudo descritivo-exploratório (Vergara, 2006) com abordagem 
qualitativa, realizado com líderes de MS da PSR que atuam em Florianópolis, capital 
do estado de Santa Catarina, localizado na macrorregião Sul do Brasil. Florianópo-
lis está a 1.678,5 quilômetros de distância do Distrito Federal, especificamente nas 
coordenadas geográficas de latitude 27° 35’ 49” Sul, e de longitude 48° 32’ 58” Oeste.

De acordo com o censo demográfico de 2022 do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE, 2023), Florianópolis tem área territorial de 674,844 km², 
população residente estimada em 537.211 pessoas e densidade demográfica de 
796,05 hab/km².

Para o desenho amostral do estudo, foi utilizada uma amostragem intencional 
(Creswell; Clark, 2017). Inicialmente, estimou-se a inclusão de dez sujeitos, porém 
somente dois aceitaram participar da pesquisa, sendo um líder atuante no MS Voz 
das Manas e um do Movimento Nacional de População em Situação de Rua.

O instrumento utilizado foi um roteiro desenvolvido com perguntas semies-
truturadas para coletar dados empíricos, sendo submetido a validação por 
especialistas na área. O roteiro incluiu questões relevantes para direcionar a inte-
ração entre entrevistador e entrevistado, facilitando a produção de dados sobre 
o tema de pesquisa.



Termômetro Social Covid-19 no Brasil112

Inicialmente, os líderes dos MS foram contatados por meio do aplicativo 
WhatsApp e convidados a participar da pesquisa. A partir da elaboração do roteiro 
de perguntas semiestruturadas, foram empregadas entrevistas individuais com 
os líderes vinculados aos MS da PSR.

As entrevistas se iniciaram somente após a concordância dos entrevista-
dos em participar da pesquisa por meio da leitura, do aceite e da assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Nesse momento, foi infor-
mada aos entrevistados a importância de ler o TCLE com bastante atenção antes 
de assiná-lo, e lhes foi dito que poderiam solicitar orientação quantas vezes 
fosse necessário para esclarecer todas as suas dúvidas, bem como que poderiam 
refletir, consultando, se preciso, seus familiares ou outras pessoas que pudes-
sem ajudar na decisão. Além disso, o entrevistador informou aos participantes 
que não eram obrigados a responder a todas as perguntas e que poderiam desis-
tir de participar da pesquisa a qualquer momento sem que houvesse prejuízo 
por causa dessa decisão.

Destaca-se que as entrevistas ocorreram em ambiente virtual, na plataforma 
Google Meet. Nesse formato, a entrevista foi gravada em áudio e vídeo para pos-
terior transcrição e análise das informações relatadas. As entrevistas tiveram 
duração média de trinta minutos.

Para garantir o sigilo e a privacidade dos entrevistados, os pesquisadores 
se comprometeram a proteger a identidade durante toda a pesquisa e a man-
ter o sigilo de todos os dados obtidos; ou seja, as respostas foram tratadas de 
forma confidencial e anônima. Foi realizada também uma codificação com uma 
letra (P) e números arábicos sequenciais (1 e 2), que teve como objetivo manter o 
anonimato dos entrevistados. Ainda que precisassem exemplificar determinada 
situação, a privacidade foi mantida, mesmo ao mencionarem o nome ou a iden-
tificação de terceiros durante a entrevista. Ambas as entrevistas foram trans-
critas de forma literal em um editor de textos e, posteriormente, submetidas 
a análise qualitativa.

Para a análise de dados deste estudo foi utilizada a análise de conteúdo na 
modalidade temática, que é um conjunto de técnicas amplamente utilizado para 
a análise de dados qualitativos (Silva; Fossá,  2013). Essas técnicas, voltadas 
para a análise de comunicações, têm como propósito investigar o conteúdo das 
entrevistas ou observações realizadas pelo pesquisador. De forma sistemá-
tica, a análise de conteúdo permite descrever as mensagens e atitudes associa-
das ao contexto da comunicação, além de possibilitar inferências sobre os dados 
coletados (Bardin, 1977; Cavalcante et al., 2014).

Conduziu-se a análise dos dados seguindo a abordagem proposta por 
Bardin (2016), na qual o método de análise de conteúdo compreende três fases 
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cronológicas distintas: a pré-análise, a exploração do material e o tratamento 
dos resultados obtidos e a interpretação.

Na fase de pré-análise, as ideias iniciais do referencial teórico foram organi-
zadas para operacionalização e sistematização. Essa etapa envolveu quatro sub-
fases: 1) leitura flutuante para obter impressões iniciais do texto; 2) escolha dos 
documentos, definindo o corpus do estudo; 3) construção de objetivos e hipóteses, 
derivados da leitura inicial dos dados do corpus; e 4) elaboração de indicadores, 
para interpretar as informações coletadas.

Na fase de exploração do material, foram gerenciadas as decisões da fase ante-
rior. Essa fase envolve a construção do processo de codificação, na qual o texto é 
dividido em unidades de registro e as informações são contadas, classificadas e 
agrupadas em categorias temáticas (Silva; Fossá, 2013). A codificação foi crucial 
na análise de conteúdo, transformando os dados brutos do texto e proporcionando 
uma compreensão mais clara de suas características.

A terceira etapa, delineada por Bardin (2016), envolveu o tratamento dos 
resultados obtidos e a interpretação, sendo extraídos os conteúdos expressos e 
latentes do material coletado. Nessa fase, obtiveram-se resultados significa-
tivos que permitiram a formulação de inferências e interpretações relacionadas 
aos objetivos previamente estabelecidos ou a descobertas inesperadas.

Para organização dos achados, foi utilizado o software Atlas.ti 8.0 
(ATLAS.ti Scientific Software Development GmbH), de modo a auxiliar na análise 
dos dados empíricos.

2.1 Resultados

Participaram do estudo dois líderes de MS que atuam com a PSR de 
Florianópolis. No Quadro 1 está descrita a organização das temáticas decorren-
tes da contagem, classificação e agrupamento das informações em núcleos de 
sentido e seus respectivos códigos considerados para análise.

Quadro 1. Organização das temáticas de acordo com os temas e 
seus respectivos códigos selecionados para análise

Temas Núcleo de sentido (código)

Vulnerabilidade e risco da PSR 
durante a pandemia de covid-19

Vulnerabilidade institucional
Risco

Estratégias desenvolvidas para o 
combate à pandemia de covid-19

Informações disseminadas
Infraestrutura

Insumos/alimentação/higiene
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2.1.1 Vulnerabilidade e risco da PSR durante a pandemia da covid-19

O governo demonstrou negligência em relação à PSR ao falhar em garantir 
os direitos fundamentais à vida e à integridade física, adotando medidas insufi-
cientes para proteger adequadamente esse grupo vulnerável, o que é indicado pela 
falta de alimentação e espaço/acomodações inadequadas.

É que jogaram a gente ali só com almoço, sabe? Não tinha café da tarde, não 
tinha janta, e queriam que a gente não saísse, e pra população de rua é difícil (P1).

E tava vendo coisas assim terríveis, sabe? Que a gente chegou a ficar ali em 
450 pessoas (P1).

Foi assim, é… teve um toque de recolher aqui em Florianópolis, veio todo mundo 
ficar dentro desse espaço, que no começo não tinha nenhum espaço, e... eu vi que 
tinha lugar que abrigava 100 moradores de rua e eu vi que chegou o covid e só ia 
poder ficar 50 (P1).

Porque se não eles iam se matar tudo e o Estado não tava nem aí, brother, tá 
ligado? Tinha mano que tava desacreditado (P2).

A negligência por parte das Organizações não Governamentais (ONGs) e gover-
namentais é evidenciada pela alocação inadequada de recursos, revelando uma 
falta de priorização e comprometimento com a proteção e o bem-estar da PSR, 
que já estava sofrendo com a atividade de trabalho limitada durante a pandemia.

porque quem era remunerado, os educadores sociais de uma ONG, não tavam 
nem aí, irmão. Eles não chegaram nem perto da Pop Rua, brother. Eles davam 
comida a mais ou menos dois metros de distância (P2).

Era muito fácil vim e socar vacina com uma galera […] Bota o toque de reco-
lher, certo? Ninguém trabalha, certo? Pra quem tem casa não foi fácil isso aí, 
tá ligado? A gente entende isso. Pra quem tinha salário não foi fácil. Pra quem 
tinha acesso a um cartão de crédito pra alimentação não foi fácil. Imagina para 
população de rua que quando fecha todo comércio só fica eles na rua, porra. Eles 
depende de outras pessoas pra fazer geração de renda, trabalhar, o mangueio, 
né? O contador de história (P2).

Foi observado que determinados grupos populacionais pertencentes à PSR 
enfrentaram nos abrigos coletivos disponibilizados durante a pandemia uma 
maior vulnerabilidade a diferentes tipos de violência.
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E eu vi que lá tinha um preconceito enorme com trans, gays, as mulheres (P1).

Então, tava tendo muito estrupo, coisas horríveis, sabe? Então a gente começou 
a ficar proibindo as coisas (P1).

2.1.2 Estratégias desenvolvidas para o combate à pandemia de covid-19

Os líderes relataram também que a maioria das informações sobre a pande-
mia, as medidas de prevenção, a infecção e os óbitos causados pela doença a que a 
PSR teve acesso eram fornecidas pelo consultório na rua e outras equipes de saúde.

Só que a [líder de outro movimento social] começou a fazer um grande movi-
mento junto com a equipe Consultório na Rua. A gente tem um Consultório na 
Rua aqui. Grandes profissionais (P2).

Palestras do consultório na rua, mais equipes da saúde, sabe?.. daí eles dizem 
que de dia tinha que usar, tinha que lavar a mão, passar álcool gel (P1).

Não saia os resultados da gente quando a gente levava e o cara ia a óbito, mano. 
Ninguém falava pra gente que o cara tinha morrido com covid. Quando a gente 
começou a conversar com o consultório na rua, e o consultório começou a rece-
ber…eu acho que é o laudo, né? Acho que é isso? [fala do entrevistador] O laudo, 
lá, técnico, disse: “Não. Morreu de covid” (P2).

Os líderes dos MS destacaram, em suas falas, as mudanças na infraestrutura 
dos espaços fornecidos à PSR durante a pandemia, que contribuíram para garantir 
maior bem-estar e segurança.

O coletivo Voz das Manas foi feito um quarto só pros “GLBT”, um quarto só 
para as mulheres e um banheiro só para as mulheres e pros “GLBT”, assim nós 
conquistamos vários direitos que já era direito, né? Mas só que aqui não tinha 
essa lei, então conseguimos (P1).

Então, a gente criou várias estratégias nesse espaço. A gente criou centro de… 
espaço de biblioteca (P2).

Foram doados pela sociedade civil e adquiridos pelos esforços dos líde-
res diversos insumos relacionados à higiene e ao bem-estar, como produtos 
de limpeza, itens de cuidado pessoal e de prevenção à covid-19, além de mate-
riais de conforto, com o objetivo de melhorar as condições de vida e promover 
a saúde da PSR.
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a sociedade civil que ajudou com álcool gel (P1).

Daí, formou essa Rede com a rua que é um grupo que começou a dar o café da 
tarde e a janta, e levava álcool em gel, sabonetes pra galera ali (P1).

e começamos a levar colchão, coberta, daí... todo mundo ajudava com álcool gel, 
sabe? (P1).

A gente correu atrás… Tu vai rir pra caramba agora… A gente correu atrás de 
doação de aparelhos de celular, porra, né? (P2).

2.2 Discussão

Este estudo teve como objetivo compreender como ocorreu o protagonismo e 
as percepções dos líderes de movimentos sociais da população em situação de rua 
durante a pandemia de covid-19 no Brasil. O estudo contou com a participação de 
dois líderes de MS: um representante de um movimento local em Florianópolis e 
outro de um movimento nacional.

O governo demonstrou negligência em relação à PSR ao falhar em garantir 
os direitos fundamentais à vida e à integridade física desses grupos vulneráveis. 
Essa falha se evidenciou na ausência de medidas eficazes e adequadas para prote-
ger essas populações, resultando em condições precárias e na exacerbada vulne-
rabilidade desses indivíduos. A falta de investimentos em infraestrutura, serviços 
de saúde e programas de apoio contribuiu para uma situação em que os direitos 
essenciais não foram plenamente assegurados, demonstrando uma clara omis-
são das responsabilidades governamentais, não só no Brasil, mas em outros paí-
ses que verificaram a ausência de um lugar em que toda a família pudesse passar a 
noite junta durante a pandemia, o que as levou a se separarem para terem o direito 
de usar os abrigos (Del Pueblo, 2021). O governo, portanto, não apenas falhou em 
suas obrigações básicas, mas também contribuiu para a perpetuação da desigual-
dade e da exclusão social.

A negligência tanto das ONGs quanto das entidades governamentais foi clara-
mente evidenciada pela alocação inadequada de recursos destinados à PSR, segundo 
as falas dos líderes dos MS. A insuficiência de investimentos e a gestão inadequada 
dos fundos destinados à proteção e ao bem-estar revelaram uma falta de priori-
zação e comprometimento com essa causa, especialmente em um período crítico 
como a pandemia de covid-19. Durante esse período, em que a atividade laboral 
desses grupos já estava significativamente limitada, a falta de suporte adequado 
agravou ainda mais sua situação. Uma pesquisa realizada na cidade de Guangzhou, 
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na província de Guangdong, China (Wang et al., 2021), revelou que a pandemia de 
covid-19 impactou profundamente a renda da PSR: cerca de 80,58% dos partici-
pantes enfrentaram uma redução em seus rendimentos, principalmente devido à 
restrição das atividades comerciais provocada pela crise sanitária e pelas medidas 
restritivas impostas pelo governo.

Além disso, a alocação inadequada de recursos não apenas demonstrou uma 
ausência de planejamento estratégico, mas também reforçou a fragilidade da 
rede de proteção existente. As ONGs e os órgãos governamentais, como citado 
pelos líderes dos MS, por exemplo, ao não direcionarem esforços e recursos para 
enfrentar os impactos da pandemia de forma eficaz, perpetuaram as dificulda-
des encontradas pela PSR, que já estava em situação de vulnerabilidade extrema 
na pandemia (Albon; Soper; Haro, 2020; Duber et al., 2020; Tsai; Wilson, 2020). 
Essa negligência não só comprometeu a integridade e o bem-estar da PSR, 
mas também destacou a necessidade urgente de uma reavaliação das estraté-
gias e políticas de suporte para garantir uma resposta mais efetiva e justa em 
futuras crises sanitárias.

Observou-se que diferentes tipos de violência emergiram nos abrigos coleti-
vos disponibilizados durante a pandemia. Os líderes destacaram que essas ocor-
rências foram exacerbadas pela superlotação desses ambientes combinada com a 
falta de privacidade e a escassez de recursos adequados, criando condições pro-
pensas a abusos e práticas discriminatórias, uma vez que não foi considerada a 
interseccionalidade (Ronconi, 2022) das identidades presentes na PSR, como 
migrantes, mulheres cisgênero, transgênero ou travestis, crianças, indivíduos 
com deficiência e aqueles com vícios ou transtornos mentais. Essa falta de reco-
nhecimento das múltiplas dimensões da opressão e da discriminação enfrentadas 
por esses grupos acentuou a sua exposição a situações de violência e a marginali-
zação dentro dos abrigos.

Muitos desses indivíduos já carregam traumas e estigmas que se agravaram 
nas condições precárias e instáveis dos abrigos, intensificando a sensação de inse-
gurança e marginalização. Essa realidade frequentemente leva muitas famílias a 
optarem, como uma alternativa mais segura, à permanência na rua, mantendo-se 
unidas e protegendo seus bens (Del Pueblo, 2021; Ronconi, 2022), em vez de esco-
lher as condições precárias e instáveis dos abrigos.

Os líderes relataram que a maioria das informações sobre a pandemia, incluindo 
medidas de prevenção, infecção e óbitos, que chegaram à PSR eram fornecidas 
principalmente pelo consultório na rua e por outras equipes de saúde. Esses ser-
viços desempenharam um papel essencial na disseminação de informações preci-
sas e atualizadas, que foram importantes para que a PSR pudesse tomar medidas 
adequadas para proteger a si mesma e aos outros. A presença dessas equipes foi 
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fundamental para suprir a falta de acesso a canais tradicionais de comunicação em 
muitos locais a que as pessoas vulneráveis tiveram acesso, porém, em determinadas 
localidades, como o Rio de Janeiro, há resultados que demonstram o acesso princi-
palmente a setores de assistência social (56,3%) e em menor proporção por serviços 
de saúde como o Consultório na Rua (15,5%) (Nunes; Rodriguez; Cinacchi, 2021).

A possibilidade de obter informações por meio de profissionais de saúde foi 
considerada um diferencial crucial, conforme as percepções dos líderes sobre a 
PSR. A integração de diferentes formas de comunicação e a ampliação do alcance 
das equipes de saúde foram passos fundamentais para superar as barreiras e 
aumentar a eficácia das medidas de saúde pública para essa população vulnerável 
em um período em que a mídia transmitia uma imagem alarmante da covid-19, 
sugerindo que a doença era uma sentença de morte iminente para todos (Nunes; 
Rodriguez; Cinacchi, 2021), ou quando até mesmo governantes do Brasil incenti-
varam o não cumprimento às recomendações de distanciamento físico e negaram a 
gravidade da situação (Aquino et al., 2020; Calil, 2021; Morel, 2021). Nesse sentido, 
os profissionais de saúde e da assistência social (Oliveira et al., 2024) desempe-
nharam um papel essencial no fornecimento de informações precisas e confiáveis, 
ajudando a mitigar a situação de desconhecimento e a garantir que a PSR recebesse 
orientações mais bem direcionadas.

As mudanças da infraestrutura dos espaços fornecidos às PSR foram realiza-
das pelo protagonismo da própria PSR e dos líderes dos MS, fato que demonstrou 
a ausência do governo em ofertar um ambiente adaptado às necessidades dessa 
população. Em outros cenários, houve dados de que o número de alojamentos ofe-
recidos à PSR foi insuficiente, fazendo com que muitas pessoas continuassem sem 
abrigo, além da infraestrutura desses locais (banheiros, refeitórios etc.) não terem 
sido ampliadas de acordo com suas necessidades (Del Pueblo, 2021).

Ainda, a adaptação desses ambientes, com a inclusão de espaços para apren-
dizado e leitura, tornou os abrigos mais acolhedores e funcionais para a PSR. Essas 
melhorias não apenas ofereceram um ambiente mais protegido, mas também pro-
moveram uma maior dignidade às pessoas nesse local. Ao criar oportunidades para 
o acesso a materiais educativos e literários, os abrigos passaram a fornecer não só 
segurança, mas também estímulo intelectual e emocional, ajudando a reduzir o 
estigma e a valorizar os direitos e as necessidades da PSR.

Durante a pandemia, a sociedade civil e os líderes de MS desempenharam 
papéis de protagonistas na aquisição e doação de insumos essenciais para a PSR. 
Um estudo desenvolvido na China evidenciou que principalmente as ONGs, as ins-
tituições religiosas e os indivíduos estrangeiros ofereceram mais ajuda à PSR em 
relação aos governos locais (Wang et al., 2021). Um outro estudo, codesenhado 
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com ONGs e pessoas com experiência vivida em situação de rua na cidade do Rio de 
Janeiro, verificou que mais da metade dos participantes afirmou ter recebido itens 
de higiene de ONGs como uma ajuda extra durante a pandemia (Nunes; Rodriguez; 
Cinacchi, 2021).

A distribuição desses recursos teve um impacto significativo na mitigação 
dos riscos associados à covid-19 e no aumento do bem-estar dos indivíduos em 
situação de rua. A resposta da sociedade civil e dos líderes foi fundamental, mas 
também evidenciou a necessidade de políticas públicas que visem a garantia de 
suporte adequado em situações de crise sanitária, destacando a importância de 
uma abordagem mais estruturada e contínua.

3 CONCLUSÃO

A análise dos resultados revelou uma grave negligência por parte do governo e 
das organizações envolvidas com a proteção e o bem-estar da PSR durante a pan-
demia. A falta de medidas adequadas para garantir direitos fundamentais, como 
alimentação e condições mínimas de habitação, demonstrou uma carência signi-
ficativa na priorização e execução de políticas públicas que deveriam assegurar a 
integridade física e a qualidade de vida desse grupo vulnerável.

A insuficiência na alocação de recursos e a falta de planejamento quanto à 
infraestrutura dos abrigos evidenciam uma lacuna significativa na abordagem das 
necessidades dessa população. Por outro lado, a atuação de líderes comunitários e a 
mobilização da sociedade civil foram essenciais para mitigar algumas das adversi-
dades enfrentadas pela PSR. A doação de insumos e a adaptação das infraestruturas 
dos abrigos, apesar de não compensarem completamente as falhas institucionais, 
ajudaram a melhorar as condições de vida e a promover a saúde da PSR.

Portanto, os resultados destacam a necessidade de melhorar políticas públi-
cas e alocação de recursos para a PSR, especialmente em crises sanitárias como foi 
a pandemia de covid-19. Estudos futuros devem avaliar a eficácia das respostas 
atuais, explorando as soluções mais integradas, amplas e colaborativas, a fim de 
compreender como se deu a proteção e o bem-estar das populações vulneráveis 
em outros cenários.
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1 INTRODUÇÃO

A População em Situação de Rua (PSR) é um conjunto diversificado que 
enfrenta um forte estigma social. Segundo o Decreto nº 7.053, de 23 de dezem-
bro de 2009, que estabeleceu a Política Nacional para a População em Situação de 
Rua (PNPSR), esse grupo é heterogêneo, caracterizado por extrema pobreza, laços 
familiares interrompidos ou fragilizados e falta de moradia regular (Brasil, 2009).

No Brasil, em 2022, o Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) 
registrou 236.400 pessoas em situação de rua, correspondendo a uma em cada 
mil pessoas nessa condição. Mundialmente, estima-se que 150 milhões de 
pessoas estejam em situação de rua ou sem abrigo. Nesse sentido, percebe-se 
que o crescimento da PSR não se limita apenas aos países subdesenvolvidos 
(Prates; Santos; Bulla, 2022), mas também é um desafio em escala mun-
dial, afetando países desenvolvidos como Estados Unidos, Canadá e França 
(Monzelli; Navarro; Cagnin, 2023).

Com o ineditismo da pandemia de covid-19, verificou-se o aumento do 
número da PSR, elevando ainda mais as disparidades sociais e estruturais a que 
essa população está exposta. De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea, 2023), durante a pandemia de covid-19 houve um aumento de 38% 
da PSR no Brasil, atingindo a marca de 281.472 pessoas. Tal crescimento é resul-
tado principalmente dos impactos decorrentes da pandemia, seja pela perda de 
emprego, habitação e ou renda, o que contribui significativamente para a elevação 
das vulnerabilidades sofridas por esse grupo populacional.
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Considerando todos os fatores que contribuem para a violação dos direitos fun-
damentais da PSR e da necessidade de estabelecer uma rede de suporte significativa 
para essa população, emerge a rede de apoio social como um meio de criar relações 
compartilhadas entre indivíduos e grupos, contribuindo para a formação da identi-
dade tanto individual quanto coletiva na sociedade (Vale; Vecchia, 2019).

Um estudo realizado em uma cidade do interior do Rio Grande do Sul verificou, 
por meio das narrativas de pessoas em situação de rua, que quatro eixos podem 
constituir uma rede de apoio social da PSR (Gramajo et al., 2023): 1) as institui-
ções governamentais, que são parte das políticas públicas; 2) as organizações não 
governamentais, que fornecem alimentos e roupas; 3) a sociedade civil e a família, 
que contribuem com doações diversas; e 4) a própria PSR, que, por meio de suas 
relações e rotinas, oferece acolhimento e apoio mútuo.

Contudo, os estudos se debruçam somente sobre os dois primeiros eixos das 
redes de apoio social, sobretudo no âmbito das estratégias governamentais e da 
assistência social. Porém, deve-se atentar para a influência da sociedade civil, 
da família e das relações individuais e coletivas dentre aqueles em situação de 
rua. Nesse sentido, este estudo teve como objetivo analisar os fatores associados 
à existência de uma rede de apoio social entre pessoas em situação de rua durante 
a pandemia de covid-19 no Brasil, com um olhar mais sensível às redes de apoio 
social da PSR, de maneira a considerar aspectos que também podem contribuir e 
acentuar ainda mais suas vulnerabilidades, o risco de doenças, a exclusão social 
e o ciclo de pobreza e marginalização.

2 DESENVOLVIMENTO

Trata-se de um estudo transversal (Romanowski; Castro; Neris, 2019; 
Rothman; Greenland; Lash, 2008) realizado por meio de entrevistas de campo 
conduzidas no período de fevereiro de 2021 a outubro de 2023 nas capitais de 24 
unidades federativas e do Distrito Federal brasileiro. Este estudo é oriundo de uma 
pesquisa matriz intitulada Termômetro Social Covid-19 no Brasil.

O Quadro 1 mostra as variáveis dependentes do estudo derivadas do questio-
nário, juntamente com seus padrões de resposta correspondentes. Além disso, 
apresenta a versão usada na análise de regressão logística binária, que foi dicoto-
mizada em valores de 0 e 1.

As variáveis independentes consideradas neste estudo foram amplamente 
selecionadas com base em sua relevância e impacto potencial sobre o desfecho em 
análise. No Quadro 2 estão apresentadas as opções de respostas originais, utiliza-
das no questionário do estudo, e os padrões de respostas dicotomizados conside-
radas para inclusão na análise de regressão logística binária.
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Quadro 1. Operacionalização das variáveis dependentes do estudo

Variáveis dependentes Opções de resposta 
originais do questionário Dicotomizado em

Dificuldade financeira para 
adquirir alimentos durante 
a pandemia de covid-19

I. Tinha dificuldades finan-
ceiras antes da pandemia, 
mas agora não tenho

II. Não tinha dificuldade 
financeira antes da pan-
demia, mas agora tenho

III. Sempre tive dificuldade  
financeira

IV. Nunca tive dificuldades  
financeiras

V. Prefiro não responder

0 = tinha dificuldade finan-
ceira antes da pandemia e 
agora não tenho mais ou 
nunca tive dificuldade finan-
ceira para adquirir alimentos 

1 = Não tinha dificuldade 
financeira antes da pandemia 
e agora tenho ou sempre 
tive dificuldade financeira 
para adquirir alimentos

Possui rede de apoio social 
(familiares, conhecidos ou em 
sua comunidade) para com-
prar alimentos e remédios, 
entre outros itens essenciais 

I. Sim
II. Não
III. Não sei 

0 = Não

1 = Sim

Quadro 2. Operacionalização das variáveis independentes do estudo

Variáveis independentes Categoria  Dicotomizado em

Idade  18 a 29 anos 0 = Não
1 = Sim

30 a 59 anos 0 = Não
1 = Sim

60 anos ou mais  0 = Não
1 = Sim

Gênero  Homem
Mulher
Pessoa transexual
Outro

0 = Mulher
1 = Homem

Raça/cor/etnia Branca 0 = Não
1 = Sim

Preta/parda 0 = Não
1 = Sim

Amarela 0 = Não
1 = Sim

Sem declaração 0 = Não
1 = Sim

Continua...
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Variáveis independentes Categoria  Dicotomizado em

Situação conjugal  Casado ou em união estável 0 = Não
1 = Sim

Desquitado ou separado  
judicialmente 

0 = Não
1 = Sim

Solteiro 0 = Não
1 = Sim

Viúvo 0 = Não
1 = Sim

Ocupação/emprego Estudante
Empregado público
Empregado privado
Autônomo
Microempreendedor
Empresário
Agricultor familiar
Empregado doméstico
Aposentado
Desempregado
Informal/bicos
Outra

0 = Não possui ocupação/
emprego (desempregado)
1 = Possui algum tipo de 
ocupação/emprego

Principal forma de moradia Rua
Outra

0 = Rua
1 = Outra

Escolaridade  Sem escolaridade a ensino 
fundamental incompleto

0 = Não
1 = Sim

Ensino fundamental completo 
a Ensino secundário incompleto

0 = Não
1 = Sim

Ensino secundário completo 
a Ensino superior incompleto

0 = Não
1 = Sim

Ensino superior completo  
a pós-graduação

0 = Não
1 = Sim

Renda familiar mensal  Sem rendimento  0 = Não
1 = Sim

Menos de um salário mínimo  0 = Não
1 = Sim

Mais de um salário mínimo 0 = Não
1 = Sim

Quadro 2. Continuação

Continua...
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Variáveis independentes Categoria  Dicotomizado em

Auxílio governamental  Recebeu algum tipo de 
auxílio governamental
Não recebeu

0 = Não recebeu
1 = Recebeu

Uso do SUS  Faz uso do SUS
Não faz uso do SUS 

0 = Faz uso do SUS
1 = Não faz uso do SUS

Visita do agente comu-
nitário de saúde 

Recebe visita do agente 
comunitário de saúde
Não recebe visita do agente 
comunitário de saúde 

0 = Recebeu visita 
1 = Não recebeu visita 

Inicialmente, realizou-se a análise de consistência e padronização do banco 
de dados, utilizando o software Microsoft Excel. Para caracterizar os participantes 
do estudo, foram também realizadas análises de frequência absoluta (n) e relativa 
(%). Os dados foram tabulados em planilhas utilizando o Microsoft Excel e impor-
tados para análise no software RStudio, versão 4.1.1. A distribuição de normalidade 
das variáveis quantitativas foi avaliada utilizando o teste de Shapiro-Wilk. Variá-
veis com valor de p > 0,05 foram consideradas com distribuição normal.

As variáveis independentes do modelo final de regressão logística binária 
foram selecionadas em duas etapas. Na primeira etapa, as variáveis estatistica-
mente associadas aos desfechos foram identificadas por meio de análises univa-
riadas utilizando o teste do qui-quadrado, considerando um nível de significância 
de p ≤ 0,20 para inclusão nos modelos multivariados, bem como aquelas teori-
camente importantes. Os odds ratios (OR) foram calculados juntamente com seus 
respectivos intervalos de confiança de 95% (IC95%).

Na segunda etapa, a multicolinearidade foi avaliada para evitar a inser-
ção de variáveis correlacionadas no modelo. A presença de multicolinearidade 
foi testada utilizando o Fator de Inflação da Variância (VIF), uma das medidas 
mais utilizadas, adotando-se um valor de VIF > 10 (Zuur; Ieno; Elphick, 2010), 
cuja expressão é definida por:

VIFj= 11- Rj2

A seleção das variáveis independentes para o modelo final foi realizada usando 
o método stepwise regressivo, começando com um modelo completo (incluindo 
todas as variáveis independentes com VIF <10) e removendo uma variável por 
vez, observando o comportamento do modelo. O melhor modelo foi selecionado 
com base no critério do menor valor do Akaike Information Criterion (AIC) (Wagh; 

Quadro 2. Continuação
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Kamalja, 2018). Para o modelo final, foram calculados os odds ratios ajustados 
(ORa) juntamente com seus respectivos IC95%.

Após a escolha do modelo final com base no menor valor de AIC, foram rea-
lizados os testes de Hosmer-Lemeshow e razão de verossimilhança para valida-
ção do modelo. Além disso, a capacidade preditiva e a precisão dos modelos foram 
verificadas com base na área sob a curva Receiver Operating Characteristic (ROC) 
com seus respectivos valores de IC95%. As análises de regressão logística e os tes-
tes de validação foram realizados no software RStudio.

2.1 Resultados

Participaram do estudo 1.512 indivíduos. A mediana de idade dos participan-
tes foi de 37 anos (mínima = 18 e máxima = 89). A maioria dos participantes eram 
homens (n = 1.183; 78,2%), pretos/pardos (n = 1.137; 75,2%), solteiros (n = 1.095; 
72,4%), desempregados (n = 906; 59,9%), tendo a rua como principal forma de 
moradia (n = 983; 65,0%), com ensino fundamental incompleto (n = 596; 39,4%), 
sem renda (n = 618; 40,9%) ou renda familiar mensal inferior a um salário mínimo 
(n = 647; 42,8%); recebiam algum tipo de auxílio governamental (n = 854; 56,5%), 
utilizavam o Sistema Único de Saúde (SUS) (n = 1.317; 87,1%) e tinham rede de 
apoio social (n = 475; 31,%) (Tabela 1).

Tabela 1. Características socioeconômicas e de acesso à saúde das pessoas em 
situação de rua incluídas no estudo – Brasil, 2021-2023 (n = 1.512)

Variáveis Mediana Mínimo  Máximo

Idade 37 18 89

Variáveis n %

Gênero

Homem 1.183 78,2

Mulher 285 18,8

Outro 43 2,8

NR* 1 0,1

Cor/raça/etnia

Preta/Parda 1.137 75,2

Branca 315 20,8

Amarela  31 2,1

Indígena 12 0,8

Sem declaração 17 1,2

Continua...
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Variáveis Mediana Mínimo  Máximo

Idade 37 18 89

Variáveis n %

Situação conjugal

Solteiro 1.095 72,4

Divorciado, desquitado ou separado judicialmente 198 13,1

Casado ou união estável 138 9,1

Viúvo 69 4,6

Separado 11 0,7

NR* 1 0,1

Emprego/ocupação

Desempregado 906 59,9

Informal/bicos 402 26,6

Autônomo 100 6,6

Aposentado 37 2,4

Estudante 25 1,7

Empregado privado 11 0,7

Empregado público 3 0,2

Agricultor/a familiar 3 0,2

Empregado doméstico 2 0,1

Outro emprego/ocupação 23 1,5

Moradia principal

Rua 983 65,0

Abrigo 446 29,5

Cedido 12 0,8

Outro 71 4,7

Escolaridade

Sem escolaridade 74 4,9

Ensino fundamental incompleto 596 39,4

Ensino fundamental completo 237 15,7

Ensino secundário incompleto 258 17,1

Ensino secundário completo 269 17,8

Ensino superior incompleto 40 2,6

Ensino superior completo 32 2,1

Pós-graduação 4 0,3

NR* 2 0,1

Tabela 1. Continuação

Continua...
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Variáveis Mediana Mínimo  Máximo

Idade 37 18 89

Variáveis n %

Renda familiar mensal

Sem rendimento 618 40,9

Menos de 1 salário mínimo 647 42,8

De 1 a 2 salários mínimos 82 5,4

De 2 a 3 salários mínimos 11 0,7

Acima de 3 salários mínimos 18 1,2

Não sei 53 3,5

Prefiro não informar 83 5,5

Recebe algum tipo de auxílio governamental

Sim 854 56,5

Não 657 43,5

NR* 1 0,1

Faz uso do SUS

Sim 1.317 87,1

Não 187 12,4

NR* 8 0,5

Possui rede de apoio social (familiares, conhecidos ou na  
comunidade) para comprar alimentos, remédios, entre  
outros itens essenciais

Sim 395 26,1

Não 1.030 68,2

Não sei 50 3,3

NR* 37 2,4

*NR: Não respondeu

Na análise de regressão logística binária (Tabela 2), foi encontrado que 
pretos/pardos (ORa = 1,41; IC95% = 1,04-1,92), casados ou em união estável 
(ORa = 2,17; IC95% = 1,48-3,17) e aqueles que recebiam acima de um salário 
mínimo (ORa = 1,61; IC95% = 1,05-2,46) apresentaram maior probabilidade de 
ter rede de apoio social para comprar alimentos e remédios, entre outros itens 
essenciais durante a pandemia de covid-19 no Brasil, enquanto aqueles que 
tinham a rua como principal forma de moradia (ORa = 0,52; IC95% = 0,40-0,67)  
apresentaram menor probabilidade.

Tabela 1. Continuação
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Tabela 2. Variáveis sociodemográficas associadas à rede de apoio social para 
comprar alimentos, remédios, entre outros itens essenciais entre as pessoas em 

situação de rua durante a pandemia de covid-19 no Brasil, 2021-2023

Variáveis
Bruto Ajustado

OR IC 95% Valor 
de p OR IC 95% Valor 

de p

18 a 29 anos  1,26 0,95-1,67 0,092      

30 a 59 anos 0,89 0,68-1,16 0,368      

60 anos ou mais 0,71 0,39-1,23 0,206      

Homem 0,82 0,61-1,11 0,185

Branca 0,71 0,51-0,96 0,023      

Preta/Parda 1,47 1,10-1,98 0,008 1,41 1,04-1,92 0,027

Amarela  0,43 0,11-1,26 0,108      

Indígena  0,98 0,17-4,10 0,972      

Sem declaração 1,04 0,24-3,64 0,944      

Solteiro 0,72 0,56-0,94 0,011      

Casado ou união estável 2,06 1,40-3,00 0,000 2,17 1,48-3,17 <0,01*

Viúvo 0,63 0,31-1,18 0,136      

Divorciado, desquitado ou 
separado judicialmente

1,15 0,82-1,61 0,383

Ter algum tipo de ocupação ou  
emprego

1,27 1,00-1,62 0,044      

Ter a rua como principal forma  
de moradia

0,58 0,46-0,75 0,000 0,52 0,40-0,67 <0,01* 

Sem escolaridade e ensino 
fundamental incompleto

0,88 0,69-1,12 0,303

Ensino fundamental completo  
ao ensino secundário incompleto

0,90 0,70-1,17 0,422      

Ensino secundário completo  
ao ensino superior incompleto

1,29 0,97-1,72  0,069

Ensino superior completo  
ou mais

1,43 0,64-3,06 0,319      

Sem rendimento 0,76 0,59-0,98 0,027

Menos de um salário mínimo 1,10 0,85-1,41 0,453      

Acima de um salário mínimo 1,74 1,12-2,67 0,008 1,61 1,05-2,46 0,026

Continua...
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Variáveis
Bruto Ajustado

OR IC 95% Valor 
de p OR IC 95% Valor 

de p

Recebe algum tipo de auxílio  
governamental

0,89 0,70-1,13 0,326      

Faz uso do SUS 1,08 0,75-1,59 0,663

*Valor de P <0.01

Para a validação do modelo apresentado na Tabela 2, a acurácia do modelo por 
meio da área sob a curva ROC foi de 0,61. O teste de Hosmer-Lemeshow (p = 0,17) 
e o teste da razão de verossimilhança (p < 0,01) também foram avaliados.

2.2 Discussão

Este estudo buscou analisar os fatores associados à existência de uma rede 
de apoio social entre pessoas em situação de rua durante a pandemia de covid-19 
no Brasil. A maioria dos participantes eram homens, pretos/pardos, solteiros, 
desempregados, tinham a rua como principal forma de moradia, com ensino fun-
damental incompleto e com renda familiar mensal menor que um salário mínimo.

Estudos realizados no Brasil mostram a crescente estimativa desde 2016 do 
número de PSR: em 2016 eram 101 mil pessoas, em fevereiro de 2020 mais de 
146 mil pessoas e em março de 2020 esse número aumentou para 222 mil pes-
soas em situação de rua (Brasil, 2020; Natalino, 2016; Natalino; Pinheiro, 2020). 
Um levantamento municipal e nacional publicado em 2008 mostrou as princi-
pais características sociodemográficas presentes na PSR: 82% eram homens, 
67% negros, 43,21% jovens e 17,1% analfabetos, corroborando os achados deste 
estudo. O mesmo levantamento verificou que 70,9% dos indivíduos relata-
ram exercer alguma atividade remunerada e 58,9% tinham alguma profissão, 
demonstrando que, por mais que essas pessoas estejam em situação de rua, 
ainda são um grupo produtivo (Silva et al., 2021), sendo fortemente impactado 
pela pandemia de covid-19 e aumentando o número de pessoas desempregadas, 
por exemplo, como visto neste estudo.

Verificou-se também que pretos e pardos apresentaram maior probabili-
dade de ter rede de apoio social para comprar alimentos, remédios, entre outros 
itens essenciais durante a pandemia de covid-19 no Brasil. Nesse sentido, estudos 
buscaram verificar aspectos inerentes à desigualdade racial, demonstrando que 
a população preta e parda é maioria em situação de rua, o que pode aumentar a 

Tabela 2. Continuação
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busca ou a criação de redes de apoio social, colocando-as assim em uma posição 
potencialmente positiva para promover a saúde e a segurança alimentar (Meneses; 
Sarriera, 2005; Miller, 2015; Sousa et al., 2019a, 2019b).

No entanto, apesar desse achado, é importante destacar que as pessoas negras 
e pardas constituem a maioria entre aqueles em situação de rua e frequentemente 
residem em condições precárias ou inadequadas, enfrentando a falta de acesso a 
serviços básicos, como saneamento, água potável e cuidados de saúde, e sendo 
expostas a altos índices de violência, o que agrava ainda mais sua condição de 
saúde (Brasil, 2017; Góes et al., 2020). Um estudo realizado nos Estados Unidos 
revelou ainda que a adoção de medidas de distanciamento social foi mais preva-
lente entre brancos, pessoas de maior renda e com nível de escolaridade mais ele-
vado, em comparação com a população negra (Yilmazkuday, 2020).

Os achados demonstraram que indivíduos casados ou em união estável apresen-
taram maior probabilidade de ter uma rede de apoio social. Esse fato nos leva a con-
siderar que ter uma estrutura familiar diminui o impacto das adversidades sociais 
sobre cada indivíduo, uma vez que a família se torna uma rede de apoio social (Seibel 
et al., 2017), atuando como um fator de proteção para enfrentamentos de obstáculos.

Ainda, aqueles que recebiam acima de um salário mínimo apresentaram maior 
probabilidade de ter uma rede de apoio social para comprar alimentos e remédios, 
entre outros itens essenciais, durante a pandemia de covid-19 no Brasil. Tal achado 
corrobora o estudo de Lindemann, Oliveira e Mendoza-Sassi (2016), que verificou 
que o padrão alimentar de uma população é influenciado pelos recursos financei-
ros disponíveis. A partir dessa perspectiva, percebe-se que indivíduos que pos-
suem uma renda financeira mais alta não só têm acesso a mais recursos materiais 
e alimentares, mas também têm um status social mais elevado e acesso a conhe-
cimentos e tecnologias (Ribeiro et al., 2013).  Quanto mais elevado o status social, 
mais os indivíduos se colocam em posição de maior influência e acesso a oportu-
nidades de ajuda, facilitando a construção de redes de apoio mais eficazes; ainda 
que elas façam parte da PSR, o status potencializa suas capacidades para enfrentar 
desafios impostos pela pandemia de covid-19.

Evidenciou-se também que os indivíduos que tinham a rua como principal 
forma de moradia tinham menor probabilidade de ter rede de apoio social para 
comprar alimentos e remédios, entre outros itens essenciais durante a pandemia 
de covid-19 no Brasil. O estudo de Gramajo et al. (2023) sobre a rede de apoio em 
PSR evidenciou que viver em situação de rua gera relações de cooperação e assis-
tência que estabelecem um vínculo emocional e a capacidade de criar estratégias 
para a sobrevivência. Tal constatação diverge deste estudo ao verificar que a PSR 
tem o potencial de formar uma rede de apoio social para conseguir sobreviver 
nessa condição e, além disso, enfrentar as adversidades.
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Como principal limitação deste estudo, verifica-se a possibilidade de viés de 
informação. Porém, algumas medidas foram utilizadas para mitigar a ocorrên-
cia desse viés, como a execução de um estudo-piloto e o uso de um questionário 
validado por pesquisadores com expertise nas temáticas abordadas na pesquisa. 
Cita-se ainda o recrutamento de participantes somente nas capitais das unidades 
federativas e no Distrito Federal brasileiro; porém, esses territórios foram utiliza-
dos pelo fato de essas populações se deslocarem principalmente para as grandes 
metrópoles em busca de melhores condições e oportunidades de vida e saúde.

Os resultados ora apresentados, apesar de não generalizáveis para a realidade das 
PSR de todo o Brasil, avançam no conhecimento ao contribuir com um importante 
retrato dos fatores associados à insegurança alimentar e à perda de renda, de modo a 
lançar luz sobre essas populações que ainda são invisibilizadas aos olhos do governo e 
das políticas públicas, e que ainda sofrem com o caráter depreciativo que a sociedade 
lhes atribui, ocasionando práticas discriminatórias, opressoras e estigmatizadoras.

3 CONCLUSÃO

Ao analisar o impacto da pandemia de covid-19 sobre as PSR, este estudo revelou 
uma população profundamente fragilizada, tanto social quanto estruturalmente, 
com suas vulnerabilidades acentuadas durante o período pandêmico. Os achados 
deste estudo apresentaram uma interseção crítica entre fatores socioeconômicos 
e a necessidade de uma rede de apoio social para a obtenção de bens essenciais. 
Esses fatores tornaram o contexto da PSR ainda mais complexo, impondo múlti-
plos desafios durante a pandemia e afetando negativamente os direitos humanos 
e sociais dessas pessoas.

Os desafios enfrentados para acessar uma rede de apoio social, como dos indi-
víduos que tinham a rua como principal moradia, foram influenciados significa-
tivamente pela desigualdade social que há no Brasil e que aumenta essa condição 
entre as pessoas. Nesse sentido, torna-se essencial a cooperação entre diferentes 
grupos, instituições e setores da sociedade para desenvolver estratégias de ação 
e de políticas públicas eficazes visando a redução das vulnerabilidades enfrenta-
das pela PSR. Além disso, é imprescindível que estudos sobre essas populações se 
expandam para uma gama mais ampla de questões sociais, a fim de identificar e 
abordar de forma mais completa os múltiplos fatores que impactam sua condição 
e qualidade de vida.

Ademais, este estudo revela a complexidade das dificuldades enfrentadas e 
fornece uma base para políticas públicas mais direcionadas e práticas sociais mais 
eficazes, contribuindo para uma compreensão mais profunda das necessidades 
dessa população e o desenvolvimento de soluções equitativas.
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1 INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2019, um novo coronavírus (SARS-CoV-2) foi identificado 
como o agente causal de uma grave infecção respiratória aguda (covid-19) em 
Wuhan, China. O vírus se alastrou por diversos países, e a Organização Mundial da 
Saúde declarou em 11 de março de 2020 a pandemia de covid-19 (Paho, 2020).

No meio daquela crise sanitária, causada por um vírus de fácil transmissão 
respiratória, o desenvolvimento de uma vacina capaz de prevenir a doença, reduzir 
as formas graves e, consequentemente, os índices de mortalidade, apresentou-se 
como uma esperança para vencer a pandemia (Freitas; Barcellos; Villela, 2021).

Em 26 de março de 2020, já existiam duas possíveis vacinas cujos ensaios clí-
nicos haviam iniciado e 52 que se encontravam na fase pré-clínica. Em 23 de abril 
do mesmo ano, havia seis vacinas candidatas já em fase de estudo clínico, e 77 que 
na fase pré-clínica. Em janeiro de 2021 foi iniciada a vacinação contra a covid-19 
no Brasil (WHO, 2020a).

Nesse ínterim, os sistemas de saúde estavam enfrentando inúmeros proble-
mas decorrentes do rápido aumento por sua procura, associado com a falta de 
estrutura, de insumos e de profissionais capazes de atender toda aquela demanda. 
Como consequência trágica disso, os sistemas colapsaram. Quando os sistemas de 
saúde estão saturados, tanto a mortalidade direta, associada à pandemia, quanto 
a mortalidade indireta, suscitada por estados clínicos que necessitam de trata-
mento, aumentam, visto que os serviços já não conseguem dar as respostas em 
tempo hábil (Haas et al., 2021).
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O desenvolvimento e a aprovação de vacinas contra a covid-19 em tempo 
recorde representaram um importante avanço da ciência, da tecnologia e da 
saúde pública. Entretanto, alcançar as mais diversas populações num país com 
dimensões continentais e uma enorme desigualdade socioeconômica e cultu-
ral, garantindo a acessibilidade aos imunobiológicos, continua sendo um grande 
desafio. Assegurar que a população geral esteja imunizada representa o meio 
mais eficaz e seguro para mitigar a disseminação e a mortalidade associadas à 
doença (Watson et al., 2022).

No entanto, a rapidez no desenvolvimento das vacinas não eliminou os desa-
fios logísticos (territoriais e de distribuição), sociais (acesso aos serviços de saúde e 
populações vulneráveis), de desinformação e hesitação vacinal (Watson et al., 2022).

No mesmo ano da inserção da vacina contra a covid-19 no Brasil, o projeto Ter-
mômetro Social reestruturou seus objetivos de pesquisa e seu questionário, com o 
intuito de acompanhar as mudanças e as fases da pandemia de covid-19. Investi-
gações sobre a importância da adesão à vacinação contra a covid-19 já tinham sido 
realizadas no contexto internacional (Brown et al., 2018). Todavia, no Brasil, ainda 
eram escassos estudos com esse objetivo. 

2 DESENVOLVIMENTO

O projeto Termômetro Social acompanhou todo esse movimento na popu-
lação, desde o surgimento da crise sanitária da covid-19 até o fim da emergên-
cia sanitária, e pôde captar ao longo das ondas da pandemia os determinantes da 
hesitação vacinal na população (Macdonald, 2015), além de conhecer os fatores 
associadas à aceitação ou não à vacina. 

Entre os meses de outubro de 2021 e agosto de 2022, de forma on-line e 
off-line, o projeto Termômetro Social aplicou um questionário estruturado na 
população geral e um recorte na população em situação de rua, com o intuito de 
conhecer os determinantes da adesão populacional à vacina contra a covid-19 no 
primeiro ano de sua implantação no país. Definiu-se por conveniência a região 
Sudeste, especificamente a cidade de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais.  

Quanto ao desenho amostral, o estudo foi baseado numa amostragem não 
aleatória, utilizando a técnica da bola de neve (Naderifar; Goli; Ghaljaie, 2017), 
que leva em conta o acesso mais restrito a populações de difícil acesso. Assim, 
considerando que em 2019 o Banco Mundial apontou que no Brasil 23,5% da popu-
lação estava abaixo da linha da pobreza (The World Bank Group, 2019) e que isso 
pode ter sido agravado pela pandemia (Gemaque, 2021), foi estimada uma amostra 
mínima de cem participantes em situação de vulnerabilidade social, cadastrados 
em comunidades, assentamentos e/ou população vivendo em situação de rua.
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Foram realizadas análises descritivas e inferenciais (Hilbe, 2014). As análises 
descritivas foram feitas por intermédio do cálculo de frequências e percentuais. 
As associações foram avaliadas por meio de regressão de Poisson (Hilbe, 2014). 
Sendo um estudo com delineamento transversal, a medida de associação utilizada 
foi a Razão de Prevalência (RP), com seus respectivos Intervalos de Confiança de 
95% (IC 95%) (Barros; Hirakata, 2003). 

Na análise de associações, a variável dependente do estudo se refere ao inte-
resse em vacinar-se contra a covid-19 (“Você foi vacinado”), classificado como 
“sim” ou “não”, para o qual foi adotado o uso do modelo de regressão de Poisson 
com variância robusta (Hilbe, 2014). Na análise de dados binários feita com o uso 
da regressão de Poisson, as variáveis binárias são convertidas para os valores 0 e 1 
(e lidas como números). 

Do conjunto de variáveis do questionário, foi considerado como desfecho de 
interesse o ato de vacinar-se contra a covid-19, avaliado pelas seguintes pergun-
tas: “Você já foi vacinado contra a covid-19?”; “Caso não tenha sido vacinado, 
você pretende se vacinar contra a covid-19?”. Essas questões foram avaliadas de 
forma dicotômica e contemplavam duas opções de respostas para a primeira per-
gunta (“sim” ou “não”), e quatro opções de respostas para a segunda pergunta 
(“sim”, “não”, “não sei” e “já fui vacinado”). 

As variáveis independentes foram: idade (18 a 39, 40 a 59, 60 ou mais), sexo 
(masculino, feminino), possuir religião (alguma religião/sem religião),  região 
(Sudeste, Sul, Norte, Nordeste e Centro Oeste), escolaridade (superior incompleto 
ou menos, superior completo, pós-graduação ou mais), residir em território de 
vulnerabilidade social (sim, não), possuir comorbidades (sim, não), trabalhar 
exposto à covid-19 (sim, não), confiar na eficácia das vacinas (sim, não) e buscar 
informações sobre vacina (fontes oficiais e fontes não oficiais). 

O modelo para análise dos dados (Van Buuren, 2018; Zou, 2004) contemplou 
duas perguntas de desfecho, visto que, no momento da coleta de dados, devido 
à fase da pandemia, nem todas as pessoas estavam elegíveis para tomar a vacina. 
E a resposta “Não tomei a vacina” não necessariamente confirmava a hesita-
ção vacinal, de modo que tal resposta poderia estar relacionada à inelegibilidade 
momentânea devido à priorização de grupos com maior risco.

Participaram do estudo 675 indivíduos provenientes das cinco macrorregiões 
do Brasil. A maioria dos participantes era do sexo masculino (57,5%), referiram cor 
da pele preta/parda (57,6%), eram solteiros(as), divorciados(as), desquitados(as) 
ou separados(as) judicialmente (67%) e tinham nível de escolaridade equivalente ao 
ensino superior ou mais (49,8%). Cerca de 54,2% vivia em situação de vulnerabili-
dade social, 30,1% sem rendimento mensal e 75,7% informaram ter alguma religião. 
Observou-se que 63,3% das pessoas foram vacinadas contra a covid-19 com pelo 
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menos uma dose da vacina, e que 56,1% tinham esquema vacinal completo. Do total 
de entrevistados, apenas 2,5% não tinham a intenção de vacinar-se (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização dos participantes do estudo (n = 675)

Variáveis Média Desvio-padrão
Idade 38,80 12,24
Variáveis n %
Sexo

Masculino 388 57,5
Feminino 279 41,3
Pessoa transexual 2 0,3
NR* 6 0,9

Raça/Cor
Branco 244 36,1
Preta/parda 389 57,6
Amarela 22 3,3
Indígena 6 0,9
NR 14 2,1

Estado civil
Casado(a) ou união estável 207 30,7
Divorciado(a), desquitado(a) ou separado(a) judicialmente 85 12,6
Solteiro(a) 367 54,4
Viúvo(a) 12 1,8
NR 4 0,6

Escolaridade    
Sem escolaridade 7 1
Ensino fundamental incompleto/completo 198 29,3
Ensino médio incompleto/completo 129 19,1
Ensino superior incompleto/completo ou mais 336 49,8
NR 5 0,7

Renda familiar    
Sem rendimento 203 30,1
Menos de 1 salário mínimo 101 15
De 1 a 2 salários mínimos 63 9,3
De 2 a 3 salários mínimos 36 5,3
De 3 a 5 salários mínimos 79 11,7
De 5 a 10 salários mínimos 79 11,7
Acima de 10 salários mínimos 87 12,9
Prefiro não informar 27 4,0

Continua...
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Variáveis Média Desvio-padrão
Idade 38,80 12,24
Variáveis n %
Religião    

Sim 511 75,7
Não 68 10,1
NR 96 14,2

Ocupação    
Estudante 99 14,7
Aposentado 22 3,3
trabalhador formal 225 33,3
trabalhador informal 94 13,9
Desempregado 223 33
NR 12 1,8

Região    
Norte 24 3,6
Nordeste 182 27
Sul 44 6,5
Sudeste 414 61,3
Centro-Oeste 7 1
NR 4 0,6

Território de residência de vulnerabilidade social
Sim 366 54,2
Não 309 45,8

Recebe auxílio governamental    
Sim 236 35
Não 433 64,1
NA 6 0,9

Possui comorbidades    
Sim 144 21,3
Não 383 56,7
NA 148 21,9

Trabalhador exposto à infecção pela covid-19    
Sim 200 29,6
Não 375 55,6
NA 100 14,8

Foi vacinado    
Sim 427 63,3
Não 26 3,9
NA 222 32,9

Continua...

Tabela 1. Continuação
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Variáveis Média Desvio-padrão
Idade 38,80 12,24
Variáveis n %
Pretende se vacinar    

Sim 42 6,3
Não 17 2,5
Não sei 7 1
Já tomei a vacina 225 33,7
NR 376 56,3

Confia na eficácia da vacina    
Sim 370 54,9
Não 84 12,5
NA 220 32,6

Fonte de informação: Ministério da Saúde    
Sim 157 23,3
Não 518 76,7

Fonte de informação: amigos ou familiares    
Sim 44 6,5
Não 631 93,5

Fonte de informação: entidades religiosas    
Sim 7 1
Não 668 99

Fonte de informação: profissional de saúde    
Sim 136 20,1
Não 539 79,9

Fonte de informação: redes sociais    
Sim 120 17,8
Não 555 82,2

Fonte de informação: telejornais    
Sim 186 27,6
Não 489 72,4

*NR: Não respondeu
**NA: Não Aplicável

Ficou demonstrada a associação entre a adesão à vacina e a confiança e segu-
rança nos imunobiológicos, de modo que confiar na eficácia das vacinas aumenta em 
1,24 vez a probabilidade de tomar a vacina (IC95%: 1,11-1,38; p-valor: < 0,01). 
Já no que se refere às fontes de informação sobre as vacinas, para os participantes 
que utilizam as redes sociais como meio de informação, foi verificado um aumento 

Tabela 1. Continuação
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de 1,05 vez na probabilidade de vacinar-se (IC95%: 1,01-1,10; p-valor: 0,01). 
Os participantes do estudo que informaram ter religião foram os que tiveram 
associação com a possibilidade de hesitar ou recusar tomar a vacina; sendo assim, 
ter alguma religião nesta pesquisa diminuiu em 4% a possibilidade de aceitar a 
vacina (RP: 0,96; IC95%: 0,93-0,99; p-valor: < 0,01).

Tabela 2. Fatores associados ao interesse em vacinar-se contra covid-19

Variáveis Valor P RP* IC95%**

Idade 0,0794 1,00 0,99-1,01

Sexo

Masculino Ref***

Feminino 0,8994 1,00 0,96-1,04

Religião

Não Ref

Sim 0,0087 0,96 0,93-0,99

Região

Sudeste Ref

Norte 0,3530 1,02 0,98-1,07

Nordeste 0,0617 1,04 0,99-1,08

Sul 0,7013 1,02 0,94-1,10

Centro-Oeste 0,5881 1,02 0,95-1,10

Escolaridade

Ensino superior incompleto/completo ou mais Ref

Ensino fundamental incompleto/completo 0,4915 0,97 0,89-1,06

Ensino médio incompleto/completo 0,2653 1,05 0,97-1,13

Território de residência de vulnerabilidade social

Não Ref

Sim 0,6243 0,98 0,89-1,07

Possui comorbidades

Não Ref

Sim 0,7293 1,01 0,96-1,06

Trabalhador exposto à infecção pela covid-19

Não Ref

Sim 0,2563 1,03 0,98-1,07

Continua...
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Variáveis Valor P RP* IC95%**

Confia na eficácia da vacina

Não Ref

Sim 0,0001 1,24 1,11-1,38

Fonte de informação: redes sociais

Não Ref

Sim 0,0148 1,05 1,01-1,10

*RP: Razão de prevalência
** IC95%: Intervalo de confiança de 95%

***Ref: Variável referência

3 CONCLUSÃO

Mesmo diante da vulnerabilidade social que a pandemia gerou no país, os dados 
do estudo mostraram que a maioria dos participantes estão contribuindo com esse 
propósito, o que leva a concluir que a população brasileira aderiu à vacinação no 
primeiro ano da implantação do imunizante. 

Garantir que a vacinação seja de fácil acesso para a população é a forma mais 
eficaz de mitigar a disseminação do vírus e reduzir a mortalidade associada à 
covid-19. Estratégias integradas que combinam uma logística eficiente, políticas 
públicas que abordem desigualdades e campanhas de comunicação eficazes são 
essenciais para enfrentar esses obstáculos (Sallam, 2021) .

 Em países de grande extensão territorial e com desigualdades socioeconômicas 
como o Brasil, garantir que as vacinas cheguem a todas as regiões, incluindo áreas 
remotas e populações vulneráveis, é uma tarefa complexa. A disparidade no acesso 
aos serviços de saúde, a desinformação e a hesitação vacinal são barreiras signi-
ficativas que precisam ser superadas para garantir que a vacinação seja eficaz em 
mitigar a disseminação e a mortalidade da covid-19 (Couto; Barbieri; Matos, 2021).

Além disso, o esforço para imunizar toda a população exige não apenas a pro-
dução e distribuição eficiente das vacinas, mas também campanhas de conscien-
tização que abordem a importância da vacinação, especialmente para grupos que 
demonstram hesitação ou relutância, e a igualdade no acesso, devido às conse-
quências das iniquidades sociais vividas por uma grande parte da população bra-
sileira. As vacinas continuam a ser o meio mais eficaz e seguro para controlar a 
pandemia e prevenir novas ondas de infecção e mortalidade associadas à doença 
(Bazán et al., 2020) .

Tabela 2. Continuação
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Apesar desses desafios, a campanha de vacinação contra a covid-19 também 
trouxe inovações e aprendizados. A rápida adaptação das cadeias de distribuição, 
a implementação de campanhas de comunicação pública e a cooperação entre os 
setores público e privado foram elementos-chave para o sucesso da vacinação. 
No futuro, esses aprendizados podem ajudar a melhorar a resposta contra outras 
crises de saúde global. Esses desafios evidenciam a complexidade de uma campa-
nha de vacinação em massa durante uma pandemia e a importância de uma res-
posta coordenada e adaptada às diferentes realidades locais  

A vacinação contra a covid-19 em 2024 segue sendo uma das principais estraté-
gias de saúde pública para prevenir formas graves da doença e reduzir a mortalidade 
(WHO, 2020c). A vacinação continua sendo crucial, especialmente em tempos de cir-
culação de novas variantes, e os órgãos reguladores incentivam toda a população ele-
gível a manter o esquema vacinal em dia para proteger a si e aos outros  (WHO, 2020b).
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1 INTRODUÇÃO

Os primeiros casos de covid-19 no Brasil foram identificados em pessoas mais 
favorecidas financeiramente (Oliveira et al., 2020). No entanto, a doença se espa-
lhou rapidamente para as regiões periféricas, que enfrentam condições precárias 
de moradia e alta vulnerabilidade social, fato que evidenciou um desafio de com-
bate à doença entre as populações vulnerabilizadas (Chioro et al., 2020). Esses 
grupos incluem pessoas em situação de rua, pacientes com tuberculose, portadores 
do Vírus da Imunodeficiência Humana (Human Immunodeficiency Vírus - HIV), 
idosos, indígenas e indivíduos em privação de liberdade, os quais são socialmente 
vulneráveis e apresentam fatores de risco que aumentam sua suscetibilidade à 
covid-19 (Farias; Leite Junior, 2021).

Para um melhor entendimento e conceituação do fenômeno, cabe ressaltar o 
que seriam as populações vulnerabilizadas. De acordo com o Centro de Colaboração 
Nacional para Determinantes Sociais da Saúde do Canadá, as populações vulnera-
bilizadas são entendidas como “grupos e comunidades com maior risco de pro-
blemas de saúde como resultado das barreiras que enfrentam aos recursos sociais, 
econômicos, políticos e ambientais, também como limitações devido à doença ou 
deficiência” (Fiocruz, 2020).
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É importante mencionar ainda que a vulnerabilidade social se refere ao resul-
tado negativo da disponibilidade dos recursos materiais e à falta de acesso à estru-
tura de oportunidades sociais, econômicas e culturais que provêm recursos para 
esses grupos, culminando num resultado de desvantagem para sua mobilidade 
social, colocando-os em risco no cenário pandêmico (Carmo; Guizardi, 2018; 
Negreiros et al., 2018).

É fato que as condições insalubres, como a grande densidade populacional e 
áreas subnormais como favelas, são elementos importantes para a propagação 
do vírus. Ao avançar nessas áreas, encontramos um grupo de doenças infeccio-
sas (Maciel; Gonçalves; Dalcolmo, 2020) que podem desencadear uma situação 
dramática para a saúde e uma crise humanitária nessas regiões. Nesse sentido, 
verifica-se que as condições de saneamento, acesso a alimentação e serviços de 
saúde são fiéis expressões da desigualdade social, impactando significativamente 
as condições de saúde da população e o acesso aos serviços de saúde.

É notório que as condições de precaução e prevenção se estabelecem de for-
mas diferentes em segmentos sociais diferentes, assim como ocorre com o poten-
cial de letalidade do  vírus (Calmon, 2020). Assim, compreender as singularidades 
das populações vulnerabilizadas é essencial para entender como a pandemia de 
covid-19 impactou diferentes  realidades. Para além disso, é preciso verificar como 
essas populações se comportam diante das  adversidades (Farias; Leite Júnior, 
2021), visto que a pandemia colocou em evidência as fragilidades e necessidades já 
existentes nessas populações.

No curso da pandemia, principalmente no seu auge, a crise foi manchete por  
muito tempo e preocupava diariamente a população em geral, causando senti-
mentos de   incerteza e ansiedade em relação ao futuro (Chiolero, 2020), princi-
palmente devido ao grande volume de   informações que circularam (Gruchola; 
Slawek-Czochra, 2021), incluindo notícias falsas (Fleming, 2020), que alcançaram 
as populações vulnerabilizadas de forma mais acentuada devido à dificuldade de 
acesso à internet e a informações noticiadas por meio de fontes oficiais, como a  
Organização Mundial de Saúde (OMS), o Ministério da Saúde e pesquisadores e   
profissionais da saúde, tornando-se assim um obstáculo para adesão satisfatória 
às medidas de prevenção e proteção contra a covid-19 nessa população vulnerável 
(Ennes; Goes; Meneses, 2021).

Nesse contexto, a busca pela identificação das fontes de informação mais efi-
cazes e sua influência na adesão às estratégias de enfrentamento a crises sani-
tárias podem contribuir para o desenvolvimento de abordagens de comunicação 
mais eficazes e para a formulação de políticas públicas mais adequadas, garan-
tindo assim a fiscalização e o investimento de recursos em informações vitais 
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sobre saúde, de modo a alcançar populações com maior dificuldade de acesso a 
fontes de informações oficiais e que sejam compreendidas por todos os segmentos 
da sociedade, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade. Assim, 
o objetivo deste estudo foi verificar a relação entre a consulta em fontes de infor-
mações oficiais e a adesão às medidas de proteção durante a pandemia de covid-19 
entre populações vulnerabilizadas no Brasil.

2 DESENVOLVIMENTO

Trata-se de um estudo transversal (Rothman; Greenland; Lash, 2008; 
Romanowski; Castro; Neris, 2019), descritivo, conduzido por meio de entrevis-
tas de campo realizadas com pessoas em situação de rua entre fevereiro de 2021 e 
maio de 2023, abrangendo as 26 unidades federativas do Brasil e o Distrito Federal.

Para a análise dos dados, após a verificação da consistência e a padroniza-
ção do banco de dados, foram realizadas análises descritivas das variáveis uti-
lizadas no estudo, a saber:  cálculo de medida de posição (média), dispersão 
(desvio-padrão, DP), frequência absoluta (n) e frequência relativa (%), conside-
rando a natureza das variáveis. Os dados foram tabulados em planilhas eletrônicas 
por meio do software Microsoft Office Excel 2013, importados e analisados utili-
zando o software R versão 4.1.1 (R Core Team, 2021).

Considerou-se como variável desfecho de interesse: fontes de informação 
e suas  alternativas de respostas originais individuais, que foram recodificadas 
e agrupadas em  respostas dicotômicas [fontes de informação oficiais] = Orga-
nizações internacionais   (OMS, Organização das Nações Unidas [ONU] etc.); 
instituições governamentais (Ministério da  Saúde, secretarias de saúde, pre-
feituras etc.); universidades (cientistas ou pesquisadores/projetos desen-
volvidos pela comunidade universitária); profissionais da saúde; e redes de 
apoio social (Organizações não Governamentais (ONGs), consultórios na rua, 
lideranças comunitárias); e 0  [fontes de informação não oficiais] = internet 
(Google, Twitter, Facebook, Instagram, WhatsApp, YouTube, Podcasts etc.); 
amigos e/ou familiares; instituições   religiosas/líderes religiosos (igrejas, 
templos, centros espirituais, pastores etc.);  telejornais; carro de som; rádio; 
e jornais e revistas impressas, de acordo  com agrupamentos vistos na litera-
tura (Umakanthan et al., 2022).

Para testar as associações entre as fontes de informação oficiais e as medidas 
de proteção adotadas pelas populações vulnerabilizadas, foram conduzidas aná-
lises bivariadas por meio do teste qui-quadrado de Pearson, considerando-se um 
nível de significância de p < 0,05, sendo executadas no programa SPSS, versão 22. 
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Calculou-se ainda os odds ratio (OR) com seus respectivos intervalos de confiança 
de 95% (IC95%).

2.1 Resultados

Participaram do estudo 3.256 pessoas vulnerabilizadas. Quanto às carac-
terísticas dos participantes, a média das idades foi de 40,9 anos (DP = 13,5), 
a maioria do sexo masculino (n = 1.963; 60,3%), da raça/cor preta/parda 
(n = 2.338; 71,8%), solteiros (n = 1.840; 56,5%), desempregados (n = 1.350; 
41,5%). A maioria recrutada estava em situação de rua (n = 936; 28,7%), com 
ensino fundamental incompleto (n = 1.000; 30,7%), renda familiar mensal com 
menos de um salário mínimo (n = 1.245; 38,2%), não recebiam auxílio governa-
mental (n = 1.840; 56,5%), não tinham convênio ou plano de saúde (n = 3.043; 
93,5%) e usavam o Sistema Único de Saúde (SUS) (n = 2.970; 91,2%). Quanto 
às características clínicas autorreferidas, observou-se prevalência apenas 
de diabetes mellitus (n = 206; 6,3%), hipertensão arterial (n = 403; 12,4%) e 
imunocomprometimento (n = 151; 4,6%).

Quanto às medidas de proteção, houve prevalência de adesão a lavar as mãos 
regularmente com água e sabão ou álcool 70% (n = 2.465; 75,7%), e usar máscara 
que cobria a boca e o nariz sempre que saía de casa (n = 2.337; 71,8%). As populações 
vulnerabilizadas declaram não adotar as demais medidas de proteção (Tabela 1).

Tabela 1. Descrição das principais medidas de proteção adotadas pelas populações 
vulnerabilizadas incluídas na pesquisa, de acordo com as recomendações do 

Ministério da Saúde, Brasil, 2021-2023 (n = 3.256)

Variáveis n %

Sair de casa/abrigo temporário somente em casos de necessidade  
(farmácia, mercado, atendimento médico etc.)

   

Não 2.184 67,1

Sim 1072 32,9

Evitar tocar objetos ou superfícies em que outras pessoas 
tocaram (botão do elevador, postes, bancos de praça etc.)

   

Não 2.400 73,7

Sim 856 26,3

Lavar as mãos regularmente com água e sabão ou álcool 70%    

Não 791 24,3

Sim 2.465 75,7

Continua...
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Variáveis n %

Usar máscara que cubra a boca e o nariz sempre que sai de casa    

Não 919 28,2

Sim 2.337 71,8

Cobrir a boca e o nariz quando espirra ou tosse com 
um lenço de papel ou com o antebraço

   

Não 1.903 58,4

Sim 1.353 41,6

Evitar contato próximo com qualquer pessoa com 
febre, tosse e/ou dificuldade respiratória

   

Não 1.998 61,4

Sim 1.258 38,6

Evitar tocar no rosto com as mãos    

Não 2.438 74,9

Sim 818 25,1

Evitar partilhar objetos pessoais ou comida em que tenha tocado    

Não 2.383 73,2

Sim 873 26,8

Limpar compras ou objetos que venham de fora de casa    

Não 2.455 75,4

Sim 801 24,6

Evitar espaços fechados com concentração de pes-
soas (ex.: transportes públicos, igrejas, lojas etc.)

   

Não 2.344 72,0

Sim 912 28,0

Não adotei nenhuma recomendação    

Não 2.913 89,5

Sim 343 10,5

Prefiro não responder    

Não 3.215 98,7

Sim 41 1,3

Outra    

Não 3.243 99,6

Sim 13 0,4

Tabela 1. Continuação
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As principais fontes de informação (Tabela 2) que as populações vulnera-
bilizadas utilizaram para se manter informadas sobre a pandemia, incluindo 
as informações sobre as medidas de proteção adotadas contra a covid-19, foram 
os telejornais (n = 1.943; 59,7%) e a internet (n = 1.303; 40%).

Tabela 2. Descrição das principais fontes de informação que as populações vulne-
rabilizadas utilizaram para se manter informadas sobre a pandemia, incluindo as 
informações sobre as medidas de proteção adotadas contra a covid-19 (n = 3.256)

Variáveis n %

Organizações internacionais (OMS, ONU etc.)

Sim 295 9,1

Não 2961 90,9

Instituições governamentais (Ministério da Saúde, secretarias de saúde,  
prefeituras etc.)

Sim 238 8,0

Não 2755 82,0

Universidades (cientistas ou pesquisadores/projetos desenvolvidos pela  
comunidade universitária)

Sim 138 4,2

Não 3118 95,8

Amigos e/ou familiares

Sim 687 21,1

Não 2569 78,9

Instituições religiosas/líderes religiosos (igrejas, templos, centros espirituais,  
pastores etc.

Sim 193 5,9

Não 3063 94,1

Profissionais de saúde

Sim 728 22,4

Não 2528 77,6

Redes de apoio social (ONGs, consultórios na rua, lideranças comunitárias etc.)

Sim 296 9,1

Não 2960 90,9

Continua...
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Variáveis n %

Internet (Google, Twitter, Facebook, Instagram, WhatsApp, YouTube, Podcasts etc.)

Sim 1303 40,0

Não 1953 60,0

Telejornais

Sim 1943 59,7

Não 1313 40,3

Carro de som

Sim 140 4,3

Não 3116 95,7

Rádio

Sim 578 17,8

Não 2678 82,2

Jornais e revistas impressos

Sim 397 12,2

Não 2859 87,8

Nenhuma das anteriores

Sim 187 5,7

Não 3069 94,3

Por meio da análise do teste qui-quadrado de Pearson (Tabela 3), as pessoas 
que saíam de casa/abrigo temporário somente em casos de necessidade  (OR = 2,04; 
IC95% = 1,74-2,40), evitavam tocar objetos ou superfícies em que outras pessoas 
haviam tocado (OR = 1,89; IC95% = 1,59-2,23), lavavam as mãos regularmente 
com água e sabão ou álcool 70% (OR = 1,98; IC95% = 1,61-2,42), cobriam a boca e 
o nariz com um lenço de papel ou com o antebraço quando espirravam ou tossiam 
(OR = 2,36; IC95% = 2,01-2,76), evitavam contato próximo com qualquer pessoa 
com febre, tosse e/ou dificuldade respiratória (OR = 2,35; IC95% = 2,00-2,75), 
evitavam tocar no rosto com as mãos (OR = 1,60; IC95% = 1,35-1,90), evitavam 
partilhar objetos pessoais ou comida em que tivessem tocado (OR = 1,86; IC95% = 
1,58-2,20), limpavam compras ou objetos que vinham de fora de casa (OR = 2,33; 
IC95% = 1,96-2,76) e evitavam espaços fechados com concentração de pessoas 
(OR = 2,30; IC95% = 1,95-2,71); esse grupo apresentou maior probabilidade de 
utilizar fontes de informações oficiais. Por sua vez, aquelas que não adotaram 

Tabela 2. Continuação
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nenhuma recomendação (OR = 0,41; IC95% = 0,30-0,56) apresentaram menor 
probabilidade de utilizar fontes de informações oficiais.

Tabela 3. Descrição da associação entre a utilização de fontes de informações 
oficiais e as principais medidas de proteção adotadas pelas populações 

vulnerabilizadas (n = 3.256)

Variáveis X2* Valor de p OR** IC95%***

Sair de casa/abrigo temporário somente 
em casos de necessidade (farmácia, 
mercado, atendimento médico)

77,90 <0.05**** 2,04 1,74-2,40

Evitar tocar objetos ou superfícies em que 
outras pessoas tocaram (botão do elevador, 
chão, postes, bancos de praça etc.)

55,51 <0.05****  1,89 1,59-2,23

Lavar as mãos regularmente com água e sabão  
ou álcool 70%

44,75 <0.05**** 1,98 1,61-2,42

Usar máscara que cubra a boca e o nariz sempre  
que sai de casa

2,77 0,10 1,16 0,97-1,38

Cobrir a boca e o nariz quando espirra ou tosse 
com um lenço de papel ou com o antebraço

116,24 <0.05**** 2,36 2,01-2,76

Evitar contato próximo com qualquer pessoa 
com febre, tosse e/ou dificuldade respiratória

114,74 <0.05**** 2,35 2,00-2,75

Evitar tocar no rosto com as mãos 29,09 <0.05**** 1,60 1,35-1,90

Evitar partilhar objetos pessoais ou comida  
em que tenha tocado

54,07 <0.05**** 1,86 1,58-2,20

Limpar compras ou objetos que venham de  
fora de casa

97,81 <0.05**** 2,33 1,96-2,76

Evitar espaços fechados com concentração de  
pessoas (transportes públicos, igrejas, restau-
rantes comunitários, abrigos, lojas, centros  
comerciais)

100,57 <0.05**** 2,30 1,95-2,71

Não adotei nenhuma recomendação 32,36 <0.05**** 0,41 0,30-0,56

Prefiro não responder 1,14 0,28 0,65 0,30-1,43

Outra 4,80 <0.05**** 0,99 0,99-1,00

*X2 = Teste qui-quadrado de Pearson
**OR = Odds ratio

***IC95% = Intervalo de Confiança de 95%
****Valor de p <0.05
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2.2 Discussão

O estudo buscou verificar a relação entre a consulta em fontes de informações 
oficiais e a adesão às medidas de proteção durante a pandemia de covid-19 entre 
populações vulnerabilizadas no Brasil. Identificou-se que a maioria dos partici-
pantes eram homens, pretos/pardos e desempregados. 

É notório que há abismos referentes às desigualdades sociais e econômicas 
entre a população geral e as populações vulnerabilizadas, que ficaram mais evi-
dentes com a pandemia de covid-19, especialmente entre as pessoas pretas e par-
das, que foram a maioria neste estudo e que, historicamente, são subalternizadas 
e colocadas à margem da sociedade (Santos; Silva, 2022). Destaca-se ainda que, 
em sua maioria, a população preta e parda ocupa os territórios de comunidades, 
os assentamentos e encontra-se em situação de rua, territórios estes pesquisados 
no estudo, que são locais onde há uma precária condição de saúde, educação, renda 
e de acesso a bens e serviços (Dantas; Silva; Barbosa, 2022).

É importante ressaltar que a amostra deste estudo contou com um número 
elevado de pessoas em situação de rua, fato preocupante no contexto sanitário. 
Estatísticas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) mostraram que 
a população em situação de rua cresceu 38% durante a pandemia de covid-19, 
chegando a 281,4 mil pessoas somente em 2022 (Ipea, 2022). Tal condição se deve 
a diversos fatores que são retratados na literatura, como no estudo de Pedra (2021), 
realizado no Rio de Janeiro, que identificou a perda de trabalho, moradia ou renda 
como principais fatores que levaram cerca de 31% dos indivíduos a estarem em 
situação de rua há menos de um ano.

Os resultados deste estudo permitiram verificar ainda a intersecção das vul-
nerabilidades da população estudada com a prevalência de doenças crônicas trans-
missíveis e não transmissíveis, como a diabetes mellitus, a hipertensão arterial e o 
imunocomprometimento. Essa associação se torna preocupante, pois as doenças 
crônicas por si têm um potencial de causar aos seus portadores inúmeras incapa-
cidades (Brasil, 2013) e ainda podem elevar as chances de infecções mais graves 
pela covid-19 (Brasil, 2020).

A prevalência de adesão à lavagem das mãos regularmente com água e sabão 
ou álcool 70% e o uso de máscara que cobrisse a boca e o nariz corrobora os achados 
da pesquisa de Chioro et al. (2020), na qual 94,1% dos entrevistados fizeram uso 
de máscara, a maioria de origem caseira, atendendo às recomendações das auto-
ridades sanitárias locais e estaduais. Ressalta-se que, devido à falta de recursos 
financeiros das  populações vulnerabilizadas, algumas iniciativas de movimentos  
sociais, ONGs e instituições filantrópicas contribuíram direta ou indiretamente, 
quer por meio de recursos financeiros direcionados a essas populações, quer pela 
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disponibilização de equipamentos de combate à covid-19 aos indivíduos mais 
atingidos pela pandemia, como a doação de álcool em gel 70%, máscaras e pelos 
materiais de higiene e de limpeza (Leal; França Filho, 2020).

Ressalta-se ainda que algumas ações estratégicas realizadas, como a aprova-
ção do Projeto de Lei Nº 3.229/2020, que concedeu ao poder público a utilização de 
recursos do Sistema Único de Assistência Social (Suas) para comprar álcool em gel 
e máscaras de proteção a serem distribuídos à população vulnerabilizadas durante 
a pandemia (Júnior; Librelon, 2021), foram primordiais para mitigar, ainda que de 
maneira ínfima, os impactos decorrentes da pandemia de covid-19. 

Este estudo verificou que as principais fontes de informação que a popula-
ção vulnerabilizadas utilizou para se manter informada sobre a pandemia foram 
a internet e os telejornais. No entanto, a literatura mostra que o acesso à internet 
no Brasil não é uniforme diante das desigualdades sociais, econômicas e regionais 
(Borges; Zanoni; Mayor, 2022). Ainda, dados mostram que cerca de 29 milhões de 
brasileiros em 2023 não têm acesso à internet, sendo o perfil composto principal-
mente por homens, pretos ou pardos, com sessenta anos ou mais e formação até o 
ensino fundamental (Otavio, 2023), corroborando os achados deste estudo.

Este estudo nos revelou também que consultar fontes de informação oficiais leva-
ram a maior adesão a diversas medidas de proteção contra a covid-19, demonstrando 
que há um impacto positivo da busca de informações em fontes confiáveis sobre os 
comportamentos protetores de saúde individual e coletiva. Nesse sentido, o estudo de 
Walter et al. (2012) verificou que a maior adesão às vacinas estava relacionada à busca 
de informações em documentos oficiais ou mediante profissionais médicos, e a não 
adesão à utilização da televisão, do rádio ou da família e/ou amigos. Além disso, 
há uma preocupação em relação à divulgação de notícias falsas e nenhuma preferên-
cia de mídias sociais (Twitter, Instagram, YouTube etc.) como fontes de informações 
sobre a covid-19, fato que se justifica devido à internet e as redes sociais tornarem-se 
um local de reprodução de notícias falsas (Shin et al., 2018). Ressalta-se ainda que 
há uma concordância quanto à necessidade do fornecimento de informações sobre a 
covid-19 por meio de fontes oficiais (Skarpa; Garoufallou, 2021).

A associação entre as fontes de informação e as medidas de proteção adotadas 
mostrou também que as pessoas que não adotaram recomendações apresentaram 
menor probabilidade de utilizar fontes de informações oficiais. O estudo de Kim, 
Kim e Li (2023) verificou que os indivíduos que utilizaram fontes de informação 
informais (como redes sociais, amigos e familiares) estavam menos envolvidos 
em comportamentos preventivos da covid-19, além de serem predispostos a ter 
uma baixa compreensão da gravidade da pandemia, de modo que essa situação 
expõe os indivíduos, principalmente aqueles inseridos em um contexto de vulne-
rabilidade social, a um agravamento adicional à saúde.
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Como limitações do estudo, citam-se a amostra não probabilística por con-
veniência, devido ao fato de as entrevistas terem ocorrido apenas nas capitais dos 
estados brasileiros, limitando-se às populações socialmente vulneráveis desses 
territórios. No entanto, a abordagem foi utilizada nessas áreas devido às popu-
lações vulnerabilizadas se deslocarem principalmente para as grandes cidades 
em busca de melhores oportunidades e condições de saúde. Destaca-se ainda que 
nem todas as populações vulnerabilizadas foram pesquisadas, como ciganos, pes-
soas privadas de liberdade, pessoas que residem em área de proteção ambiental ou 
áreas indígenas, dentre outras, devido a dificuldades de acesso e tempo limitado 
para desenvolvimento do estudo. Dessa forma, sugere-se que estudos posteriores 
sejam realizados em nível nacional, considerando as diversas populações vistas 
como vulnerabilizadas diante das condições sociais e estruturais impostas. 

Os resultados ora apresentados, apesar de não generalizáveis para a realidade 
de todas as populações vulnerabilizadas do Brasil, avançam no conhecimento ao 
contribuir com um importante retrato sobre as características sociodemográficas, 
clínicas, das fontes utilizadas para se manter informado sobre a covid-19 e da ade-
são às medidas de proteção dessas populações que são invisibilizadas aos olhos do 
governo e das políticas públicas. 

3 CONCLUSÃO

De acordo com o perfil das populações vulnerabilizadas traçado no estudo, 
infere-se que esse grupo está exposto a diversos fatores sociais e estruturais que 
foram intensificados com a pandemia, tornando-as mais vulneráveis e influen-
ciando a adesão às medidas de proteção contra a covid-19. As consequências da 
pandemia tendem a se agravar nas situações de desigualdade, aprofundando as 
crises econômica, política e social, e expondo a vulnerabilização dos corpos, gru-
pos e territórios.

As análises de medidas de proteção e fontes de informação utilizadas revelam que 
essa população não tinha informações ou insumos adequados para o enfrentamento 
da pandemia. As desigualdades compreendidas pela relação histórica de opressão e 
das hierarquias, impostas pelas divisões entre classes sociais, elevam as condições de 
risco e as seletividades de proteção social e ambiental. Estratégias estruturadas pela 
articulação entre diferentes grupos, instituições e setores devem ser estimuladas, 
de modo a nortear políticas públicas assertivas que visem reduzir as vulnerabilidades. 

Com base nos resultados obtidos por meio do teste de qui-quadrado, fica claro 
que há uma associação significativa entre a consulta às fontes de informação ofi-
ciais e a probabilidade de adesão às diversas medidas de proteção contra a covid-19. 
O teste de qui-quadrado evidenciou que aqueles que buscaram informações em 
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fontes oficiais apresentaram maior probabilidade de adotar as recomendações 
de proteção. De maneira inversamente proporcional, observou-se que as pessoas 
que optaram por não aderir a nenhuma recomendação de proteção apresentaram 
menor probabilidade de utilizar as fontes de informações oficiais. 

Essa constatação reforça a relevância das fontes de informação oficiais como 
instrumentos cruciais para a promoção e implementação eficaz das medidas de 
proteção contra a covid-19. Dessa forma, é imprescindível que sejam implemen-
tadas estratégias de comunicação direcionadas a garantir o acesso e a compreen-
são efetiva das informações provenientes dessas fontes, visando a maximização 
da adesão e, consequentemente, a minimização dos riscos associados à pandemia.

Ainda, futuros estudos devem se pautar no movimento de compreensão da 
realidade territorial e social, de modo a considerar o contexto em que as popula-
ções vulnerabilizadas estão inseridas e, principalmente, considerando o período 
pós-pandêmico, onde as repercussões poderão evidenciar diferentes realidades.
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1 INTRODUÇÃO

A segunda fase do projeto Termômetro Social consistiu numa complementa-
ção das análises primárias considerando dados secundários de mundo real abran-
gentes de todo o Brasil, obtidos dos principais sistemas de informação onde foram 
levantados indicadores referentes ao número de notificações de casos e óbitos por 
covid-19 e a cobertura de vacinal, além de identificação dos territórios em risco 
por causa covid-19. 

A realização da segunda fase da pesquisa, focada na coleta e análise de dados 
secundários, foi essencial para complementar e aprofundar as análises obtidas na 
primeira fase, que forneceu uma visão inicial baseada em entrevistas com amos-
tras da população, enquanto a segunda fase amplia essa perspectiva ao integrar 
dados abrangentes e sistematicamente coletados em todo o Brasil. 

A realização dessa etapa se justifica por diversos motivos e, dentre eles, é rele-
vante destacar que dados do mundo real, provenientes dos sistemas de informação 
de saúde pública, oferecem uma cobertura mais ampla e representativa do cená-
rio nacional. Ao incluir informações sobre notificações de casos, óbitos e cober-
tura vacinal em diferentes regiões do Brasil, a pesquisa ganhou uma dimensão 
mais robusta e detalhada, permitindo uma análise mais precisa das tendências e 
padrões de disseminação da covid-19.

Ainda, a utilização de dados secundários possibilita a identificação de 
territórios mais vulneráveis à covid-19 e de territórios cujos indicadores 
(incluindo casos e óbitos) continuam a crescer. Essa análise geoespacial tor-
nou-se crucial para entender como fatores socioeconômicos, demográficos e 
infraestruturais influenciam a propagação do vírus e a eficácia das medidas de 
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combate. A identificação desses territórios visa guiar políticas públicas mais 
direcionadas e eficientes.

Os dados coletados na primeira fase, embora valiosos, são limitados a 
uma amostra específica e podem conter vieses inerentes ao método de coleta. 
A incorporação de dados secundários é uma espécie de mecanismo de valida-
ção, permitindo comparar e contrastar os achados iniciais com informações 
mais amplas e diversificadas. Isso fortalece a validade e a confiabilidade das 
conclusões da pesquisa.

Além disso, com o uso dos dados secundários, torna-se possível ainda incor-
porar análises de séries temporais que permitem uma análise longitudinal da 
evolução da pandemia. Essa perspectiva temporal é fundamental para entender 
as dinâmicas de transmissão, os efeitos das intervenções ao longo do tempo e as 
mudanças nos padrões de comportamento da população, além de permitir avaliar 
o impacto de diferentes fases da campanha de vacinação.

As evidências derivadas da análise de dados secundários são essenciais para 
informar e orientar políticas públicas. Compreender os fatores associados à per-
cepção de risco, aos padrões de comportamento e à adesão às medidas de prote-
ção em um nível macro permite o desenvolvimento de estratégias mais eficazes e 
adaptadas às realidades locais, promovendo uma resposta mais coordenada e efi-
ciente ao combate à pandemia.

Em resumo, a segunda fase da pesquisa foi crucial para complementar 
as análises primárias, oferecendo uma visão mais abrangente e detalhada do 
impacto da covid-19 no Brasil. A integração de dados secundários permite uma 
análise mais robusta e informada, essencial para desenvolver políticas públicas 
eficazes e estratégias de mitigação adaptadas às necessidades específicas da 
população brasileira.

Frente ao exposto, para ilustrar a importância e a aplicação das análises com 
dados secundários na pesquisa sobre os fatores associados à percepção de risco, 
aos padrões de comportamento e à adesão às medidas de proteção no combate 
à covid-19, apresentaremos alguns exemplos focados no estado de São Paulo. 
São Paulo é o estado mais populoso e um dos mais afetados pela pandemia no 
Brasil (Baqui et al., 2020), além de ter sido o pioneiro na campanha de vacinação 
contra a covid-19, em 17 de janeiro de 2021, horas após a aprovação dos imuni-
zantes CoronaVac e AstraZeneca pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(São Paulo, 2021). Portanto, ilustramos alguns exemplos utilizando o estado de 
São Paulo, que serve como um cenário representativo para demonstrar como a 
integração de dados secundários pode fornecer insights valiosos e apoiar a for-
mulação de políticas públicas eficazes.
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2 DESENVOLVIMENTO

2.1 A covid-19 no estado de São Paulo: evidências de mundo real

Como fonte de dados, o total de casos e óbitos por covid-19 notificados entre 
fevereiro de 2020 (quando o primeiro caso foi confirmado no estado de São Paulo) e 
junho de 2023 foi obtido por meio do Seade (São Paulo, 2023). Também foram con-
siderados os dados referentes à vacinação contra a covid-19 entre janeiro de 2021 
(início da vacinação no estado de São Paulo) e junho de 2023, obtidos mediante o 
Ministério da Saúde (São Paulo, 2024).

2.1.1 Aplicações: cálculo de indicadores e análise de série temporal

Inicialmente, é importante retomar a definição de alguns conceitos impor-
tantes quando lidamos com a análise de dados epidemiológicos, incluindo casos 
e óbitos. A taxa de incidência é uma medida utilizada para quantificar o número 
de novos casos de uma doença que ocorrem em uma população específica durante 
um período definido. 

Aqui a taxa de incidência foi expressa considerando como numerador o 
número de casos novos (notificados) mensais de covid-19 e, como denomina-
dor, a população total do estado de São Paulo, multiplicada pela constante 1.000. 
Essa medida é crucial para entender a dinâmica da propagação de uma doença, 
identificar surtos e avaliar o impacto de intervenções preventivas (Rothman; 
Greenland; Lash, 2008).

Já a taxa de mortalidade é uma medida que quantifica o número de óbitos ocorri-
dos em uma população específica durante um período definido. Ela é expressa consi-
derando no numerador o número de óbitos mensais por covid-19 e, no denominador, 
a população total do estado, multiplicado pela constante 100.000. A taxa de morta-
lidade é utilizada para avaliar a gravidade de uma doença, a eficiência do sistema de 
saúde e o impacto de intervenções médicas e de saúde pública (Gordis, 2013).

É importante destacar que a taxa de incidência fornece informações sobre 
o risco de contrair a doença e é particularmente útil para o planejamento e ava-
liação de estratégias de prevenção e controle. Ela ajuda a identificar popula-
ções de alto risco e monitorar mudanças na ocorrência da doença ao longo do 
tempo (Porta, 2014), enquanto a taxa de mortalidade fornece informações sobre 
a gravidade e a letalidade de uma doença, ajudando a avaliar o impacto geral da 
doença na população e a eficiência das respostas de saúde pública (Last, 2001). 
Essas medidas combinadas são essenciais para um entendimento abrangente da 
epidemiologia de uma doença, permitindo ações mais informadas e eficazes no 
combate a surtos e pandemias.
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Entre fevereiro de 2020 e junho de 2023, o estado de São Paulo registrou 
6.636.869 casos e 180.787 óbitos por covid-19. Os municípios que apresenta-
ram as maiores taxas de incidência foram a cidade de São Paulo (1.181.817 casos; 
17,80% do total de casos do estado), Campinas (224.656 casos; 3,38% do total 
de casos do estado) e São José do Rio Preto (164.161 casos; 2,47% do total de 
casos do estado).

Quanto aos óbitos, os municípios que apresentaram as maiores taxas de 
incidência foram a cidade de São Paulo (45.184 óbitos; 25% do total de óbitos do 
estado), Guarulhos (5.623 óbitos; 3,11% do total de óbitos do estado) e Campinas 
(5.489 óbitos; 3,03% do total de óbitos do estado).

Com relação à vacinação, 23 municípios do estado completaram a imunização 
de toda sua população, enquanto cinco municípios apresentaram mais da metade 
da população que não completou o esquema vacinal para a covid-19. Esses muni-
cípios são Indaiatuba (71,81%), Novais (58,62%), Queluz (52,05%), Jacupiranga 
(51,67%) e Barra do Turvo (50,08%).

Somente observando esses indicadores, já é possível ter alguns insights e uti-
lizar técnicas de séries temporais. A análise de série temporal é uma técnica esta-
tística utilizada para analisar sequências de dados coletados ou registrados em 
intervalos de tempo sucessivos. Esse tipo de análise é essencial para identificar 
padrões, tendências e ciclos ao longo do tempo, bem como para prever comporta-
mentos futuros com base nos dados históricos (Chatfield, 2004).

A análise de série temporal é amplamente utilizada em diversos campos, 
incluindo economia, finanças, meteorologia, engenharia, saúde pública e ciên-
cias sociais. Suas aplicações incluem: previsão (forecasting) – utilizada para pre-
ver valores futuros com base nos padrões observados nos dados históricos, o que 
é especialmente útil em planejamento financeiro, gestão de estoque, previsão 
de demanda e muitas outras áreas; identificação de padrões – para identifi-
car tendências e padrões sazonais, permitindo uma melhor compreensão das 
dinâmicas subjacentes aos dados; tomada de decisão – por meio dos insights, 
pode-se guiar decisões estratégicas em negócios, políticas públicas e outras 
áreas (Box et al., 2015).

Existem vários métodos e técnicas para analisar séries temporais. Aqui des-
tacaremos uma técnica denominada decomposição de série temporal, que é um 
processo de desmembrar uma série temporal em seus componentes individuais 
de tendência, sazonalidade e ruído (Hyndman; Athanasopoulos, 2018), que foi 
aplicada a partir das taxas de incidência e mortalidade mensais por covid-19 no 
período de fevereiro de 2020 a junho de 2023, bem como do número de doses de 
vacina contra covid-19 administradas no estado no período de janeiro de 2020 
a junho de 2023. 
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Para verificar o comportamento da série temporal ao longo do período 
analisado e sua tendência temporal, foi utilizado o método de decomposição 
denominado Seasonal-Trend decomposition using Loess (STL), que se baseia 
em uma regressão localmente ponderada (Cleveland; Cleveland; Mcree, 1990). 
Essa análise foi realizada utilizando o software RStudio por meio do pacote 
forecast (Hyndman et al., 2024).

A série temporal das taxas de incidência, mortalidade e número de doses de 
vacina contra covid-19, juntamente com suas respectivas tendências temporais, 
pode ser observada na Figura 1. É possível identificar claramente as três princi-
pais ondas da doença registradas no estado, sendo a primeira em meados de 2020, 
a segunda em meados de 2021 e a terceira no início de 2023. Quanto às doses do 
imunizante, nota-se um rápido crescimento no início de 2021, à medida que os 
grupos-alvo foram ampliados para receber a vacina, seguido por uma diminuição 
ao longo dos meses, conforme a população foi sendo imunizada.

Figura 1. Série temporal mensal e tendência temporal da incidência e mortalidade  
por covid-19 e série temporal mensal e tendência temporal do número de doses de  

vacina aplicadas contra covid-19. São Paulo, Brasil (2020-2023)

Legenda: (A) Série temporal mensal e tendência temporal da incidência de covid-19 em  
São Paulo, Brasil (2020-2023). (B) Série temporal mensal e tendência temporal da mortalidade  

por covid-19 em São Paulo, Brasil (2020-2023). (C) Série temporal mensal e tendência temporal  
do número de doses de vacina aplicadas contra covid-19 em São Paulo, Brasil (2021-2023)
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2.1.2 Aplicações: análise espacial

A análise espacial tem se mostrado uma ferramenta essencial no campo 
da saúde pública, fornecendo insights valiosos sobre a distribuição geográfica 
de doenças, fatores de risco e a eficácia das intervenções de saúde. Utilizando 
técnicas estatísticas para examinar padrões espaciais, torna-se possível iden-
tificar áreas de alta incidência de doenças, monitorar surtos e planejar inter-
venções mais eficazes. 

Uma das técnicas mais utilizadas nesse contexto é a estatística de Getis-Ord 
Gi* (ou Gi* Statistic), que é uma ferramenta estatística utilizada para identificar 
agrupamentos (clusters) espaciais de valores altos ou baixos em dados geográficos. 
Ela é amplamente usada em estudos de epidemiologia, criminologia, ecologia e 
outras disciplinas que lidam com dados espaciais (Cromley; McLafferty, 2011).

A estatística Gi* é calculada para cada ponto em um conjunto de dados espaciais 
e compara a soma dos valores de um município e seus vizinhos com a soma total 
de todos os pontos no conjunto de dados. O resultado é um valor z-score que indica 
se há uma concentração estatisticamente significativa de valores altos (hotspots) 
ou baixos (coldspots) ao redor de um ponto específico. Um valor de z-score positivo 
indica a formação de um hotspot, ou seja, uma área onde valores altos estão agru-
pados, enquanto um z-score negativo indica a formação de um coldspot, ou seja, 
uma área onde valores baixos estão agrupados; já valores de z-score próximos de 
zero indicam que não há padrão espacial significativo ao redor do município.

Destacam-se algumas vantagens no uso da estatística Gi*, como a identifi-
cação de clusters espaciais com alta precisão, destacando áreas de interesse para 
intervenção ou estudo adicional e sua versatilidade em poder ser aplicada em diver-
sos campos e tipos de dados espaciais, desde saúde pública até estudos ambientais. 
Portanto, a técnica Getis-Ord Gi* é uma ferramenta poderosa para a análise espa-
cial de dados, proporcionando insights valiosos sobre padrões espaciais e auxi-
liando na tomada de decisões informadas em diversas disciplinas.

Para verificar a cobertura vacinal e a adesão da população em relação à imu-
nização contra a covid-19, inicialmente calculou-se a taxa de vacinação para 
aqueles que completaram o esquema vacinal. Vale destacar que se considerou 
como esquema completo a administração de, no mínimo, duas doses do imu-
nizante (ou uma dose única) mais uma dose reforço. Para o cálculo, utilizou-se 
no numerador o número de doses de reforço aplicadas e no denominador o total 
da população do estado, multiplicando-se pelo valor constante de 100. A partir 
da porcentagem da população vacinada, subtraiu-se esse valor obtido do valor 
total de 100% para obter a porcentagem da população que ainda não completou o 
esquema vacinal para covid-19.
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Figura 2. Áreas com associação espacial segundo taxa de vacinação e distribuição 
espacial do percentual de pessoas que não completaram o esquema vacinal contra 

covid-19. São Paulo, Brasil (2020-2023)

Baixas taxas - 99% Confiança

Baixas taxas - 95% Confiança

Baixas taxas - 90% Confiança

Não significante

Altas taxas - 90% Confiança

Altas taxas - 95% Confiança

Altas taxas - 99% Confiança

0%

0.3% - 20.0%

20.1% - 40.%

40.1% - 60.0%

60.1% - 72.0%

Áreas com associação espacial
para taxa de vacinação

contra COVID-19

% da população que não
completaram o esquema
vacinal para COVID-19

Legenda: (A) Áreas com associação espacial para a taxa de vacinação contra covid-19 no estado 
de São Paulo, Brasil (2020-2023). (B) Distribuição espacial do percentual de pessoas que não 
completaram o esquema vacinal contra covid-19 no estado de São Paulo, Brasil (2020-2023)
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Na Figura 2A é possível verificar as áreas com associação espacial para a 
taxa de vacinação a partir da aplicação da Estatística Gi*. Foram identificados 56 
municípios (8,56% do estado) com associação espacial para baixas taxas de vaci-
nação contra covid-19, pertencentes às mesorregiões de Presidente Prudente, 
Araçatuba, São José do Rio Preto, Assis, Bauru e Itapetininga. Além disso, foram 
identificados 75 municípios (11,62% do estado) com associação espacial para 
altas taxas de vacinação contra covid-19, pertencentes às mesorregiões de Pre-
sidente Prudente, Araçatuba, São José do Rio Preto, Ribeirão Preto, Marília, 
Bauru, Piracicaba, Campinas, macrometropolitana paulista, litoral sul paulista 
e Vale do Paraíba.

A Figura 2B apresenta a classificação dos municípios do estado de São Paulo 
de acordo com a porcentagem de pessoas que não completaram o esquema vaci-
nal contra covid-19, sendo que o maior percentual foi identificado no municí-
pio de Indaiatuba (71,81%), pertencente à mesorregião de Campinas. Ademais, 
42 municípios apresentaram um percentual de pessoas que não completaram o 
esquema vacinal contra covid-19 entre 40,1 e 60%, 447 municípios apresenta-
ram percentual entre 20,1 e 40% e 132 municípios apresentaram um percentual 
abaixo de 20% da sua população.

2.1.3 Aplicações: análise espaçotemporal

A análise espaçotemporal é uma técnica que combina informações espaciais 
(localização) e temporais (tempo) para examinar padrões e relações em dados dis-
tribuídos no espaço e no tempo. Essa abordagem é particularmente útil em campos 
como epidemiologia, geografia, climatologia e ciências sociais, onde é essencial 
entender como eventos se distribuem e se correlacionam tanto no espaço quanto 
ao longo do tempo (Goodchild; Janelle, 2004).

Alguns benefícios da aplicação de técnicas de análises espaçotemporais são a 
capacidade de identificar padrões complexos que não são aparentes quando anali-
sados apenas no espaço ou no tempo separadamente, a melhora da capacidade de 
prever eventos futuros e planejar intervenções oportunas e direcionadas, e o for-
necimento de uma base sólida para a tomada de decisões em políticas públicas, 
saúde, planejamento urbano e outras áreas (Goodchild; Janelle, 2004).

A análise espaçotemporal é uma ferramenta indispensável para com-
preender a complexidade dos fenômenos que variam no espaço e no tempo, 
oferecendo insights valiosos para pesquisa e aplicação prática em diversas dis-
ciplinas. Aqui daremos destaque à técnica Spatial Variation in Temporal Trends 
(SVTT), desenvolvida por Martin Kulldorff e N. Nagarwalla em 1995 (Kulldorff; 
Nagarwalla, 1995). 
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Trata-se de uma metodologia estatística utilizada para detectar variações 
espaciais nos padrões temporais de dados epidemiológicos. O SVTT é particular-
mente eficaz para identificar áreas geográficas onde as tendências temporais de 
uma doença diferem significativamente do restante da região analisada.

A utilização do SVTT é justificada por várias razões, especialmente no campo 
da epidemiologia e da saúde pública, visto que permite a detecção de hotspots ou 
áreas onde a incidência de uma doença está aumentando ou diminuindo a taxas 
diferentes do que no restante da região. Isso é crucial para intervenções dire-
cionadas e alocação de recursos. Além disso, a técnica ajuda a monitorar como 
as tendências de uma doença evoluem ao longo do tempo em diferentes locali-
dades, fornecendo insights sobre a eficácia de medidas de controle e prevenção 
(Kulldorff, 1997).

Ademais, também permite uma análise espacial detalhada, levando em 
consideração tanto a dimensão espacial quanto a temporal dos dados, o que é 
essencial para compreender a dinâmica espaçotemporal das doenças, além de 
fornecer dados essenciais para o desenvolvimento de políticas públicas de saúde 
mais informadas e eficazes, permitindo uma resposta mais rápida e direcionada 
a surtos de doenças (Kulldorff, 1997).

Com o objetivo de identificar os municípios do estado de São Paulo com ten-
dência temporal crescente para os casos e óbitos por covid-19, utilizou-se a téc-
nica SVTT, que, além das vantagens já expostas, difere das análises de varredura 
comumente utilizadas (puramente espacial e espaçotemporal), pois calcula as 
tendências temporais dos clusters e as compara com as demais áreas analisadas 
(Moraga; Kulldorff, 2016).

A identificação dos aglomerados é realizada por meio do posicionamento de 
um círculo de raio variável em torno do centroide de cada unidade de análise (muni-
cípios), e o número de casos observados e esperados é então calculado. Esse pro-
cedimento é realizado para todos os centroides, e quando o valor observado na 
área delimitada pelo círculo é maior ou menor que o esperado, é considerado um 
cluster (Kuldorf, 2015). É importante ressaltar que a SVTT não busca identificar 
aglomerados com número alto ou baixo de ocorrências do evento, mas verifica se 
a tendência temporal desse evento está aumentando ou diminuindo ao longo do 
tempo (Kuldorf, 2015).

A tendência temporal é calculada tanto dentro como fora do círculo de varre-
dura. A mudança da tendência temporal do evento dentro de um cluster é chamada 
de Internal Temporal Trend (ITT), enquanto a tendência de todas as outras áreas 
que não pertencem a esse cluster é chamada de External Temporal Trend (ETT). 
Portanto, o que é estatisticamente significativo nessa análise são as tendências 
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temporais, não a formação do cluster em si, como ocorre na varredura puramente 
espacial e/ou espaçotemporal (Moraga; Kulldorff, 2016).

Com a aplicação da SVTT, constatou-se que os casos de covid-19 no estado 
de São Paulo estão apresentando decréscimo de 12,82% ao ano, corroborando a 
tendência temporal apresentada na Figura 1. Foi possível identificar seis clus-
ters com variação na tendência temporal estatisticamente significativa apon-
tando crescimento no número de casos (p < 0,01). O TTI variou de + 1,45% ao 
ano no cluster 1, englobando municípios das mesorregiões de São José do Rio 
Preto, macrometropolitana paulista, Itapetininga, litoral sul paulista e metro-
politana de São Paulo, até TTI de + 78,97% ao ano, observado no cluster 6, 
referente ao município de Pindamonhangaba (mesorregião do Vale do Paraíba 
Paulista) (Figura 2).

Ainda com o uso da SVTT, referente aos óbitos por covid-19 no estado 
de São Paulo, identificou-se um decréscimo de 33,05% ao ano, corroborando 
novamente a tendência temporal apresentada na Figura 1. Foi possível identifi-
car um cluster com variação na tendência temporal estatisticamente significa-
tiva (p < 001), envolvendo os municípios de Capivari e Rafard (mesorregião de 
Piracicaba), com TTI de + 12.41% ao ano (Figura 2).

3 LIMITAÇÕES

Assim como qualquer tipo de estudo, é importante destacar algumas limita-
ções a serem consideradas. A primeira delas é o delineamento ecológico utilizado 
ao analisar dados agregados (como taxas), que impossibilita a generalização dos 
resultados para o nível individual. Além disso, a utilização de dados de base secun-
dária pode ter levado a informações indisponíveis ou incompletas, o que pode afe-
tar a precisão dos resultados obtidos. 

Outro aspecto importante a ser considerado frente aos dados apresentados 
como exemplos de aplicação do estado de São Paulo é que o diagnóstico de covid-19 
foi realizado apenas em indivíduos sintomáticos e testados para a doença, o que, 
apesar de se tratar de banco de dados de mundo real, pode não representar o cená-
rio epidemiológico do estado em sua totalidade.
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Figura 2. Áreas com variação na tendência temporal para a ocorrência de casos 
e óbitos por covid-19. São Paulo, Brasil (2020-2023)

Não significativo

1. TTI: +1.45 a +5.95% | TTE: -13.20%

2. TTI: +7.60 a +9.65% | TTE: -13.85%

3. TTI: +11.23 a +15.12% | TTE: -13.37%

4. TTI: +37.68% | TTE: -12.95%

5. TTI: +44.65% | TTE: -12.91%

6. TTI: +78.97% | TTE: -13.17%

Áreas com variação espacial
nas tendências temporais
para casos de COVID-19

Não significativo

1. TTI: +12.41% | TTE: -33.09%

Áreas com variação espacial
nas tendências temporais
para óbitos de COVID-19

Legenda: (A) Áreas com variação na tendência temporal para a ocorrência de casos de covid-19 
no estado de São Paulo, Brasil (2020-2023). (B) Áreas com variação na tendência temporal para a 

ocorrência de óbitos por covid-19 no estado de São Paulo, Brasil (2020-2023)
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4 CONCLUSÃO

Este capítulo buscou apresentar e mostrar como o uso de técnicas de análises 
de dados secundários podem ser valioso na área da saúde pública. Com os dados 
do estado de São Paulo apresentados foi possível analisar as taxas de incidência, 
mortalidade e cobertura vacinal da covid-19, identificando territórios mais vulne-
ráveis e com risco de novas catástrofes.

As ferramentas de análise espacial e séries temporais podem proporcionar 
uma visualização e melhor compreensão da evolução de agravos à saúde, forne-
cendo informações relevantes para nortear estratégias de controle e prevenção, 
visando mitigar os impactos da pandemia em áreas mais vulneráveis.

Portanto, utilizar um estudo que buscou dados de fontes primárias, em con-
junto com insights a partir de dados secundários, proporciona uma base sólida 
para futuras intervenções e políticas de saúde pública, buscando melhorar a 
adesão à vacinação, identificar áreas com maior risco de disseminação do vírus 
(ou outros agravos em saúde) e adotar medidas eficazes de contenção. As autori-
dades de saúde devem continuar trabalhando em conjunto com diversos setores 
da sociedade para garantir o controle do novo coronavírus e proteger a saúde de 
toda a população. O aprimoramento contínuo do monitoramento epidemiológico 
e a disseminação de informações confiáveis são cruciais para enfrentar os desa-
fios e garantir um futuro mais seguro para todos.
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1 INTRODUÇÃO

O projeto Termômetro Social Covid-19, conduzido em colaboração entre a 
Escola Nacional de Saúde da Universidade Nova de Lisboa (ENSP-UNL), a Escola 
de Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (EERP-USP) e 
a Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswaldo Cruz (ENSP-Fiocruz), 
foi dividido em três fases. 

A primeira fase consistiu em um levantamento on-line utilizando um instru-
mento validado, com o intuito de compreender a percepção e o comportamento de 
risco, bem como seus determinantes. Em vista da dificuldade de acesso das pessoas em 
situação de vulnerabilidade social à internet, foi conduzida uma pesquisa de campo. 

Na segunda fase foram analisados os indicadores do comportamento de risco 
coletivo da população, manifestado pelo distanciamento social, bem como a ade-
são às medidas de proteção coletiva, representada pela cobertura vacinal, e suas 
consequências, avaliadas por meio de indicadores de morbimortalidade tanto na 
população em geral quanto na população em situação de vulnerabilidade social.

Na terceira fase, as consultas com os stakeholders tiveram como objetivo 
ampliar a compreensão dos resultados da pesquisa e recomendar sua tradução para 
políticas públicas e para os serviços de saúde, visando impactar positivamente a 
população brasileira. 
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A inclusão dos stakeholders no processo de avaliação é vista como uma 
maneira de aumentar a relevância e a aceitação dos resultados de um projeto, 
decisão ou iniciativa em questão, bem como a aplicação prática da avaliação. 
Integrar diferentes perspectivas, valores e expectativas permite que os indiví-
duos se envolvam no processo de mudança de maneira comprometida (Cousins; 
Whitmore, 1998). Além disso, durante as fases de implementação, isto é, na exe-
cução das ações planejadas, essa inclusão possibilita a identificação precoce de 
possíveis problemas e a realização de ajustes necessários, visando aprimorar a 
efetividade da implementação. Pode-se caracterizar essa abordagem como uma 
atividade que engloba pesquisa, educação e ação de forma integrada (Furtado 
et al., 2013; Moritz, 2010).

É importante ressaltar que a aplicação da consulta aos stakeholders em um 
projeto de pesquisa desempenha um papel crucial na garantia de que os resulta-
dos do estudo sejam relevantes, significativos e aplicáveis   às partes interessadas 
envolvidas. Antes mesmo de iniciar o processo de pesquisa, é fundamental identi-
ficar e envolver os principais stakeholders, que podem incluir grupos como mem-
bros da comunidade, movimentos sociais, especialistas do setor, governos locais 
ou outros pesquisadores. A consulta aos stakeholders desempenha um papel fun-
damental na garantia da relevância e aplicabilidade dos resultados da pesquisa, 
ao mesmo tempo que fortalece os vínculos entre os pesquisadores e as comunida-
des às quais eles servem.

2 DESENVOLVIMENTO

No Termômetro Social Covid-19, foi conduzida uma apresentação sobre a con-
sulta aos stakeholders, com a definição de stakeholders, os momentos adequados 
para realizar consultas, a identificação de possíveis stakeholders, as metodologias 
utilizadas na consulta e os benefícios dessa prática. O propósito da apresentação 
foi preparar e capacitar a equipe de pesquisa para o início da terceira fase do projeto 
Termômetro Social Covid-19. A primeira reunião para consulta aos stakeholders, 
foi realizada na EERP-USP, com a equipe de pesquisa multidisciplinar e com 
expertise valiosa para a discussão proposta. 

Nesse momento, foram definidos para discussão da equipe quem seriam os 
stakeholders; a metodologia; o painel de evidências do projeto, considerando quais 
evidências seriam enviadas para a consulta aos stakeholders; o processo de comu-
nicação com os stakeholders, considerando as características distintas desses ato-
res; de que forma aconteceria a avaliação do processo de consulta aos stakeholders; 
e o cronograma da terceira fase.
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A definição do painel das evidências do projeto elencadas foi feita por meio de 
uma votação de todos os que estavam presentes na reunião, conformando a defini-
ção das evidências, as estratégias para realização da consulta e a definição dos sta-
keholders, sendo classificado o nível de prioridade das evidências escolhidas com 
o foco de responder ao objetivo geral e específico do projeto. Além disso, também 
foram discutidas as possíveis formas de divulgação da translação das evidências 
do projeto, como jornais, redes sociais, movimentos sociais que atuam junto às 
populações vulnerabilizadas, folders e cartilhas. 

Com essas definições, os pesquisadores elaboraram e enviaram o primeiro 
formulário on-line aos 56 stakeholders, por e-mail e WhatsApp, sendo oito ges-
tores do Ministério da Saúde, dezesseis membros do Conselho Nacional de Secre-
tários de Saúde (Conass), nove profissionais da saúde de serviços de referência de 
combate à covid-19 durante a pandemia, vinte líderes de movimentos sociais e 
três membros do Barómetro Covid-19/ENSP-NOVA – Opinião Social. Foi estabe-
lecido um prazo de 11 dias para a resposta ao primeiro formulário, destacando que 
o contato aos stakeholders foi feito por meio de um convite, e em caso de aceite, 
ao acessar o formulário, inicialmente, o participante deveria assinar o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido. Somente após sua concordância poderia avan-
çar para o preenchimento do formulário.

Após o prazo estabelecido, foi realizada uma reunião na EERP-USP com a equipe 
de pesquisa do projeto com o objetivo de verificar as respostas dos stakeholders do 
primeiro formulário enviado. Cabe ressaltar que obtivemos um total de treze res-
postas, e foram apontadas as temáticas mais relevantes do projeto e como deve-
riam ser transmitidas para a disseminação dos resultados. 

Os stakeholders indicaram (69,2%) os “Territórios ou municípios em risco pela 
incompletude do esquema de vacinação da covid-19 e indicadores de morbimortali-
dade” como a evidência mais prioritária. No entanto, as demais evidências também 
foram elencadas como de alta prioridade, sendo 61,5% para os “Comportamentos de 
risco durante a pandemia de covid-19 (distanciamento físico, uso de máscara, lava-
gem das mãos) na população geral e nas populações vulnerabilizadas”; 38,5% para 
as “Desigualdades interseccionadas (gênero, raça, escolaridade, renda, território e 
outras)”,  53,8% para o “Acesso aos serviços de saúde (Visita do agente comunitário 
de saúde, Unidade Básica de Saúde, convênio/plano de saúde, profissional de saúde 
como fonte de informação etc.)” 46,2% para a “Autopercepção da saúde mental e 
manifestações psicológicas” e para as “Violências vividas e/ou presenciadas”. 

Concomitantemente às respostas dos stakeholders ao primeiro formulário  
on-line, a equipe de pesquisa definiu a forma de disseminação e translação dos 
resultados do projeto para os gestores do Ministério da Saúde, membros do Conse-
lho Nacional de Secretários da Saúde (Conass), profissionais da saúde de serviços 
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de referência de combate à covid-19 durante a pandemia e membros do Baróme-
tro Covid-19/ENSP-NOVA – Opinião Social, por meio de um relatório da síntese dos 
resultados que seria enviado por e-mail. Para os líderes de movimentos sociais foi 
agendada uma reunião on-line para apresentação do relatório e do folder, para dis-
tribuição para a população vulnerabilizada, e para a população geral foi elaborado um 
folder com os principais resultados do projeto divulgados por meio das redes sociais. 

Para a construção da síntese final dos resultados, os pesquisadores apresenta-
ram sua síntese por meio de gráficos, e os resultados mais relevantes foram escolhi-
dos para a construção do segundo formulário on-line aos stakeholders. Nesse segundo 
formulário o objetivo foi consultar os stakeholders para que opinassem sobre quais 
políticas públicas ou mudanças nos serviços de saúde poderiam ser feitas diante dos 
resultados da pesquisa. Cabe ressaltar que esse segundo formulário foi enviado para 
os mesmos stakeholders que responderam ao primeiro formulário, e foi estabelecido 
um novo cronograma a fim de direcionar as etapas finais da terceira fase do Termô-
metro Social Covid-19. Ao final do período estabelecido, retornaram três respostas 
ao segundo formulário enviado aos treze stakeholders, e a partir dessa consulta os 
pesquisadores elaboraram o relatório da síntese dos resultados.

O Termômetro Social Covid-19 caracterizou os participantes considerando 
suas características sociodemográficas e de vulnerabilidade, e foram identificados 
os fatores epidemiológicos, sociopolíticos e culturais associados a essas percep-
ções de risco e comportamentos.

Na população geral, 3.408 pessoas responderam ao questionário; a maioria 
estava na faixa etária de 30 a 59 anos (58,9%), pertenciam ao gênero feminino 
(63,2%), com predominância da cor/raça branca (55,5%), nível de escolaridade 
de pós-graduação (40,3%) e rendimento acima de dez salários mínimos (20,7%). 
Considerando a população vulnerabilizada, 2.867 pessoas foram entrevistadas, 
a maioria também na faixa etária de 30 a 59 anos (66,8%), porém eram do gênero 
masculino (59,8%), cor/raça preta/parda (72,1%), fundamental incompleto 
(30,6%) e rendimento inferior a um salário mínimo (37,4%).

Apresentamos então os resultados do Termômetro Social Covid-19, consi-
derando as evidências que foram elencadas pelos stakeholders como as de divul-
gação prioritária.

2.1 Comportamentos de risco durante a pandemia de covid-19 
(distanciamento físico, uso de máscara, lavagem das mãos) na 
população geral e nas populações vulnerabilizadas

Constatou-se que a população vulnerabilizada aderiu a menos medidas de 
proteção necessárias para o controle e combate da covid-19, conforme eviden-
ciado na Figura 1. 
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Figura 1. Comportamentos de risco durante a pandemia da covid-19 na população  
em geral e nas populações vulnerabilizadas no Termômetro Social Covid-19.

Diante desse cenário, procedeu-se à consulta dos stakeholders, com o propó-
sito de discernir quais políticas públicas poderiam ser promulgadas para o aumento 
da adesão dessa população vulnerabilizada às medidas de proteção, almejando 
atenuar não apenas os impactos dessa pandemia, mas também potenciais crises 
sanitárias subsequentes. Considerando os comportamentos de risco observados, 
os stakeholders forneceram sugestões de políticas a serem adotadas:

• Estabelecer parcerias com organizações comunitárias, líderes locais e ins-
tituições religiosas para ampliar a disseminação de informações confiáveis 
e promover a adesão às medidas preventivas. Isso envolve a utilização de 
canais de comunicação acessíveis e confiáveis para alcançar essas popula-
ções e transmitir mensagens claras e pertinentes sobre a importância das 
medidas de proteção.

• Investir em programas de educação em saúde e garantir acesso a insumos e 
recursos necessários para a manutenção das medidas de proteção. Isso inclui 
a distribuição de máscaras, álcool em gel e outros materiais essenciais, 
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bem como a realização de campanhas educativas para orientar sobre o uso 
adequado desses recursos e promover a adoção de hábitos saudáveis.

• Realizar campanhas de sensibilização da população, visando educar de 
forma mais eficaz sobre a importância das medidas de prevenção. Isso pode 
incluir a divulgação de informações claras e acessíveis sobre os riscos asso-
ciados à covid-19, bem como a promoção de comportamentos saudáveis e 
responsáveis   para reduzir a propagação do vírus.

A implementação dessas políticas requer uma abordagem abrangente e 
colaborativa, envolvendo tanto o setor público quanto o privado, bem como 
a participação ativa das comunidades afetadas. Ao adotar medidas proa-
tivas e baseadas em evidências, é possível aumentar significativamente a 
adesão às medidas de proteção e reduzir o impacto da covid-19 e de futuras 
crises sanitárias.

2.2 Acesso e busca de informações sobre a covid-19

A busca de informação entre os profissionais de saúde revelou-se subutilizada 
tanto na amostra representativa da população em geral quanto nas populações 
mais vulnerabilizadas, conforme apresentado na Figura 2. 

Nesse contexto, os stakeholders foram consultados sobre possíveis estratégias 
de políticas públicas que poderiam ser implementadas para destacar esses pro-
fissionais como agentes-chave na divulgação de informações confiáveis. Entre as 
sugestões recebidas, destacam-se as seguintes:

• Estímulo à criação de redes de apoio: proporcionar incentivos para o esta-
belecimento de redes entre os profissionais de saúde, visando a troca de 
informações, o compartilhamento de experiências e a disseminação de boas 
práticas, com o intuito de promover uma efetiva difusão do conhecimento 
acerca da covid-19. 

• Implementação de políticas de educação permanente em saúde com 
possibilidade de progressão de carreira no Programa de Capacitação em 
Saúde Suplementar (PCSS), visando à atualização contínua e ao desen-
volvimento profissional dos trabalhadores da saúde, possibilitando uma 
melhor capacidade de resposta frente aos desafios emergentes, como a 
pandemia de covid-19.

• Fortalecimento da Atenção Básica, com ênfase no reforço dos vínculos 
entre profissionais da saúde e a comunidade atendida. Isso envolve inves-
timentos em recursos humanos, estrutura física e processos de trabalho, 
visando uma atuação mais integrada e eficiente na prevenção, detecção 
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e manejo de casos relacionados à covid-19, além de outras demandas de 
saúde da população.

Figura 2. Acesso e busca de informações por profissionais da saúde sobre 
a covid-19, pela população em geral e pela população vulnerabilizada 

no Termômetro Social Covid-19

Ainda considerando a busca de informações, nossos dados revelaram uma 
tendência de baixa procura por conteúdo produzido por órgãos oficiais, tanto em 
âmbito internacional quanto nacional, bem como por instituições acadêmicas. 
Os dados indicam uma subutilização dos recursos informativos disponibilizados 
por entidades como a Organização Mundial da Saúde (OMS), a Organização das 
Nações Unidas (ONU), a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas), o Minis-
tério da Saúde, as secretarias de saúde, prefeituras e universidades, incluindo 
cientistas, pesquisadores e projetos desenvolvidos pela comunidade acadêmica, 
os dados são apresentados na Figura 3.
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Figura 3. Acesso e busca de informações sobre a covid-19 em órgãos oficiais e 
instituições acadêmicas pela população em geral e pela população vulnerabilizada 

no Termômetro Social Covid-19

Nesse contexto, os stakeholders foram consultados quanto às possíveis políti-
cas públicas que poderiam ser implementadas para ampliar a visibilidade das infor-
mações produzidas por tais instituições. As sugestões obtidas foram as seguintes: 

• Campanhas de conscientização: propor o desenvolvimento de campanhas 
de conscientização veiculadas em diversos meios de comunicação, enfati-
zando a credibilidade e confiabilidade das informações oriundas de órgãos 
oficiais, universidades e entidades internacionais. O intuito é incentivar a 
população a buscar e confiar nessas fontes como referências confiáveis de 
conhecimento, especialmente no contexto da pandemia de covid-19. 

• Utilização de mídias sociais: explorar as mídias sociais como ferramentas 
estratégicas para a disseminação de informações produzidas por órgãos ofi-
ciais e instituições acadêmicas. A criação e o compartilhamento de conteúdo 
relevante e embasado cientificamente nessas plataformas pode contribuir 
significativamente para alcançar diferentes segmentos da sociedade, espe-
cialmente os mais jovens e conectados. 

• Fortalecimento dos canais oficiais de divulgação: investir no aprimoramento 
e fortalecimento dos canais oficiais de comunicação dessas instituições, 
garantindo que as informações relevantes sejam acessíveis, compreensíveis 
e facilmente encontradas pelo público. Isso pode incluir a atualização cons-
tante de websites, a disponibilização de materiais educativos e informativos, 
além da promoção de eventos e iniciativas de engajamento comunitário.
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2.3 Autopercepção da saúde mental e manifestações psicológicas 
comparadas com o período anterior à covid-19

Os resultados da pesquisa revelaram um impacto significativo na saúde mental 
da população vulnerabilizada durante a pandemia de covid-19, em comparação com 
períodos anteriores, conforme demonstrado nos dados apresentados na Figura 4. 

Figura 4. Autopercepção da saúde mental e manifestações psicológicas comparadas 
com o período anterior à covid-19 pela população em geral e pela população vulne-

rabilizada, no Termômetro Social Covid-19

Diante desse cenário, os stakeholders foram consultados sobre quais políti-
cas públicas e estratégias específicas voltadas aos serviços de saúde poderiam ser 
implementadas para mitigar o impacto na saúde mental dessa população em futu-
ras crises sanitárias. As sugestões obtidas foram as seguintes:
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• Promoção da integração de serviços de saúde mental com outros serviços de 
saúde: proporcionar uma abordagem holística e integrada que atenda não 
apenas às necessidades físicas, mas também às necessidades mentais das 
populações vulnerabilizadas. Isso envolve a criação de estruturas e proto-
colos que permitam uma colaboração eficaz entre os diferentes profissio-
nais de saúde, visando uma assistência abrangente e coordenada. 

• Acesso a grupos terapêuticos, consultas com psiquiatras e psicólogos: garantir 
o acesso a uma variedade de serviços terapêuticos, incluindo grupos de apoio, 
consultas individuais com especialistas em saúde mental, como psiquiatras 
e psicólogos. Essas intervenções podem proporcionar suporte emocional, 
estratégias de enfrentamento e tratamento adequado para as condições de 
saúde mental enfrentadas pela população vulnerabilizada. 

• Melhoria do acesso à terapia e aos cuidados mentais na rede pública: imple-
mentar medidas que ampliem o acesso da população vulnerabilizada aos ser-
viços de terapia e cuidados mentais oferecidos pelo sistema de saúde pública. 
Isso pode incluir a expansão da oferta de serviços de saúde mental em unidades 
básicas de saúde, centros comunitários e hospitais, além do fortalecimento de 
programas de capacitação para profissionais de saúde que atuam nessa área.

2.4 Violência presenciada e vivenciada durante a pandemia de covid-19

Os dados da pesquisa revelam que tanto a população em geral quanto as popu-
lações vulnerabilizadas vivenciaram e presenciaram situações de violência durante 
a pandemia de covid-19, conforme evidenciado nas Figuras 5 e 6.

Figura 5. Situações de violência presenciadas e vivenciadas pela população  
em geral e pela população vulnerabilizada durante a pandemia de covid-19, 

no Termômetro Social Covid-19
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Figura 6. Situações de violência presenciadas e vivenciadas pela população  
em geral e pela população vulnerabilizada durante a pandemia de covid-19, 

no Termômetro Social Covid-19

Em resposta a esses desafios, foram sugeridas diversas estratégias e políticas 
públicas para abordar essas questões e fornecer suporte eficaz para reduzir a vul-
nerabilidade. As sugestões e respostas obtidas foram as seguintes:

No que diz respeito ao tráfico de drogas:
• Implementar programas de prevenção ao uso de drogas desde a infância: 

fornecer educação e informações claras sobre os riscos associados ao tráfico 
de drogas, com foco especial em comunidades vulnerabilizadas, visando 
prevenir o uso e o envolvimento com substâncias ilícitas desde cedo. 

• Política multissetorial: desenvolver e implementar políticas que envolvam 
diversos setores, como saúde, educação, habitação e segurança, para abor-
dar as causas subjacentes do tráfico de drogas e fornecer suporte abran-
gente para prevenir e combater esse problema. 

• Melhoria do acesso à terapia e cuidados mentais: reforçar os programas de 
combate às drogas, incluindo maior acesso à terapia e aos cuidados men-
tais na rede pública como parte integrante de uma abordagem holística para 
lidar com as consequências do tráfico de drogas na sociedade.

Com relação à violência conjugal:
• Reforçar e expandir serviços de atendimento a vítimas de violência: garan-

tir recursos adequados, treinamento para profissionais de saúde e meca-
nismos eficazes de denúncia para oferecer suporte às vítimas e interromper 
o ciclo de violência. 
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• Política multissetorial: promover a colaboração entre diferentes setores, 
como saúde, assistência social, habitação e segurança, para desenvol-
ver e implementar estratégias abrangentes de combate à violência con-
jugal, visando proteger os direitos das vítimas e prevenir futuros casos 
de violência. 

• Fortalecimento de programas de combate à violência: reforçar os pro-
gramas existentes de combate à violência, garantindo maior segurança 
para a notificação e denúncia de casos, além de oferecer melhor acesso à 
terapia e aos cuidados mentais na rede pública para apoiar as vítimas em 
sua recuperação.

Com relação à violência policial:

• Implementar programas de treinamento para as forças policiais: priorizar 
treinamentos que enfatizem os direitos humanos, o respeito à dignidade 
das pessoas e técnicas de abordagem não violentas, visando reduzir inci-
dentes de violência policial e garantir uma aplicação justa e equitativa da lei. 

• Política multissetorial: promover uma abordagem integrada que envolva 
diferentes setores, como saúde, educação, habitação e segurança, para abor-
dar as questões subjacentes que contribuem para a violência policial e pro-
mover a responsabilidade e transparência no exercício da força policial. 

• Maior transparência das ações de instituições de segurança pública: 
garantir uma maior transparência nas ações das instituições de segurança 
pública, promovendo a prestação de contas e fortalecendo a confiança da 
comunidade nas forças policiais. Isso pode ser alcançado por meio de polí-
ticas que incentivem a divulgação de informações e a responsabilização 
por condutas inadequadas.

Para lidar com a situação de pessoas em situação de rua durante a pandemia:

• Implementar programas de habitação acessível: proporcionar moradias 
seguras e estáveis para indivíduos em situação de rua, juntamente com 
apoio habitacional que inclua assistência para aluguel e serviços de transi-
ção, visando facilitar a reintegração social dessas pessoas.

• Implementação das políticas públicas já vigentes: garantir a implementa-
ção efetiva das políticas existentes destinadas a essa população, a fim de 
assegurar que recebam os serviços e o apoio de que necessitam.

• Melhoria dos mecanismos de assistência social: aprimorar os serviços de 
assistência social para atender às necessidades da população em situação 
de vulnerabilidade, oferecendo recursos e suporte adequados para melho-
rar sua qualidade de vida.
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2.5 Territórios ou municípios em risco pela incompletude do esquema 
de vacinação da covid-19 e indicadores de morbimortalidade

Durante o período da pandemia de covid-19, mesmo com a disponibilidade 
dos imunizantes contra a doença para toda a população, observou-se que as popu-
lações vulnerabilizadas que participaram da pesquisa manifestaram hesitação 
em relação à vacinação, ou desconhecimento sobre sua intenção de se vacinar, 
como evidenciado na Figura 7.

Figura 7. Adesão da população vulnerabilizada em relação à vacina da covid-19, 
no Termômetro Social Covid-19

Diante desse cenário, foram sugeridas diversas políticas públicas e estratégias 
específicas voltadas aos serviços de saúde com o objetivo de aumentar a adesão à 
vacinação nesse grupo populacional.

• Desenvolvimento de campanhas de conscientização culturalmente sen-
síveis: proporcionar campanhas informativas que sejam culturalmente 
adaptadas e compreensíveis para as populações vulnerabilizadas, abor-
dando mitos, crenças e preocupações específicas relacionadas à vacinação. 
Essas campanhas devem ser acessíveis e abordar de forma clara e direta os 
benefícios da vacinação para a saúde individual e coletiva. 

• Melhoria do acesso aos serviços de vacinação: garantir o acesso facili-
tado aos serviços de vacinação, eliminando possíveis barreiras, como a 
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exigência de documentos como CPF ou Cartão SUS, e os horários restri-
tivos de funcionamento das salas de vacinação, além de combater a pro-
pagação de informações falsas (fake news) que possam gerar dúvidas ou 
receios sobre a vacinação. 

• Sensibilização da população vulnerabilizada: promover a conscientização 
e a educação sobre a importância da vacinação como medida de proteção 
coletiva, destacando os benefícios tanto para o indivíduo quanto para a 
comunidade em geral. Essa sensibilização deve ser realizada por meio de 
estratégias educativas e informativas direcionadas especificamente para as 
populações vulnerabilizadas, visando esclarecer dúvidas e dissipar receios 
relacionados à vacinação.

2.6 Desigualdades interseccionadas (gênero, escolaridade e 
situação trabalhista)

Para uma melhor compreensão das diferentes facetas sociais, realizamos 
uma análise multinível de heterogeneidade individual e precisão discriminató-
ria com enfoque interseccional. O propósito foi aprofundar o entendimento das 
inter-relações entre os indivíduos, suas identidades sociais, as disparidades em 
saúde e seus comportamentos diante da pandemia de covid-19. O modelo multiní-
vel decorrente dessa análise configura uma abordagem inovadora para investigar 
as discrepâncias em saúde na interseção de múltiplas identidades sociais, salien-
tando a heterogeneidade intra e entre os estratos sociais.

Inicialmente, foi necessário escolher as variáveis das dimensões que serão 
estratificadas, criando dimensões distintas para entender como cada estrato se 
relaciona com o desfecho escolhido. No Termômetro Social Covid-19, as dimen-
sões cruzadas foram as variáveis sociodemográficas com adesão ou não ade-
são aos fatores de proteção contra a covid-19. As variáveis sociodemográficas 
que constituíram as dimensões sociais incluem o gênero, com duas possíveis 
respostas (“homens” e “mulheres”); a situação trabalhista, com cinco opções 
de respostas (“desempregado”, “estudante”, “trabalho informal”, “trabalho 
formal” e “aposentado”); e a escolaridade, que tem quatro categorias de res-
postas (“sem escolaridade”, “ensino fundamental”, “ensino médio” e “ensino 
superior”). A variável de desfecho foi a adesão ou não adesão aos fatores de 
proteção contra covid-19.
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Figura 8. Folder apresentado aos líderes de movimentos sociais
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Para a população em geral, a análise demonstrou que a condição de desem-
prego emerge como um fator preponderante na propensão à adesão mais 
pronunciada às medidas de proteção em comparação com a condição de apo-
sentadoria. A pertença ao gênero feminino foi identificada como uma dimen-
são de risco para a não adesão às medidas de proteção, em comparação com os 
indivíduos do gênero masculino. Adicionalmente, o nível educacional, com uma 
explicação de 66%, exerce uma influência mais significativa na determinação 
da adesão ou não adesão às medidas de proteção, enquanto a situação ocupa-
cional figura como um fator de menor relevância na explicação desse compor-
tamento, com uma contribuição de 0,8%. 

Para a população vulnerabilizada a condição de ser do sexo feminino repre-
senta um fator de proteção em relação à adesão às medidas em comparação com 
os estratos masculinos. Por outro lado, a condição de desemprego, a condição 
de estudante, o emprego formal ou informal, em comparação com a aposen-
tadoria, são identificadas como fatores associados à não adesão às medidas de 
proteção. Adicionalmente, com uma taxa de explicação de 68%, constata-se 
que a variável preponderante na explicação da adesão ou não às medidas é 
a escolaridade. Por outro lado, as variáveis de gênero e situação trabalhista, 
de maneira equiparada, apresentam uma contribuição de 18% cada uma na 
explicação desse fenômeno.

3 CONCLUSÃO

Diante dos desafios apresentados em relação à covid-19, sugerimos uma 
abordagem integrada, com foco na interseccionalidade das populações e suas 
vulnerabilidades, para otimizar a eficácia das medidas preventivas de futuras 
crises sanitárias, assim como a pandemia de covid-19. A colaboração com orga-
nizações comunitárias, líderes locais e instituições religiosas é fundamental para 
disseminar informações confiáveis de forma acessível. Investir em programas 
de educação em saúde, garantir recursos essenciais e promover o uso adequado 
de insumos são passos importantes para uma possível evolução e amenização de 
eventos sanitários emergenciais. 

Além disso, a formação de redes entre profissionais de saúde, a implemen-
tação de políticas de educação contínua e o fortalecimento da Atenção Básica são 
essenciais para lidar com desafios emergentes. Estratégias abrangentes de cons-
cientização, focadas em canais confiáveis e nas mídias sociais, são essenciais para 
combater a hesitação vacinal. No âmbito da saúde mental, a integração de servi-
ços e o fortalecimento da oferta pública são propostas possíveis. Para lidar com o 
uso de drogas, a prevenção desde a infância e o acesso à terapia são fundamentais. 
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No combate à violência conjugal, reforços nos serviços de atendimento, aborda-
gem multissetorial e acesso à terapia são indispensáveis. No caso da violência poli-
cial, treinamento, transparência e responsabilização são cruciais. Para enfrentar a 
vulnerabilidade social, a habitação acessível, a implementação efetiva de políti-
cas públicas e o aprimoramento da assistência social são os elementos propostos. 
Essas ações integradas visam criar um ambiente mais seguro e apoiador, promo-
vendo o bem-estar e a saúde de toda a população.
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1 INTRODUÇÃO

O impacto da pandemia de covid-19 no Brasil evidenciou e exacerbou diversas 
desigualdades sociais preexistentes, afetando de maneira desproporcional grupos 
vulneráveis, como a População em Situação de Rua (PSR). Este capítulo apresenta 
os desdobramentos da pesquisa Termômetro Social Covid-19 no Brasil, cujo obje-
tivo foi investigar essas dinâmicas sob múltiplas perspectivas regionais e sociais. 

Por meio de uma análise abrangente e multidimensional, buscamos compreen-
der as particularidades das vivências dessas populações, assim como as variáveis 
socioeconômicas e geográficas que influenciam a disseminação do vírus e suas 
repercussões. Essa abordagem permite uma compreensão mais profunda das inter-
seções entre a crise sanitária e os determinantes sociais da saúde, evidenciando a 
necessidade de intervenções direcionadas e informadas por dados empíricos.

Iniciaremos com uma abordagem qualitativa em Ribeirão Preto (SP), 
onde foram conduzidas entrevistas com indivíduos em situação de rua. Esses rela-
tos proporcionam uma perspectiva aprofundada e humanizada das dificuldades 
enfrentadas durante a pandemia, revelando não apenas a vulnerabilidade mate-
rial, mas também os impactos psicológicos e sociais decorrentes da crise sanitária. 
As narrativas coletadas ressaltam a luta pela sobrevivência em um contexto carac-
terizado pelo isolamento e pela insegurança, além de evidenciarem a necessidade 
premente de políticas públicas que assegurem proteção e dignidade a essa popu-
lação marginalizada. A análise dessas experiências busca contribuir para a com-
preensão das complexidades que permeiam a vida nas ruas, destacando a urgência 
de respostas sociais adequadas e eficazes.

Na sequência, procederemos à análise das desigualdades regionais durante a 
pandemia, com ênfase em Mato Grosso. Por meio de uma análise espacial, exami-
naremos as taxas de incidência e mortalidade da covid-19, evidenciando como fato-
res geográficos e socioeconômicos impactam a disseminação do vírus. Essa seção 
destaca a disparidade entre áreas urbanas e rurais, ressaltando a importância de 
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considerar contextos específicos na formulação de estratégias de enfrentamento 
da pandemia. Os dados indicam que, em um país de dimensões continentais como 
o Brasil, as experiências e os desafios enfrentados por diferentes regiões são pro-
fundamente variados, exigindo abordagens personalizadas que sejam sensíveis às 
realidades locais. Essa compreensão das dinâmicas regionais é fundamental para o 
desenvolvimento de políticas públicas eficazes, que não apenas respondam à crise 
de saúde, mas também atuem na mitigação das desigualdades estruturais que a 
pandemia exacerbou.

Por fim, abordaremos a violência enfrentada pela PSR em Belo Horizonte, empre-
gando uma análise de correspondência para identificar as correlações entre a pande-
mia e o aumento da violência. Esse segmento destaca como a crise de saúde pública se 
entrelaça com outras formas de opressão e marginalização, criando um cenário ainda 
mais desafiador para aqueles que já vivem à margem da sociedade. A intersecção entre 
a pandemia e a violência urbana evidencia a necessidade de um olhar crítico e multi-
dimensional que leve em conta as complexidades da vida nas ruas.

Assim, por meio dessas diferentes perspectivas, este capítulo não apenas busca 
compreender os impactos da pandemia, mas também contribuir para a formulação 
de políticas públicas que visem mitigar as desigualdades e promover a dignidade 
humana em tempos de crise. É imprescindível que os dados e as vozes coletadas 
ao longo da pesquisa sejam utilizados para a construção de um futuro mais justo e 
equitativo, no qual todas as vidas sejam valorizadas e respeitadas. A análise apro-
fundada das realidades enfrentadas por grupos vulneráveis deve servir como base 
para ações efetivas e sustentáveis, promovendo a inclusão e a proteção dos direitos 
humanos em contextos de vulnerabilidade extrema.

2 TERMÔMETRO SOCIAL COVID-19 BRASIL: 
UMA ABORDAGEM QUALITATIVA COM PESSOAS 
EM SITUAÇÃO DE RUA (RIBEIRÃO PRETO, SP)

Esta pesquisa visou a percepção da PSR sobre as medidas de enfrentamento 
à covid-19, suas vulnerabilidades e o acesso a informações sobre a pandemia no 
Brasil, e foi desenvolvida em 2020 e 2021, tendo como objetivo analisar a percep-
ção da PSR sobre as medidas de enfrentamento à covid-19, as vulnerabilidades, 
o acesso a informações e as ocupações afetadas pela pandemia.

Aplicou-se o instrumento Termômetro Social Covid-19 – Opinião Social com 
a PSR no município de Ribeirão Preto, especificamente em parceria com o projeto 
Construindo Pontes: Atenção e Cuidado à Saúde da População em Situação de Rua 
(Projeto Pontes), um projeto de ensino e extensão da Universidade de São Paulo, 
campus de Ribeirão Preto. Entretanto, em Ribeirão Preto, além da aplicação do 
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instrumento citado, também desenvolveu-se uma etapa qualitativa efetuada por 
membros do Projeto Pontes, o qual aplicou o instrumento junto Termômetro Social 
Covid-19 – Opinião Social na PSR atendida constantemente pelo projeto.

Esta pesquisa é um estudo misto do tipo convergente paralelo. Nesse sentido, 
o estudo ocorreu em duas etapas: uma quantitativa, na qual foi aplicado o instru-
mento, e outra qualitativa, desenvolvidas simultânea e paralelamente, e que con-
vergiram na análise e interpretação de dados. Esse método tem como propósito 
obter dados diferentes, mas complementares, sobre os mesmos temas (Creswell; 
Clark, 2013). A parte qualitativa consistiu em um roteiro de entrevistas semies-
truturadas, construído pelos pesquisadores do Projeto Pontes sob orientação do 
Prof. Dr. Ricardo Alexandre Arcêncio. As questões do roteiro foram tiradas do pró-
prio instrumento do Termômetro Social Covid-19, organizadas sem a múltipla 
escolha, para serem respondidas narrativamente. As questões abordaram a forma 
como obtiveram informações sobre a covid-19 e as medidas de contenção gover-
namentais estabelecidas, as vulnerabilidades sofridas a partir da pandemia e as 
mudanças em seu cotidiano de ocupações.

2.1 Iniciativas tardias com a população em situação de rua

O estudo foi desenvolvido na cidade de Ribeirão Preto, que se situa na região 
nordeste do estado de São Paulo, a 313 quilômetros da capital. A cidade conta com 
uma população de 658.059 habitantes, sendo 52% mulheres e 46% em idade eco-
nomicamente ativa (até 60 anos). A composição do Produto Interno Bruto advém 
80% de serviços e 19% da indústria (IBGE, 2019). O município enquadra-se no 
grupo de bons níveis de indicadores sociais e econômicos, tendo por principal fonte 
de recursos a agricultura, com destaque para a monocultura da cana-de-açúcar.

De acordo com o Índice Paulista de Responsabilidade Social, Ribeirão Preto 
está classificada no Grupo 2, o que significa uma localidade com bom nível de 
riqueza que não se reflete nos indicadores sociais, considerando-se principal-
mente indicadores de longevidade e escolaridade.. Por outro lado, o Índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social, feito com base no Censo 2000, revela 27% da população 
entre vulnerabilidade média e muito alta (Seade, 2012).

Entretanto, o município apresenta bolsões de pobreza, com a presença de 
extensas áreas de favelas, alto índice de violência, marcado por crimes de morte, 
alto índice de abandono escolar, de doenças infecciosas e outros problemas de 
saúde com determinantes sociais, taxas de desemprego e presença de atividades 
informais de obtenção de renda, além de grupos do crime organizado ligados ao 
tráfico de drogas (Freitas; Moraes, 2010; Rebehy et al., 2015).

A pesquisa foi desenvolvida em locais comumente frequentados por pessoas 
em situação de rua em Ribeirão Preto, a saber: a Praça da Catedral, a praça Schimdt, 
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as imediações da rodoviária do município e a comunidade do Brejão (área de uso de 
substâncias), assim como em equipamentos da Secretaria Municipal de Assistência 
Social de Ribeirão Preto (Semas), que na época estavam assim organizados: Centro 
de Referência Especializado para Pessoas em Situação de Rua (Centro POP/Creas), 
Casa de Passagem e Central de Triagem e Encaminhamento ao Migrante/Itine-
rante e Morador de Rua (Cetrem).

Dados da Secretaria Municipal da Assistência Social (SEMAS), de acordo com o 
Plano Municipal de Saúde 2018-2021, apontam que desde junho 2017 foram cadastra-
das 2.800 pessoas em situação de rua, a partir das abordagens realizadas e do cadastro 
do Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS/RP) (Ribeirão Preto, 2018)

Na cidade, os primeiros cinco casos de covid-19 foram confirmados no dia 
21 de março de 2020 (Covid-19 […], 2021) e o primeiro caso confirmado na PSR 
ocorreu no dia 14 de maio de 2020. O caso foi detectado a partir da intervenção do 
Projeto Pontes, e a equipe de saúde que atendeu ao caso dispensou o paciente diag-
nosticado, mesmo sabendo que iria se agrupar em uma praça pública, comparti-
lhando utensílios e roupas com outras pessoas que estavam no mesmo local. Ainda 
não havia sido tomada nenhuma providência para proteção da PSR no município, 
e as primeiras medidas começaram a ser tomadas após a intervenção do escritório 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) local. 

Para a PSR em Ribeirão Preto, como medida de isolamento social diante da 
pandemia, foi disponibilizado o primeiro abrigo emergencial apenas no dia 23 
de abril de 2020, após pressões do Projeto Pontes e de ONGs que atuam com essa 
população, bem como após liminar da OAB de Ribeirão Preto. Todavia, o local 
tinha restrições, pois só recebia homens com menos de 60 anos, sendo fechado 
em março de 2021, de acordo com o coordenador do Instituto Limite, instituição 
responsável pela administração do abrigo. Além disso, também foram disponibili-
zados pela Semas os abrigos já existentes para a PSR no município, para que essas 
pessoas realizassem isolamento social, como a Cetrem. 

A partir da participação da pesquisadora (professora doutora Regina Célia Fio-
rati) no Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a População de Rua de Ribei-
rão Preto como coordenadora do Projeto Pontes, perceberam-se que havia uma 
falta de informações em relação à pandemia de covid-19 e às medidas sanitárias de 
combate à transmissão do vírus e de combate à pandemia com a PSR do municí-
pio. Verificou-se também que a PSR não estava sendo priorizada quanto ao acesso 
da informação, assim como em relação a nenhuma medida de proteção no com-
bate à pandemia. Logo, percebeu-se que seria importante um estudo sobre de que 
forma a PSR, em Ribeirão Preto, recebia informações e como se protegia da pande-
mia. Assim, neste estudo, indagou-se sobre quais repercussões sociais da pande-
mia de covid-19 e quais medidas governamentais de saúde pública, adotadas para 
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contenção da doença, reverberaram na PSR e como essas medidas foram percebidas 
por essa população. Também se indagou como a PSR acessou informações sobre o 
vírus, a doença e a pandemia ou como foram fornecidas a essa população. Além disso, 
tornou-se importante identificar as principais vulnerabilidades sofridas por essa 
população e as alterações em suas ocupações cotidianas vividas durante a pandemia.

Desse modo, este estudo objetivou analisar a percepção das pessoas em situa-
ção de rua de Ribeirão Preto sobre as repercussões da pandemia, as medidas de 
enfrentamento à covid-19, sobre como se deu o acesso à informação das pessoas 
em situação de rua sobre a pandemia, as vulnerabilidades sofridas e as alterações 
nas ocupações cotidianas vividas durante a pandemia.

2.2 A população em situação de rua em Ribeirão Preto no 
contexto da pandemia

Foram entrevistadas 34 pessoas em situação de rua na etapa qualitativa. O perfil 
demográfico da população entrevistada mostra que, dos 34 entrevistados, 30 (88,24%) 
eram do sexo masculino e quatro (11,76%) do sexo feminino, conforme autodecla-
ração do participante. Dentre eles, 50% eram pardos, 20% negros e 28,3% bran-
cos; com primeiro grau incompleto havia 58,3%, e 10% analfabetos; quanto à renda, 
36,6% recebiam até R$ 100,00 por mês e 60,0% até um salário mínimo. Entretanto, 
observou-se que 53,3% realizavam trabalho informal e 30% se encontravam desem-
pregados, e, por não receberem nenhuma renda, declararam-se como “pedintes”.

Com relação ao tempo em Ribeirão Preto, percebemos que somente cinco par-
ticipantes (14,71%) referiram ser naturais da cidade. Os outros 29 participantes 
(85,29%) não eram originalmente de Ribeirão Preto. Dessa forma, 50% dos parti-
cipantes (17) chegaram no município após o início da pandemia. 

Ao observarmos o tempo em situação de rua, que constitui um importante 
marcador da crise econômica e social, vemos que a grande maioria dos entre-
vistados (25 pessoas entrevistadas ou 73,53%) chegaram na rua após o início da 
pandemia. Além disso, também sob a ótica da PSR ser uma população caracteris-
ticamente migrante, vemos que 16 participantes (47,06%) chegaram em situação 
de rua em Ribeirão Preto, enquanto 18 (52,94%) foram para a situação de rua após 
sua chegada na cidade.

Quando indagadas sobre o acesso às informações sobre o vírus, a pandemia 
e as formas de proteção social buscadas, a maior parte dos entrevistados relatou 
procurar e obter informações por meio dos telejornais; parcela menor obtinham 
informações mediante suas redes sociais e nos serviços de assistência social

Eu achei estranho né o cara de máscara...e ai todo mundo tava de máscara, achei que 
tava estranho, aí procurei uma TV. […] fui no Centro-Pop né, não tinha onde comer 
as ONG das marmitas pararam, então fomos pra lá e ai a gente viu na TV (Pa 4).
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As marmita parou e procuramo alguma coisa aberta, tinha uma padaria, lá eles 
deram um pouco de pão com manteiga e ai eles falaram que nem podia tá aberto 
por causa da pandemia (Pa 21).

Indagados sobre a atuação dos serviços de saúde e assistência social, todos 
responderam que não receberam nenhum contato de quaisquer serviços públicos 
nessa fase inicial da pandemia.

Com relação ao processo para conseguir o auxílio emergencial, disponibili-
zado pelo governo federal, e a necessidade de ajuda para o processo de solicitação, 
doze participantes não conseguiram o auxílio e 22 responderam que conseguiram 
o auxílio. Dentre os doze que não conseguiram o auxílio, eles relataram não saber 
do auxílio ou, sabendo, não compreendiam como fazer o processo de solicitação 
com o cadastro on-line para receber o auxílio. Nesses casos, as principais dificul-
dades se relacionavam à falta de acesso a um aparelho celular e à não compreensão 
das etapas de preenchimento. 

Dos 22 que conseguiram, catorze disseram que precisaram de ajuda para 
conseguir o auxílio e oito informaram que não precisaram de ajuda. Entretanto, 
dentre esses oito que não necessitaram de ajuda, seis deles já tinham Cadastro 
Único e recebiam o Bolsa Família, de modo que passaram automaticamente a 
receber o auxílio emergencial. 

De acordo com o conhecimento deles sobre a covid-19, os sintomas, as nor-
mas de enfrentamento da doença, a procura de ajuda e os serviços de saúde para 
serem encaminhados, a maioria respondeu de forma incorreta sobre para onde se 
dirigir, enquanto uma parcela de doze respondeu corretamente. 

No que diz respeito à sua rede de apoio durante a pandemia de covid-19, 
17,65% dos participantes responderam que não tiveram contato com nenhum 
órgão/serviço ou ação de apoio social. Porém, uma parte significativa apontou 
receber apoio social de ONGs ou instituições religiosas, enquanto outra, a parcela 
de abrigados, apontou o apoio recebido dos abrigos emergenciais.

Com relação aos abrigos disponibilizados durante a pandemia, alguns rela-
tos apontam que seu papel foi fundamental na garantia dos direitos da PSR na 
pandemia, como a alimentação, a moradia e a garantia de materiais de prote-
ção individual. Porém, em alguns relatos os abrigos são avaliados criticamente, 
com importantes questionamentos sobre os serviços de assistência social dispo-
nibilizados em Ribeirão Preto. Por meio dos relatos, identifica-se: a grande buro-
cratização para o acesso aos serviços, o excesso de regras nos serviços, a falta de 
comunicação entre os equipamentos, a ausência de atividades de lazer e recrea-
ção, a ausência de programas de inserção educacional e no mercado de trabalho, 
falta de mediação adequada, pelos profissionais, dos conflitos entre os abrigados, 
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marcados por relações de desrespeito entre os abrigados e entre os abrigados e os 
profissionais, a grande ocorrência de roubos dentro dos abrigos e sua impunidade, 
e, por fim, a invasão da privacidade por pessoas desconhecidas.

Aqui tem norma né, hora de entrar, hora de sair, hora de chegar, tem serviço que 
cê tem que ficar… Cê entendeu? Se tivesse um vale-transporte seria bem melhor, 
entendeu? Agora, você precisa disso, precisa daquilo… aí acaba desistindo. Tanto 
espera aí, espera aí, amanhã, amanhã. Que nem eu to te falando, se a pessoa quer 
fazer, ela pega e faz, não fica [adiando]… Cê precisa disso, ela vai lá e faz. (Pa33).

Os profissionais da saúde, eles não conversam com os outros. Olha o que acon-
teceu recentemente comigo por estar na rua: se vai em um lugar leva exame, 
“ah, mas cadê tal?” “ah, o fulano não mandou”, “não, mas o fulano mandou eu 
vir aqui direto”, então falta um pouco também, aquela conversação. O meu caso 
deu um pouco de trabalho por causa disso (Pa31).

No que tange às considerações dos participantes sobre ações governamentais 
voltadas à PSR durante a pandemia, 70% dos participantes citaram como princi-
pal fator positivo o auxílio emergencial. As outras citações positivas foram o Bolsa 
Família, os abrigos municipais e a vacinação da PSR no município. 

As ações classificadas como negativas foram a falta de ajuda governamental 
para a PSR, a atuação do governo do estado de São Paulo, o fechamento do comér-
cio, a falta de ação governamental, o presidente da república na época, o valor 
baixo do auxílio emergencial, a corrupção, a falta de lazer nos serviços de acolhida 
e a falta de educação para a população em relação ao vírus e à doença.

O que ajudou a gente, para ter um momento bom, foi esse auxílio. Mas o que falta 
mesmo e que é o necessário, que a vacina, para gente não chegou ainda né (Pa 2).

O único contato que eu tenho do governo é quando eles deposita algum auxílio a 
mais, aí cai no Bolsa Família, também é só isso (Pa 21).

Como que eu avalio? Aí eu te pergunto: cadê o governo? Que governo? Porque 
eu vejo só briga, o governo está mais preocupado com a Rede Globo… É o que eu 
vejo, o que eu sei, ta mais preocupado com o William Bonner, do que com as pes-
soas que estão passando fome (Pa 14).

Muito citado entre os entrevistados foi o fechamento de lojas e serviços:

Apesar que a única diferença que ficou, ficou muitas lojas fechadas né, meio sem 
serviço né. Loja fechada, nego sem trabaiá, desse jeito né. E aí como vai fazer 
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pra comer também? Difícil né. Como quem trabalha na loja vai comer? Passa 
fome né, ta feio, não tem serviço, tá osso memo (Pa 18).

Tudo os baguio fechado como que você vai pedir comida, se alimentar, não tem 
como. Sem médico, não podia ficar doente, sentir nenhuma dor (Pa 26)

Cara, não fazer um lockdown onde você trabalha a semana inteira e faz lockdown 
somente final de semana, é ridículo isso. Então quer dizer que o vírus só tra-
balha de final de semana, não durante a semana. Mas quem sou eu para falar 
alguma coisa… (Pa 16).

Com relação às vulnerabilidades vividas pela PSR durante a pandemia, 
as principais dificuldades e necessidades que os participantes relataram foram o 
desemprego, conseguir alimentação e passar fome, a “vida na rua”, que reflete 
imensas iniquidades vivenciadas diariamente pela população nessas condições, 
o atendimento médico, que foi citado como tendo profissionais sobrecarregados 
e serviços de saúde lotados, a doença e a obrigatoriedade de cumprir quaren-
tena, conseguir regularizar a documentação, pois os serviços públicos estavam 
todos fechados, a vivência do luto em relação a amigos e parentes mortos pela 
covid-19, a humilhação e o preconceito com a PSR por parte da sociedade, a con-
vivência com pessoas que não usavam máscara, a desconfiança generalizada 
com a vacina, o aumento da PSR, a falta de atendimento psicológico, os serviços 
sociais interrompidos, o abuso de drogas, a falta de comunicação entre os servi-
ços de assistência social e a dependência da assistência social.

Faz três dias né, que eu tenho que estar aqui [no abrigo], três dias, mas essa é a 
terceira vez. [...] As maiores necessidades que eu encontrei, para mim, foi ficar 
um dia na rua, sem comer, passando fome, sem ninguém pra pedir... (Pa 2).

Não, eu não consegui o emprego. Ninguém dá trabalho, tá tudo fechado e muita 
dificuldade foi depois de perder tudo fui morar na rua né (Pa 30).

Foi sábado e domingo na rua, porque às vezes não tinha doação, o povo ficava com 
medo de trazer doação por causa da pandemia né. Comida, essas coisas (Pa 24).

O desemprego foi o fator mais relatado pelos participantes para a vulnera-
bilização de várias pessoas durante a pandemia, sendo apontado pela maioria 
dos relatos tanto como causa para a saída para a rua após perderem empregos 
ou trabalhos e moradia quanto como uma situação vivenciada por outros que 
trabalhavam cotidianamente nas ruas (olhando carros ou reciclando resíduos 
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sólidos, entre outros trabalhos comuns à PSR) e perderam essa atividade 
durante a pandemia.

Eu vou te contar que o coronavírus fez eu voltar pra rua. Porque fui morador 
de rua, saí da rua. Eu como tenho problema com drogas eu frequentava o NA 
[Narcóticos Anônimos], parei o uso das drogas aluguei casa, saí da rua, arru-
mei emprego. Mas o coronavírus fez a sala do NA fechar, fui mandado embora 
porque o serviço já não rolava mais, como eu prestava serviço na casa das 
pessoas e como já não tinha mais chamada então eu fui mandado embora. 
Ai fiquei desempregado e vim morar na rua novamente e voltei o uso. Olha eu 
cheguei a chorar quando eu vi o coronavírus na televisão porque eu sabia que 
isso ia acontecer (Pa 9).

Falta de trabalho né. Os carro sumiram tudo, pouca gente na rua não tinha pra 
quem pedi, não tinha dinheiro, passava fome...(Pa 17).

Eu dava aula de balé clássico em uma escolinha, a escola fechou e todo mundo 
foi mandado embora, mas como eu não sou daqui, não tenho família aqui eu 
dependia desse trabalho e não consegui ninguém que me ajudasse não podia 
mais pagar aluguel, então fui na assistência e vim aqui pra esse abrigo... (Pa 22).

Outra vulnerabilidade vivida durante a pandemia muito citada foi a falta de 
alimentação e a fome. É interessante perceber que o Estado quase se demitiu das 
ações de proteção social e que essa responsabilidade passou para a sociedade civil.

Eu via pessoal entregando marmitex, ONGs deles mesmo, entregando marmitas 
nas ruas e você olha para você ver, e não tem mais ninguém entregando, tem uma 
vez ou outra que você encontra o Creas entregando, dificultando muito, a gente 
tem que ir buscar onde eles acharem que é melhor entregar (Pa 14).

Ainda com relação ao atendimento em saúde, alguns relataram que haviam 
aumentado seus problemas de saúde mental e o uso de drogas durante a pandemia, 
além da procura por ajuda nesse sentido:

Aí eu não fui mais no médico, porque memo assim, a única doença que eu tenho 
que eu comecei a ter memo ultimamente que eu nunca tive, foi a depressão, ainda 
tenho ta ligado. Eu nunca tive na minha vida, depressão comecei a ter a partir do 
momento que eu saí de casa. Foi a época que eu perdi tudo, quando eu comecei a 
expressar meu sentimento na droga. E agora, ai tudo essas coisas acontecendo, 
a gente passando fome, pessoas que você conhece morrendo, a gente usa mais 
droga e aí precisa da psicóloga né (Pa 26).
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Cara, com psicóloga sim, mas médico graças a Deus eu não precisei não nessa 
parte. Mas assim, psicologicamente, se for ver todo brasileiro vai precisar né, 
mais pra frente (Pa 17).

Outras dificuldades são reportadas, como aumento de uso de drogas, de vio-
lência, ataques sexistas a mulheres cis e trans e violência em geral. 

Sobre a adesão da PSR às medidas de combate à pandemia, verificou-se por 
meio dos relatos que a adesão da PSR às medidas de contenção e enfrentamento 
à covid-19 se deu de forma muito heterogênea em Ribeirão Preto. Inicialmente, 
as PSR tiveram acesso às máscaras, mas aos demais materiais de prevenção isso 
ocorreu de forma tardia, somente quando os abrigos emergenciais foram dis-
ponibilizados e, mesmo assim, os materiais não eram suficientes. Assim, mui-
tos participantes relataram que não usavam máscaras não por falta de adesão, 
mas porque não tinham máscaras em quantidade suficiente, tendo que ficar com 
a mesma máscara vários dias. A vacinação chegou em janeiro de 2021 e houve 
uma mobilização a partir do Consultório na Rua e do Projeto Pontes para a vaci-
nação dessa população. Segundo os relatos dos participantes, houve diferentes 
manifestações e percepções: a desconfiança sobre a vacina, a recusa da vacina, 
a percepção de atraso da vacinação brasileira como ponto relevante na avaliação 
do governo, o papel dos abrigos na vacinação e, por fim, a boa recepção da vacina 
na população, no município.

Não é que eu cheguei a negar a vacina, entendeu? Eu desconfiei né, porque 
todo mundo não falava coisa com coisa, mas aí eu tomei porque precisava né, 
todo mundo tava tomando [a vacina]. Eu falei: eu também preciso (Pa 18).

Mas até então eles [calcula-se que sejam os cientistas a que se refere] tão fazendo 
o que tem que ser né irmão, tão fazendo vacina, e nós tamo fazendo o isola-
mento, tão dando os tempos aí entendeu. Na medida do possível eles tão fazendo 
o que tem que ser feito e nós também. Mas o governo não cumpre com a parte 
dele, entendeu (Pa 6).

Por fim, com relação às alterações ocupacionais sofridas durante a pande-
mia, percebeu-se que as ocupações mais assinaladas nos relatos foram trabalho/
emprego/obtenção de renda e as atividades de vida diária e da vida cotidiana nas 
ruas, tais como moradia e alimentação, seguidas das atividades de higiene e auto-
cuidados, interação social, tráfico e uso de drogas e cuidado com a saúde. 

Dessa forma, destaca-se o dado de que importantes ocupações, já precariza-
das na vida diária de pessoas em situação de rua, durante a pandemia, sofreram 
várias alterações ou foram interrompidas devido ao não acesso da PSR aos meios 



207Desdobramentos da pesquisa (nível nacional)

para poder realizá-las, o que teve enorme impacto no aprofundamento da extrema 
vulnerabilização social dessa população e no aprofundamento de um cotidiano 
repleto de iniquidades.

Portanto, com os serviços públicos fechados e a circulação pública interrom-
pida, a PSR se viu sem acesso a seus meios de subsistência, aos serviços de saúde, 
de assistência social, e todas as vulnerabilidades se viram alteradas de forma 
severa, havendo assim um aumento do consumo de drogas, falta de acesso à ali-
mentação, acirramento da falta de moradia e locais de convivência, aumento de 
violência sofrida, abandono das atividades de autocuidados devido à falta de acesso 
a locais para realizá-las. Assim, as vulnerabilidades aumentaram e as ocupações 
realizadas pela PSR foram alteradas de forma geral para um estado de profunda 
iniquidade, acentuando e deixando a desnudo o fosso social das desigualdades que 
estruturam a sociedade brasileira.

2.3 Discussão: “O que já era horrível, passou a ser pior”

Os resultados qualitativos mostraram, e coincidiram com os quantitativos, 
que a maioria das pessoas em situação de rua declararam-se homens, com a 
população com cor de pele preta constituindo a maioria. A PSR é a população mais 
vulnerável, mesmo considerando as faixas populacionais mais pobres. Vivem 
em extrema pobreza, apartados da sociedade, ocupando posições de margina-
lidade social, excluídos dos papéis urbanos instituídos e legitimados (Natalino; 
Pinheiro, 2020).

A análise dos proferimentos linguísticos leva à interpretação de que foram pro-
duzidos em uma sociedade estruturalmente iníqua, desigual e injusta como a bra-
sileira. A estrutura social brasileira é formada por um sistema político econômico 
apoiado pela racionalidade neoliberal conservadora, com políticas de austeridade 
econômica, na qual as políticas sociais são reduzidas e desviadas para substancia-
rem o financiamento do setor econômico, aumentando o fosso da desigualdade 
social, assim como o aumento da pobreza e da exclusão de camadas populacionais 
vulnerabilizadas socioeconomicamente (Santos; Vieira, 2018).

Em sentido complementar, o que se vê é que a sociedade brasileira tem mos-
trado uma cultura na qual manifestações de solidariedade e laços sociais de coesão 
são exceções, e, ao contrário, a cultura e os valores societais brasileiros se apoiam 
em indicadores meritocráticos e em relações sociais competitivas, pouco soli-
dárias, racistas, sexistas e com manifestações de intolerância à pobreza e outras 
desigualdades (Béhar, 2019).

Esse panorama estrutural impõe-se a um arcabouço de estratificação social alta-
mente desigual, com desigualdades de acesso às ocupações, à renda e à escolaridade, 
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com marcantes manifestações de desigualdades de gênero e raça, entre outras 
(Almeida, 2018). 

Dessa forma, quais condições materiais de vida são geradas a partir de uma 
estrutura social assim? Transportada para a realidade da PSR, tal situação mostra 
que essa população está exposta a condições de vida marcadas por falta de mora-
dia, trabalho e renda digna, alimentação, falta de rede de apoio social, falta de 
ambiente saudável, vivendo em logradouros sem acesso a atividades de higiene 
e autocuidados, sendo vítimas de racismo, violência de gênero e vivendo com 
fatores estressores psicossociais representados pela violência institucional a que 
estão expostos. E o mais grave é que essa população tem pouco acesso ao sistema 
de saúde, principalmente ao organizador do sistema, a Atenção Primária à Saúde 
(APS) (Natalino; Pinheiro, 2020). 

Em Ribeirão Preto, em concordância com outros estudos, pessoas em situação 
de rua têm pouco acesso à saúde. A PSR no município tem acesso dificultado aos 
serviços da APS devido a preconceitos dos profissionais, exigência de documen-
tação e de banhos para atendimento, e devido a atitudes de violência e racismo 
institucional vividas por essa população quando tentaram acessar os serviços da 
APS (Melo et al., 2022).

A assistência social é ambígua no atendimento à PSR em Ribeirão Preto, 
como podemos ver pelos relatos dos participantes, que necessitaram dos abrigos 
regulares disponibilizados a essa população em algum momento da vida, ou se 
integraram nos abrigos emergenciais durante a pandemia. Se por um lado há um 
Comitê Intersetorial para Políticas Públicas para a PSR e outras iniciativas de ges-
tão competente e interessada, por outro lado, segundo relatos dos participantes, 
há demasiada burocracia, atitudes de normatização e normalização da PSR abri-
gada, atrelando a disponibilização de atenção e cuidado a um certo assujeitamento 
dos abrigados à visão de mundo dos profissionais, com consequente enquadra-
mento dessas pessoas em determinados estereótipos que vão criando os estig-
mas pelos quais a PSR será julgada socialmente. Há uma criminalização das PSR 
nos serviços e uma individualização dos problemas que vivem, remetendo-os a 
uma visão de falência individual frente aos ideais da sociedade neoliberal, visão de 
mundo dominante funcionalista própria da sociedade neoliberal, branca, ociden-
tal, imperialista, patriarcal e capitalista que orienta e coloniza o pensamento 
comum da sociedade brasileira (Fiorati et al., 2016). 

Assim, quando analisamos os proferimentos linguísticos dos participantes e 
nos perguntamos porque disseram o que disseram, ou seja, que a vida nas ruas 
é de extrema iniquidade, que durante a pandemia essa iniquidade ultrapassou o 
marco do possível, levando a PSR a se abrigar, mesmo não gostando de abrigos, 
que ficou totalmente sem emprego e sem formas de obtenção de renda, que passou 
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fome, perdeu moradia, passou por violência institucional, e que, passando por 
essas iniquidades ampliadas e sem acesso aos serviços de saúde, aumentou seu 
uso de drogas, e que o auxílio emergencial foi insuficiente, só se pode remeter a 
uma resposta: a estrutura social brasileira, isto é, o contexto socioeconômico de 
austeridade fiscal em que a proteção social é minimizada e os recursos sociais são 
sistematicamente desviados para financiar o setor econômico, a partir dos cortes 
das fontes financiadoras dos direitos sociais e da transferência de parte do orça-
mento público para o setor financeiro privado (Santos; Vieira, 2018). 

Dado importante do estudo mostra que as maiores críticas às ações governa-
mentais referentes ao antes e durante a pandemia foram produzidas pelas PSR que 
não saíram das ruas, enquanto um discurso mais condescendente era comum nas 
PSR abrigadas. Dessa forma, percebe-se em meio à população pesquisada que há 
dois discursos diferentes que marcam condições sociais diferentes entre as PSR: 
a abrigada/institucionalizada e a que se nega ao abrigo e permanece na rua, cética 
em relação à assistência social. E, assim, percebe-se que, enquanto uma, a abri-
gada, submete-se ao discurso dominante dos serviços, a outra, a da rua, opõe-se 
ao discurso e às normatizações que lhes impõem os serviços. 

O que se percebe é que há uma constante luta por reconhecimento pela PSR 
quanto a sua dignidade humana (Honneth, 2011). Essa população é regular-
mente destituída de sua humanidade e enfrenta as maiores violências na rua. 
Frente às ameaças constantes de violência, que chegam até o extermínio, mui-
tas populações procuram abrigo e submetem-se às normas e discursos nor-
mativos dos serviços, enquanto outras, irreverentes frente à dominação social 
imposta, permanecem nas ruas e colocam-se frequentemente em conflito com 
a população em geral e o Estado. Isso ficou claro nos discursos dos participan-
tes, que mostraram a diferença entre os relatos dos abrigados e daqueles que 
permaneceram nas ruas.

Uma das lutas por reconhecimento enfrentadas pelas PSR é a luta pela pró-
pria vida frente à realidade, na qual frequente e sistematicamente são vítimas de 
violências e extermínios. Essa luta se traduz em uma permanente luta pela vida 
que a PSR enfrenta cotidianamente, uma luta contra a política genocida perpe-
trada pelo Estado e pela sociedade, a necropolítica. O conceito de necropolítica, 
elaborado pelo sociólogo africano Achile Mbembe (2018), parte do conceito da 
biopolítica de Foucault. Segundo a necropolítica, o racismo estrutural assume o 
papel central para legitimar o exercício do poder político na decisão de quem vai 
viver e quem vai morrer. 

Almeida (2018), recorrendo à ideia de necropolítica, mostra como essa ordem 
neoliberal, por meio do Estado capitalista globalizado, coloca-se sistematica-
mente contra as populações negras, indígenas e todos aqueles que podem ser 
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considerados pelo racismo estrutural dispensáveis para a ordem neoliberal do 
mundo e das relações econômico-sociais neoliberalizadas, podendo ser extermi-
nados por serem inferiorizados e classificados como sub-humanidade.

A PSR, além do fato de ser constituída em sua maioria por pessoas pretas (Melo 
et al., 2022; Natalino, 2020), também é considerada, pelo Estado e pela sociedade 
dominante, como um conjunto de seres desclassificados e, portanto, tidos como 
uma categoria de sub-humanos, destituídos da condição da dignidade humana. 
Assim, a PSR é sistematicamente colocada como alvo privilegiado de ações de vio-
lência e ações de extermínio de agentes do Estado, normalmente a força policial, 
como também de agentes da sociedade, principalmente de moradores e comer-
ciantes próximos a regiões habitadas por essa população.

Dessa forma, na base de uma contínua luta da PSR por sua existência física 
mesma, uma luta pela vida, vê-se aquilo que Honneth (2011) chama de luta por 
reconhecimento de sua dignidade humana. E essa luta por reconhecimento da dig-
nidade humana é que se coloca na base do conflito social observado principalmente 
entre, de um lado, a PSR não abrigada, e de outro, a sociedade e o Estado.

As pessoas em situação de rua, quando estão inseridas dentro de um serviço de 
assistência social, e, no caso, as que estavam nos abrigos emergenciais durante a 
pandemia, tendem a apresentar um discurso mais condescendente em relação aos 
abrigos e serviços, como também aos profissionais e ao governo. Ainda que alguns 
dos participantes abrigados tenham apresentado críticas à forma como os abrigos 
são administrados, à falta de autonomia e à organização burocrática dos serviços, 
os participantes abrigados apresentaram menor percepção crítica em relação às 
ações do governo, uma aceitação maior do discurso dos profissionais em relação 
a eles mesmos, em um discurso normativo que os descreve dentro de uma lógica 
meritocrática e estabelece condições e regras muito rígidas de permanência nesses 
abrigos. Ou seja, há uma certa submissão da PSR abrigada ao universo normativo 
dominante dos profissionais.  

Por outro lado, a PSR que se nega a frequentar abrigos ou outros serviços da 
assistência social apresenta uma percepção mais crítica das ações do governo, 
além de fortes críticas em relação aos serviços da assistência social e de saúde, 
relatando a vivência de preconceitos, maus-tratos e falta de respeito por parte 
dos profissionais, a partir de uma violência moral vivida nesses serviços. Por isso, 
negam-se veementemente a frequentarem esses espaços. 

Assim, verifica-se que as bases generativas dos proferimentos linguísticos 
e do processo comunicativo dos participantes do estudo revelam-se nessas duas 
categorias, submissão e conflito, que se sustentam, a primeira sobre o medo de 
seu extermínio produzido como forma de gestão social imposta pela necropo-
lítica desencadeada pelos governos federais, estaduais e municipais contra as 
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populações não brancas e aquelas consideradas como descartáveis, como a PSR, 
e a segunda sobre a contínua luta por reconhecimento de sua dignidade humana.

A análise da PSR revela um panorama preocupante de desigualdade e vul-
nerabilidade social, exacerbado pela estrutura político-econômica do Brasil, 
que marginaliza e desumaniza esses indivíduos. Os dados qualitativos e quanti-
tativos corroboram a predominância de homens e pessoas negras nessa popula-
ção, que enfrenta uma existência permeada por privações e violências, tanto de 
natureza física quanto simbólica. A luta pela dignidade humana emerge como 
um eixo central, colocando a PSR em uma tensão constante entre a necessidade 
de sobrevivência e a opressão de um sistema que frequentemente a crimina-
liza. Essa dinâmica é intensificada pelo acesso restrito aos serviços de saúde 
e assistência, amplificada por uma cultura de preconceitos e desumanização 
que permeia as interações institucionais, resultando em uma normalização da 
exclusão e da violência.

Adicionalmente, a divergência nos discursos entre a PSR abrigada e aquela 
que se recusa a aceitar abrigo evidencia a complexidade das relações sociais e a 
resistência a um sistema que perpetua a marginalização. Os indivíduos que per-
manecem nas ruas articulam uma crítica mais incisiva às políticas públicas e aos 
serviços, denunciando a violência institucional e a falta de respeito por parte dos 
profissionais. Essa resistência transcende o mero ato de contestação, constituindo 
uma luta pela afirmação da humanidade e da dignidade que lhes é sistematica-
mente negada. Assim, a PSR não é apenas um grupo vulnerável, mas um relevante 
agente de contestação social, cuja voz deve ser ouvida e valorizada na busca por 
políticas públicas mais equitativas e inclusivas.

2.4 Desigualdades regionais na pandemia de covid-19 em Mato 
Grosso: uma análise espacial das taxas de incidência e mortalidade

O ano inicial da pandemia evidenciou uma distribuição heterogênea das taxas 
de incidência nos municípios do estado de Mato Grosso. Em 2021, é possível notar 
um aumento considerável nas taxas de incidência, com o município de Apiacás des-
tacando-se com taxas superiores a 25 mil casos por 100 mil habitantes (Figura 1B). 
Já em 2022, há uma redução aparente na incidência, com muitos municípios apre-
sentando uma taxa de incidência inferior a 5 mil por 100 mil habitantes, embora 
ainda se observem altas taxas em vários municípios como Novo Horizonte do 
Norte, Porto dos Gaúchos, Planalto da Serra, Nova Canaã do Norte, Itanhangá e 
Novo Santo Antônio (Figura 1C). Em 2023, a incidência em quase todos os muni-
cípios diminui consideravelmente, com a maioria apresentando taxas abaixo de 
4 mil casos por 100 mil habitantes, com exceção do município de Nova Guarita, 
que notificou casos acima da média do restante do estado (Figura 1D).
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Com relação às taxas de mortalidade no Mato Grosso, os municípios mais afe-
tados em 2020 apresentam taxas superiores a 250 óbitos por 100 mil habitantes, 
como em Porto Esperidião (Figura 2A). Em 2022, observa-se uma escalada das 
taxas de mortalidade, em que os municípios de Itaúba, União do Sul, Conquista 
D’Oeste, Pontes e Lacerda, Ribeirãozinho, Colniza, Cotriguaçu, Juruena excederam 
350 óbitos por 100 mil habitantes (Figura 2B). No ano seguinte, há uma regressão 
acentuada nas taxas de mortalidade em vários municípios, embora os municípios 
de Claúdia, Novo Mundo, São José dos Quatro Marcos e São José do Xingu ainda 
mantenham taxas elevadas (Figura 2C). Em 2023, a taxa de mortalidade se reduz 
consideravelmente em todo o estado, com a maioria dos municípios apresentando 
taxas inferiores a trinta óbitos por 100 mil habitantes, com exceção do município 
de Araguaiana (Figura 2D).

Figura 1. Taxa de incidência de covid-19 padronizada por idade, por 100 mil 
habitantes, em cada município do Mato Grosso, nos anos de 2020 (A), 2021 (B), 

2022 (C) e 2023 (D)
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Figura 2. Taxa de mortalidade por covid-19 padronizada por idade, por 100 mil 
habitantes, em cada município do Mato Grosso, nos anos de 2020 (A), 2021 (B), 

2022 (C) e 2023 (D)

A técnica de análise espacial Getis-Ord General G* foi empregada para 
investigar padrões de agrupamento espacial dos dados relacionados à covid-19, 
incluindo as taxas de incidência, mortalidade e cobertura vacinal. Essa meto-
dologia permite a identificação de clusters altos da variável analisada (hotspots) 
e clusters de valores baixos (cold spots), oferecendo uma visão detalhada sobre 
a distribuição geográfica e a intensidade desses fenômenos ao longo do estado 
de Mato Grosso. Valores que se encontram próximos a zero não apresentam 
padrões espaciais significativos, sendo considerados de distribuição aleatória 
(Getis; Ord, 1992, 2010; Ord, 2023).

Para a aplicação do índice, foi necessário definir uma matriz de peso espa-
cial, que reflete a influência geográfica entre as observações. A matriz foi confi-
gurada para considerar pesos baseados na distância inversa entre os centros dos 
municípios, enfatizando as relações entre vizinhos mais próximos. A função de 
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ponderação utilizada decai com o aumento da distância, minimizando o impacto 
de áreas geograficamente distantes. Para cada cálculo do índice Getis-Ord General 
G*, foi testada a significância estatística dos resultados. O nível de significância 
adotado foi de 0,05, e os intervalos de confiança foram ajustados para 95% (Getis; 
Ord, 1992, 2010; Ord, 2023).

A partir do Getis Ord General G*, foi possível observar a formação de clus-
ters altos e baixos em todas as variáveis analisadas. As áreas destacadas em ver-
melho indicam municípios onde os valores das variáveis se encontram elevados, 
e o mesmo ocorre em seus vizinhos, representando os hotspots. Por outro lado, 
as áreas em azul são classificados como cold spots, indicando áreas onde houve 
maior predominância de valores baixos. As regiões representadas em cinza não 
mostraram padrões estatisticamente significativos.

A análise dos clusters da incidência e mortalidade (Figura 3A e B) revelou que 
a maior parte dos hotspots se concentram nas regiões do norte e nordeste mato-
-grossense. Em contrapartida, clusters baixos se concentram na região sul e 
sudeste mato-grossense. O inverso ocorre ao observarmos o Getis Ord General G* 
da cobertura vacinal (Figura 3C). De acordo com os mapas, municípios que apre-
sentaram pouca cobertura vacinal se concentram na região do norte e nordeste 
mato-grossense. Já os municípios localizados no sul, centro-sul e sudeste mato 
grossense formaram clusters de hotspots, indicando uma maior concentração das 
taxas altas para cobertura vacinal nessas regiões.

Dentre os municípios que compõem os hotspots das taxas de incidência 
estão: Alta Floresta, Araputanga, Bom Jesus do Araguaia, Carlinda, Colíder, 
Itanhangá, Nova Santa Helena, Nova Canaã do Norte, Novo Mundo, Paranaíta, 
São Félix do Araguaia, Tabaporã e Nova Guarita. Já os hotspots da mortalidade 
compreendem os seguintes municípios: Dom Aquino, Figueirópolis d’Oeste, 
Gaúcha do Norte, Glória d’Oeste, Vila Bela da Santíssima Trindade, Marcelândia, 
Nova Santa Helena e Santa Cruz do Xingu. Os cold spots observados na variá-
vel de incidência referem-se aos municípios de: Acorizal, Alto Araguaia, Alto 
Garças, Araguainha, Barão de Melgaço, Cuiabá, Guiratinga, Itiquira, Juruena, 
Nossa Senhora do Livramento, Pedra Preta, Ponte Branca, Rondonópolis e 
Santo Antônio de Leverger, enquanto os municípios que apresentam cold spots 
para a mortalidade são: Alto Araguaia, Alto Garças, Alto Taquari, Araguainha, 
Juara, Pedra Preta e Rondonópolis.
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Figura 3. Clusters dos municípios para a análise de Getis Ord General G* nas 
variáveis de incidência (A), mortalidade (B) e cobertura vacinal completa (C)

A pandemia de covid-19 evidenciou fragilidades preexistentes nos sistemas 
de saúde e disparidades no acesso à saúde e a medidas preventivas, como a vaci-
nação. No estado de Mato Grosso, essas desigualdades foram amplificadas devido 
a características geográficas e socioeconômicas específicas da região, como dis-
persão populacional, falta de infraestrutura adequada em áreas rurais e remotas, 
diferenças socioeconômicas entre regiões, falta de rodovias federais e distância 
para o acesso à saúde nos municípios mais remotos, contribuindo para uma difi-
culdade no acesso a esses serviços.

A análise das taxas de incidência e mortalidade de covid-19 mostrou uma 
certa desigualdade entre diferentes regiões do estado. Enquanto municípios loca-
lizados nas regiões norte e nordeste apresentaram altos índices de incidência e 
mortalidade, regiões do sul e sudeste, normalmente com maior infraestrutura de 
saúde e melhor acesso a serviços de acordo com índices socioeconômicos, regis-
traram taxas consideravelmente menores. A falta de acesso a serviços de saúde de 
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qualidade e a dificuldade de transporte para áreas urbanas contribuíram para a 
vulnerabilidade dessas populações, especialmente durante os picos da pandemia.

A análise dos clusters espaciais utilizando o índice de Getis-Ord General G* 
demonstrou que, nas regiões com menos recursos, as estratégias de vacinação e 
medidas de controle foram menos eficazes, resultando em hotspots de alta inci-
dência e mortalidade. Isso sugere a necessidade de políticas públicas que levem 
em consideração as especificidades regionais e promovam uma distribuição mais 
equitativa dos recursos de saúde, com investimento na descentralização dos ser-
viços de saúde, criando postos de atendimento e unidades de saúde em áreas rurais 
e remotas. A melhoria do transporte e da infraestrutura de comunicação nessas 
regiões também é essencial para facilitar o acesso aos serviços de saúde.

2.5 Violência contra a população em situação de rua em 
Belo Horizonte: uma análise de correspondência

Ao ocupar (Nonato; Raiol, 2016) o espaço público sem privacidade ou segu-
rança, a PSR se torna suscetível à violação de direitos fundamentais, como dig-
nidade, saúde e vida. Fazem parte do cotidiano dessas pessoas a discriminação, 
as agressões físicas e verbais, as remoções compulsórias e a criminalidade urbana. 
Desse modo, ocorre um processo de “dessensibilização” (Pimentel et al., 2015) 
e naturalização da violência (Silva; Hüning, 2013), compreendida como parte 
intrínseca da vida na rua. Isso contribui para a subnotificação (Alvarenga; Gulisz, 
2022) desse fenômeno, dificultando sua mensuração e compreensão.

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde, lesões relacionadas à vio-
lência tiram a vida de cerca de 1,25 milhões (WHO, 2024) de pessoas anualmente, 
sendo estas, em sua maioria, jovens, do sexo masculino e de baixo status socioeco-
nômico. Dados obtidos a partir do Cadastro Único em dezembro de 2022 estimam o 
número de pessoas em situação de rua no país em 236.400 (Brasil, 2023b), majori-
tariamente homens, entre 30 e 49 anos e pessoas negras. Entre 2015 e 2022, foram 
notificadas 48.608 (Brasil, 2023a) situações de violência no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação cuja motivação principal foi a situação de rua da vítima. 
Apesar de casos suspeitos ou confirmados de violência serem classificados como 
objetos de notificação compulsória, é provável que esse número seja subestimado, 
dada a possibilidade de serem apontadas outras motivações.

Destaca-se que a PSR é um grupo heterogêneo, com trajetórias de vida distin-
tas que influenciam (Valle; Farah; Carneiro, 2020) a exposição à violência. Aqueles 
que se encontram na intersecção de vulnerabilidades de gênero (Fernandes; Pires, 
2021), raça (Oliveira; Martins, 2022) e classe (Biroli; Miguel, 2015) ocupam uma 
posição social distinta, visto que são submetidos a uma condição de múltipla 
subalternidade. Para além do estigma e invisibilização (Silva, 2013) imposto pela 
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situação de rua, são vitimizados pelo racismo e sexismo (Richwin; Zanello, 2023) 
estrutural, que culminam em violência física, psicológica e sexual.

Poucos estudos com adultos em situação de rua fazem a distinção entre expo-
sição e vitimização por violência. Em dois estudos internacionais (Fitzpatrick; 
Lagory; Ritchey, 1999) identificados, testemunhar situações de violência foi asso-
ciado estatisticamente com sentimentos de ansiedade e sono insuficiente (Agrawal 
et al., 2019), enquanto vivenciá-las não foi. Em outra pesquisa (Meinbresse et al., 
2014), 81% dos participantes relataram ter presenciado situações de violência 
durante um ano morando nas ruas, tendo 56% afirmado recorrência das agres-
sões. Nesse contexto, objetiva-se analisar a percepção e a vivência de violência da 
PSR, bem como suas associações com gênero e raça.

Este estudo pertence a um projeto guarda-chuva denominado Termômetro 
Social Covid-19. Trata-se de uma pesquisa transversal, multicêntrica, de aborda-
gem quantitativa que objetivou analisar fatores associados à percepção de risco, 
padrões de comportamentos e medidas de proteção de populações durante a pan-
demia de covid-19. Nacionalmente, o projeto foi conduzido pela Escola Nacional 
de Saúde Pública da Fiocruz e pela Universidade de São Paulo. Em Belo Horizonte, 
Minas Gerais, o estudo teve como enfoque a participação da PSR. 

A coleta ocorreu por meio da aplicação de um questionário por acadêmicos 
previamente treinados, nos Centros de Referência para a População em Situação 
de Rua das regionais centro-sul e leste, entre agosto de 2021 e março de 2022. 
A abordagem foi facilitada pelo vínculo da população com o serviço, frequentado 
previamente pelo grupo em ações de extensão. No instrumento, foram contem-
plados dados sociodemográficos, condições de vida, vulnerabilidade e questões 
relacionadas à pandemia do vírus da covid-19.

O bloco de vulnerabilidades foi dividido em situações que o indivíduo e/ou 
sua família vivenciaram e situações que o indivíduo presenciou no seu local de 
moradia, vizinhança ou comunidade. Dentre as 23 situações de vulnerabilidade 
descritas, foram selecionadas sete como variáveis de linha de análise: violência 
conjugal, tráfico de drogas, conflito de grupos armados, violência policial, homi-
cídio (ameaça ou tentativa), racismo e LGBTfobia. Foram determinadas variáveis 
em duas colunas: sexo (feminino e masculino) e raça (branca e negra).

Para verificar possíveis associações entre essas variáveis, foi empregada a aná-
lise de correspondência múltipla. Esse modelo permite a representação gráfica de 
variáveis categóricas em tabelas de contingência, de modo que as menores distân-
cias representam associações (Infantosi; Costa; Almeida, 2014), enquanto as maio-
res distâncias representam dissociações, sintetizando a estrutura de variabilidade 
dos dados em menos dimensões. Foram realizadas duas análises distintas, com o 
propósito de comparar os resultados entre violência presenciada e vivenciada. 
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A amostra (n = 356) é composta majoritariamente por homens (89,04%) e 
pessoas negras (83,99%). Dos participantes, 81,18% presenciaram ao menos uma 
das situações de violência, sendo a mais frequente o tráfico de drogas (69,94%). 
Quando questionados sobre sua vivência, 55,34% relataram terem sido vítimas de 
violência, sendo a mais frequente a violência policial (34,55%).

Tabela 1. Características dos participantes do estudo: sexo e raça em relação à 
presença ou vivência de violência

Presenciou violência Vivenciou violência

Masculino 259 (81,70%) 172 (54,26%)

Feminino 28 (75,68%) 24 (64,86%)

Branca 34 (85%) 17 (42,50%)

Negra 240 (80,27%) 170 (56,86%)

A Tabela 1 demonstra que as experiências com violência não são distribuí-
das homogeneamente de acordo com gênero e raça. Enquanto pessoas brancas e 
do sexo masculino presenciaram mais situações de violência, mulheres e pessoas 
negras demonstraram sofrer mais violência.

Figura 1. Análise de correspondência da violência presenciada
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Na Figura 1, o conjunto A sugere que a violência presenciada por pessoas em 
situação de rua do sexo feminino está associada ao racismo e à LGBTfobia. O con-
junto B sugere que a violência presenciada por pessoas em situação de rua do 
sexo masculino e raça negra está associada a conflitos de grupos armados, vio-
lência policial, tráfico de drogas e violência conjugal. No conjunto C, a violência 
presenciada por pessoas em situação de rua da raça autodeclarada branca esteve 
associada ao homicídio.

Na Figura 2, o conjunto A sugere que a violência vivenciada por pessoas em 
situação de rua do sexo feminino está associada à violência conjugal e ao racismo. 
O conjunto B sugere que a violência vivenciada por pessoas em situação de rua do 
sexo masculino e raça autodeclarada negra está associada a conflitos de grupos 
armados, violência policial e tráfico de drogas. No conjunto C, a violência viven-
ciada por pessoas em situação de rua da raça autodeclarada branca esteve asso-
ciada à LGBTfobia e à ameaça e tentativa de homicídio.

A dissonância entre os valores referentes à violência vivenciada e presenciada 
pode ser atribuída à naturalização da violência contra pessoas em situação de rua. 
A violência assume um papel complexo no contexto de vivência na rua, se mani-
festando diariamente por meio de discriminação, negligência ou até agressões 
físicas e verbais perpetradas por diversos autores, como o Estado, a sociedade civil 
e outras pessoas em situação de rua.

Figura 2. Análise de correspondência da violência vivenciada



Termômetro Social Covid-19 no Brasil220

A partir disso, constrói-se a noção da violência como constitutiva da vida na rua. 
Isso foi demonstrado por Silva (2019), que, ao analisar representações sociais da vio-
lência para a PSR, constatou que essas pessoas contam histórias brutais como vivências 
cotidianas, sem perceberem determinadas situações como sendo violentas. Ao visuali-
zar a violência como natural da condição de vulnerabilidade, é realizada uma clivagem 
entre sofrimento e injustiça, legitimando a manutenção do ciclo de violência.

Huey (2015) discute o conceito de fronting, uma posição de distanciamento da 
condição de vítima, assumida como uma forma de proteção emocional e física das 
adversidades extremas apresentadas pela vida na rua. Essa projeção de uma ima-
gem de força e, ocasionalmente, agressividade, é apresentada como uma tentativa 
de minimizar os efeitos da violência a que essas pessoas são submetidas e expos-
tas. Apesar de o conceito ser apresentado no contexto de mulheres em situação 
de rua, são reconhecidas atitudes análogas em homens marginalizados.

A alta prevalência da violência policial é condizente com a literatura. A asso-
ciação estigmatizante dessas pessoas com a criminalidade torna-os suspeitos 
preferenciais para agentes de segurança pública, sendo submetidos a interven-
ções violentas, como remoções arbitrárias, recolhimento de pertences e agressões 
físicas. Ainda, é reconhecida a influência de raça, classe e gênero na frequência e 
agressividade de abordagens policiais, de modo que homens negros são alvos fre-
quentes de ações repressivas por parte da segurança pública.

Por sua vez, a associação entre sexo feminino e vitimização por violência 
conjugal demonstram que a rua, sendo um espaço majoritariamente masculino, 
reproduz um modelo patriarcal de dominação. As mulheres em situação de rua, 
muitas vezes, frente à ameaça iminente de agressão por outros homens, aderem a 
uma dinâmica paradoxal entre abuso e segurança, na qual o parceiro reivindica o 
papel tradicional de virilidade e proteção, a troco de submissão física e sexual. 
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